
 

 

CONSULTA FORMAL Nº 01/2020  

 

São Paulo, 23 de janeiro de 2020. 

Aos 

Cotistas do SANTANDER AGÊNCIAS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO �² 

FII  

 

Prezado(a) Cotista, 

A RIO BRAVO INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS LTDA. , inscrita no CNPJ sob o nº 72.600.026/0001-������ ���Ŕio Bravo�µ�� �R�X��

� Ádministradora�µ������ �Q�D�� �T�X�D�O�L�G�D�G�H�� �G�H�� �L�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R�� �D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�G�R�U�D�� �G�R��SANTANDER AGÊNCIAS 

FUNDO DE INVESTIMEN TO IMOBILIÁRIO �² FII , inscrito no CNPJ sob o nº 

16.915.840/0001-14 ���F́undo�µ���� �Y�H�P���� �S�R�U�� �P�H�L�R�� �G�H�V�W�D�� �F�R�Q�V�X�O�W�D�� �I�R�U�P�D�O�� ���´Consulta Formal�µ�� �R�X��

� Ćonsulta�µ������ �Q�R�V�� �W�H�U�P�R�V�� �G�R�� �D�U�W�L�J�R�� ���������� �G�R��Regulamento �G�R�� �)�X�Q�G�R�� ���´Regulamento�µ������submeter à 

deliberação dos cotistas do Fundo as seguintes matérias: 

1. aprovação da incorporação do Fundo pelo FUNDO DE INVESTIMENTO 

IMOBILIÁRIO RIO BRAVO RENDA VAREJO �² FII ���ŔBVA�µ���� �H�� �D�� �F�R�Q�V�H�T�X�H�Q�W�H��

aprovação da conversão das cotas, com base no valor do Patrimônio Líquido dos dois fundos, 

considerando a data-base 31/12/2019, conforme demonstrativo de cálculos disponibilizado 

na Proposta da Instituição Administradora (Anexo 1); 

2. aprovação da alteração da Taxa de Administração, que passará a ser de 0,651% (seiscentos 

e cinquenta e um milésimos por cento) ao ano, incidente sobre o valor de mercado do Fundo, 

calculada nos termos dos itens 11.1 e 11.1.1 do Regulamento, observada, ainda, a 

remuneração mínima de R$ 47.437,54 (quarenta e sete mil, quatrocentos e trinta e sete reais 

e cinquenta e quatro centavos) mensais, nos termos da minuta contida no Anexo 3 (versão 

com marcas de revisão) e no Anexo 4 (versão limpa consolidada), autorizando a 

Administradora a realizar todas as medidas necessárias para a formalização desta alteração;  



 

3. aprovação da alteração do Objeto e Política de Investimentos do Fundo descritos no 

Capítulo III do seu Regulamento para promover a diversificação do portfólio de Ativos Alvo, 

suprimindo a exclusividade de locação para o Banco Santander e autorizando a aquisição e a 

locação de imóveis para fins não residenciais, e a consequente alteração da denominação do 

Fundo para FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RIO BRAVO RENDA 

VAREJO II �² FII , nos termos da minuta contida no Anexo 3 (versão com marcas de 

revisão) e no Anexo 4 (versão limpa consolidada), autorizando a Administradora a realizar 

todas as medidas necessárias para a formalização destas alterações; 

4. aprovação de Capital Autorizado para que a Administradora possa realizar futuras emissões 

de cotas do Fundo, até o valor de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), 

independentemente de aprovação em Assembleia Geral dos Cotistas ou de alteração no 

Regulamento do Fundo, sendo certo que a Administradora poderá realizar novas emissões 

de Cotas a partir do Capital Autorizado somente após ter investido uma parcela igual ou 

superior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor integralizado na emissão anterior, nos 

termos da minuta contida no Anexo 3 (versão com marcas de revisão) e no Anexo 4 

(versão limpa consolidada), autorizando a Administradora a realizar todas as medidas 

necessárias para a formalização desta alteração;  

5. aprovação da possibilidade de integralização de novas cotas em ativos imobiliários que 

atendam a Política de Investimentos do Fundo, nos termos da minuta contida no Anexo 3 

(versão com marcas de revisão) e no Anexo 4 (versão limpa consolidada), autorizando a 

Administradora a realizar todas as medidas necessárias para a formalização desta alteração; 

e 

6. aprimoramento redacional de determinados dispositivos, porém, sem alteração de seu 

conteúdo, inclusive em decorrência dos ajustes acima, bem como a exclusão de 

determinados itens, cujo conteúdo já se encontra em outro dispositivo do Regulamento, ou 

não é obrigatório no Regulamento ou, ainda, já se encontra expressamente previsto em 

norma, com remuneração dos artigos seguintes, conforme aplicável, nos termos da minuta 

contida no Anexo 3 (versão com marcas de revisão) e no Anexo 4 (versão limpa 

consolidada), autorizando a Administradora a realizar todas as medidas necessárias para a 

formalização desta alteração. 

 



 

Em vista das matérias tratadas na presente Consulta, parte das aprovações estão relacionadas e 

condicionadas entre si, da seguinte forma: 

1ª - Caso a incorporação do SAAG pelo RBVA seja aprovada por ambos os fundos, todas as demais 

deliberações da presente Consulta ficarão prejudicadas e o Regulamento não será ajustado para 

contemplá-las, uma vez que o Fundo será extinto com a sua incorporação pelo RBVA apenas poucos 

dias após o encerramento da presente Consulta, tornando inócuas tais alterações. 

2ª - Por outro lado, na hipótese de a incorporação não ser aprovada por qualquer dos fundos 

envolvidos, a Rio Bravo procederá com as alterações que forem aprovadas dentre aquelas referidas 

nos itens 2 a 6 acima, observadas as condicionantes indicadas a seguir: 

(i)  A alteração da Política de Investimento do Fundo implica a mudança de uma gestão 

passiva dos ativos, dado que o Fundo explorava exclusivamente os contratos de locação 

do Banco Santander, para uma gestão extremamente ativa, em que a Rio Bravo realmente 

precisa prospectar novos ativos e contratos para recompor o perfil do portfólio do 

Fundo. Assim sendo, somente será viável alterar a Política de Investimentos do Fundo 

conforme proposto, caso a alteração da Taxa de Administração seja também aprovada, 

de forma a remunerar o novo perfil de gestão do Fundo. Deste modo, se a alteração na 

Taxa de Administração não for aprovada, a alteração da Política de Investimentos do 

Fundo não será implementada, mesmo que os Quotistas tenham aprovado a matéria; 

(ii)  O Fundo foi originalmente denominado SANTANDER AGÊNCIAS FUNDO DE 

INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO �² FII porque o seu objetivo era em explorar 

exclusivamente imóveis locados para o Banco Santander e empresas de seu grupo 

econômico. Contudo, caso a alteração da Política de Investimentos seja aprovada, o 

portfólio do Fundo passará a ser cada vez mais diversificado. Com isso, a denominação 

atual deixará de refletir o verdadeiro objeto do Fundo, podendo até mesmo induzir 

decisões de investimento equivocadas. Desta maneira, se a alteração da Política de 

Investimentos do Fundo for aprovada, será necessário promover a alteração da 

denominação do Fundo. 

Assim, a Rio Bravo solicita a análise por V. Sas. e o seu posicionamento quanto à proposta ora 

formulada, até o dia 10 de abril de 2020, por meio do preenchimento da Carta Resposta anexa à 

presente carta (Anexo 5) e do posterior envio à Rio Bravo mediante envio da Carta Resposta via 

(i)  correio eletrônico através do e-mail ri@riobravo.com.br , ou (ii)  correio, utilizando-se o 

mailto:ri@riobravo.com.br


 

envelope com porte pago também anexo à presente correspondência e conforme instruções ali 

contidas. 

A Rio Bravo ressalta que, para a deliberação das matérias descritas nos itens 1 a 6 acima, será 

necessária a aprovação por maioria dos cotistas votantes e que a totalidade dos votos computados 

represente, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do total de quotas emitidas pelo Fundo. 

Os cotistas que não se manifestarem no prazo estabelecido acima serão considerados como 

ausentes para fins do quórum na Assembleia Geral de Cotistas. 

De forma a explanar melhor a operação e dirimir quaisquer dúvidas adicionais dos cotistas, serão 

realizadas 03 (três) reuniões presenciais com a gestão do Fundo:

Data : 05/02/2020  

Horário: 14h30 

Data : 04/03/2020  

Horário: 10h30 

Data : 07/03/2020  

Horário: 12h 

Endereço:  

Avenida Chedid Jafet, 222 �² Bloco B �² 3º andar, Vila Olímpia 

São Paulo, SP �² CEP 04551-065 

O resultado desta consulta será divulgado até o dia 14 de abril de 2020, por meio de Fato Relevante 

disponível no endereço eletrônico da administradora e da B3, também enviado aos cotistas e 

mercado em geral via mailing. 

 Os cotistas que desejem incluir seus endereço eletrônico na lista para recebimento ativo de 

comunicações sobre o Fundo via mailing ou tiverem informações de cadastro a atualizar devem fazê-

lo através do link: curriculo.riobravo.com.br/MailingFundos.aspx. 

Caso V. Sas. necessitem quaisquer esclarecimentos ou informações adicionais, poderão entrar em 

contato com a Rio Bravo, pelos meios indicados a seguir: 

Relação com Investidores  

E-mail: ri@riobravo.com.br | Telefone: +55 (11) 3509-6657 

 

Por fim, segue abaixo a lista dos Anexos que compõem a presente Consulta Formal, todos 

disponíveis no seguinte endereço eletrônico: riobravo.com.br/fundo/santander-agencias-fundo-de-

investimento-imobiliario-fii. 

https://curriculo.riobravo.com.br/MailingFundos.aspx
mailto:RI@riobravo.com.br
https://riobravo.com.br/fundo/santander-agencias-fundo-de-investimento-imobiliario-fii
https://riobravo.com.br/fundo/santander-agencias-fundo-de-investimento-imobiliario-fii


 

Anexo 1 �² Proposta da Instituição Administradora nº 01/2020; 

Anexo 2 �² Minuta do Regulamento do Fundo após a incorporação; 

Anexo 3 �² Minuta do Regulamento do Fundo conforme a presente proposta de alteração (versão 

com marcas de revisão) a ser implementada somente na hipótese de a incorporação referida no 

item da Consulta não se realizar; 

Anexo 4 �² Minuta do Regulamento do Fundo conforme a presente proposta de alteração (versão 

limpa consolidada) a ser implementada somente na hipótese de a incorporação referida no item da 

Consulta não se realizar; 

Anexo 5 �² Modelo de Carta Resposta à presente Consulta Formal; e 

Anexo 6 �² Protocolo de Incorporação e Justificação. 

 

Limitados ao acima exposto, subscrevemo-nos. 

 

RIO BRAVO INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 

LTDA.,  

na qualidade de instituição administradora do  

SANTANDER AGÊNCIAS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO �² FII  

 



PROPOSTA DA ADMINISTRADORA
CONSULTA FORMALIZADA nº 01/2020

SANTANDER AGÊNCIAS 
FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO

IMÓVELLOCALIZADONO R. MAL..DEODORO,460�ÕSÃOBERNARDO



DISCLAIMER

2

Estaapresentaçãocontéminformaçõesque serãoatualizadasao longoda ConsultaFormalizadapararefletir a situaçãomaisatualdo(s)
fundo(s)e de seusativos. Conformecronogramadisponívelna página41, serãorealizadasduasreuniõespresenciaisna Rio Bravocom a
equipedegestãoparaesclarecimento. Estaapresentaçãoseráatualizadapreviamenteàsreuniõespresenciaise publicadaum diaútil antes.

A RioBravoacreditaqueestaé a melhorformade mantera equidadede informaçãoentreos investidorese o mercadoem geral,com a
ciênciadasdatasdeatualizaçãoparapoderemter acessoà informaçãono mesmomomento.

Além disso,a apresentaçãodinâmicapermiteum olhar atualizadodo Fundo,que acompanheasalteraçõesque podemacontecerneste
meio-tempo.

Todo o materialaquicontido,incluindoos textose gráficos,nãodeveserconsideradocomo promessade retorno. Performancepassada
nãoé garantiadeganhosno futuro.
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RESUMO DA PROPOSTA

4

EstaPropostaesclareceasalteraçõesno Regulamentodo FundosugeridaspelaRioBravonaConsultaFormalizadanº 01/2020. Sãosubmetidasà deliberação
doscotistasdo Fundoasseguintesmatérias,em resumo. Érecomendadaa leituradasmatériasnaíntegra,conformedocumentaçãopublicadanestadatapela
RioBravo.

1. aprovaçãodaincorporaçãodo FundopeloFUNDO DE INVESTIMENTOIMOBILIÁRIORIOBRAVORENDAVAREJO�ÕFII���Û�5�%�9�$�Ü��e a consequente
aprovaçãodaconversãodascotas,combaseno valordo PatrimônioLíquidodosdoisfundos,considerandoa data-base31/12/2019;

2. aprovaçãodaalteraçãodaTaxadeAdministração,quepassaráaserde0,651%aoano,incidentesobreo valordemercadodo Fundo;

3. aprovaçãodaalteraçãodo Objeto e Políticade Investimentosdo Fundodescritosno CapítuloIIIdo seuRegulamentoparapromovera diversificaçãodo
portfólio de AtivosAlvo,suprimindoa exclusividadede locaçãoparao BancoSantandere autorizandoa aquisiçãoe a locaçãode imóveisparafinsnão
residenciais,e a consequentealteraçãodadenominaçãodo FundoparaFUNDO DE INVESTIMENTOIMOBILIÁRIORIOBRAVORENDAVAREJOII �Õ
FII;

4. aprovaçãode CapitalAutorizadoparaque a Administradorapossarealizarfuturasemissõesde cotasdo Fundo,até o valor de R$ 2.000.000.000,00,
independentementedeaprovaçãoemAssembleiaGeraldosCotistasou dealteraçãono Regulamentodo Fundo;

5. aprovaçãodapossibilidadede integralizaçãodenovascotasemativosimobiliáriosqueatendamaPolíticade Investimentosdo Fundo; e

6. aprimoramentoredacionaldedeterminadosdispositivos,porém,semalteraçãodeseuconteúdo,bemcomoaexclusãodedeterminadositens.
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O SantanderAgênciasFundode InvestimentoImobiliário�ÕFII���Û�)�X�Q�G�R�Üou �Û�6�$�$�*11�Ü��é um fundoadministradopelaRio Bravoe foi constituídoem 2012.
Todososativosdo SAAGforamadquiridosno formatoSaleandLeaseback���Û�6�/�%�Ü��

Objetivodo Fundoresumido(o objetivocompletopodeserconsultadono Regulamento): realizarinvestimentosem empreendimentosimobiliáriosde longo
prazo de propriedadedo BancoSantander(Brasil)S.A. para posterior locaçãoexclusivamenteao BancoSantander(Brasil)S.A. e/ou suassociedades
subsidiáriase/oucoligadase/oucontroladas.

SOBRE O FUNDO

6
1Consideraçãoo valordacotado dia03/03/20 e o dividendoreferentea fevereirode2020

RENTABILIDADEPASSADANÃO ÉGARANTIADERENTABILIDADEFUTURA

» Taxadeadministração: 0,25%sobreo PLdo fundoapósa data
da2ª emissão(sendoreajustadoanualmentepeloIGP-M/FGV)
» ABL: 68.208m²
» Ocupação: 100%
» PatrimônioLíquidoemdezembro/19: R$ 627.068.386,61
» DividendYield1 atual: 8,47%a.a.
» Marketcap2: R$ 741,7 milhões
» Patrimôniodo Fundo: 28 imóveisdiversificadosentre7 estados:
São Paulo,Rio de Janeiro,MinasGerais,Paraná,Rio Grandedo Sul,
Pernambucoe Ceará

Taxas Anualizadas
SAAG 14,0%
IFIX 9,5%

Rentabilidade FII Santander Agências VS IFIXSantanderAgênciasFIIemnúmeros
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62%

27%

12%

2022 2023 2029

Vencimento dos Contratos¹ (% do PL)

SOBRE O FUNDO
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» SAAG�Õportfólioe composiçãodosativos

2%

2%

2%

2%

2%

3%

3%

4%

6%

7%

8%

11%

13%

33%

São Bernardo do Campo

Recife

Porto Alegre

Curitiba

Volta Redonda

Juiz de Fora

São Gonçalo

Santos

Fortaleza

Santo André

Belo Horizonte

Jundiaí

Rio de Janeiro

São Paulo

Presençanascidades(% do PL)

57%

19%

12%

6%

2%
2% 2%

Presença nos Estados (% do PL)

São Paulo Rio de Janeiro
Minas Gerais Ceará
Paraná Rio Grande do Sul
Pernambuco

1Os contratosde duasagênciasforamalongadosem mais7 anos,contadosa partir do vencimentodo contratoatípicoem 2022. Assim,o términode ambosos contratos

é dezembro/2029e,a partir de jan/2023, o contratopassaa sertípico.



SOBRE O FUNDO

8

PE
1 imóvel

ABL: 2.357 m²

MG
3 imóveis

ABL: 9.257 m²

SP
13 imóveis

ABL: 36.336 m²

RJ
7 imóveis

ABL: 11.238 m²

» Presençanosestados

PR
1 imóvel

ABL: 2.183 m²

CE
2 imóveis

ABL: 4.731 m²

RS
1 imóvel

ABL: 2.107 m²
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CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO

10

A Rio Bravopropõe a incorporaçãodo SAAGpelo RBVA,criandoum player
dominanteno mercadoimobiliário,com forte presençaem pontosestratégicos:
83 imóveisconsolidadosem uma mesmaestruturade portfólio e sob gestão
integrada,com ganho de escalae agilidadenas prospecções,análisese
negociações.

O fundo consolidadopotencializaa capacidadede diversificaçãode portfólio,
geográfica,de locatáriose de contratos,o que mitigariscos,geraretornosmais
consistentese fornecesegurançano longoprazo.

A combinaçãotem como resultadoo maior fundodo mercadovoltadoparao
varejoderua, o quetambémampliaráa liquidezdo investimento.

PLAYERDOMINANTE 
NO MERCADO 
IMOBILIÁRIO

PRESENÇA EM 
PONTOS 

ESTRATÉGICOS

DIVERSIFICAÇÃO

LONGO PRAZO

LIQUIDEZ
ABL TOTAL

+146 mil m²
IMÓVEIS

83
VALOR DE MERCADO1
+ R$ 1,6 bilhão

PRESENÇA NO BRASIL
8 estados

1Valordemercadocalculadonadatabasede 03/03/2020



CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO
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O RBVAfoi constituídoem2012, como objetivodeviabilizaro processodedesmobilizaçãode agênciase expansãodaCaixaEconômicaFederal���Û�&�D�L�[�D�Ü��via
aquisiçãoe adaptaçãode imóveisde varejoparaposteriorlocaçãoà Caixamediantea celebraçãode Contratosde LocaçãoAtípica. Paratanto,foi realizada
uma emissãode R$ 405 milhõespara aquisiçãode até 60 imóveisde varejo,tanto unidadesadquiridasdiretamenteda Caixana modalidadeSaleand
Leaseback���Û�6�/�%�Ü����quantoaadequação/construçãonamodalidadeBuilt-To-Suit���Û�%�7�6�Ü��.

Aindaem2012, foramrealizadasasaquisiçõesde 26 imóveisnamodalidadeSLBe iniciou-seo processode aquisiçãode terrenose edificaçãodasagênciasna
modalidadeBTS,sendoentregues14 agênciasatéa presentedata.

No iníciode2015, a CaixacomunicouaoFundoa suspensãodo seuplanodeexpansãoe construçãodenovasagências. Essasuspensãoafetoudiretamenteo
planode investimentodo Fundo. Em decorrênciadessaalteraçãono cenáriodo Fundo,a Rio Bravopassoua explorardiversasoportunidadesde novos
negóciose,emabrilde2018, foramadquiridos6 imóveisqueperfaziamascondiçõesestabelecidasemRegulamento: contratosatípicoscoma Caixa.

Na procurapor novasoportunidadesqueseenquadravamna Políticade Investimentosdo Fundo,a RioBravoidentificoua oportunidadedo Fundoinvestir
em ativosquepossuíssemcomplementariedadeem relaçãoaosativosatuaisdo seuportfólio e mantivessema essênciaimobiliáriade ativosde varejode rua
queasagênciasCaixapossuem.

Assimsendo,e apósdiversosestudos,a Rio Bravopropôsaoscotistasa alteraçãoda Políticade Investimentosdo Fundo,passandoa abrangeroperações
diversasde varejode rua,pelasinergiacom os atuaisimóveislocadosparaCaixa,mas,ao mesmotempo,diluindoa concentraçãode locatáriodo Fundoe
obtendoexposiçõesdiversasem relaçãoà economia. Em 22 de maio de 2018, foi divulgadoo resultadoda ConsultaFormalizada,com a aprovaçãoda
alteração,por maisde 29% dasuabasede cotistas,do Regulamentodo Fundoem seuObjetivoe Políticade Investimento,bemcomo a mudançada razão
socialdo FundodeAgênciasCaixaparaRioBravoRendaVarejo.

BREVE HISTÓRICO DO FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RIO BRAVO RENDA VAREJO



CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO
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Seguindoa novaPolíticade Investimentodo Fundo,em maiode 2019a gestãoconcluiua primeiraaquisiçãode um imóvelde varejo,localizadono Leblon/RJ,
e realizoua primeiravendade agênciabancárialocadapara a Caixa,em Osasco/SP,com resultadoexpressivopara o Fundo,dandoinícioao ciclo de
reciclagemdeportfólio fundamentadano focoemimóveiscoreparaa operaçãodo Fundo(imóveiscomboaliquideze localização).

Emjulhode 2019, foi divulgadaa segundaaquisição,um imóvellocalizadonaAvenidaPaulista/SP,e em agosto,asaquisiçõesde maisum imóvelde varejode
rua,localizadonaregiãodosJardins/SP,e daparticipaçãono ShoppingIguatemiSãoPaulo,um dosmaisimportantescentrosdecomprasdo país. Desdeentão,
foi divulgadaa alienaçãoda segundaagênciabancáriaem menosde 6 meses,em Carapicuíba/SP. Paradar continuidadeao movimentode diversificação,em
setembrode2019foi concluídaa2ª EmissãodeCotasdo RBVA,quecaptouR$ 185milhões.

Em23 dezembrodo mesmoanofoi divulgadoFatoRelevantesobrea assinaturaCompromissode Comprae Venda���Û�&�&�9�Ü��paraaquisiçãode um portfólio
de 6 ativosda CompanhiaBrasileirade Distribuição,um dos maioresvarejistasdo país,sob asbandeirasPãode Açúcare Extrana modalidadeSLB. Os
Imóveisestãolocalizadosem 6 cidades,divididasentre os estadosde SãoPauloe Pernambucoe o Distrito Federal. Com isso,o Fundoalcançaimportante
diversificaçãode locatário,de localizaçãoe deexposiçãosetorial,entrandono varejoalimentar.

Nov/12

Início do Fundo

Mar/15

Suspensão do plano de 
expansão da Caixa

Abr/18

Aquisição de 6 Imóveis

Mai/18

Alteração do Regulamento 
com mudança de Objetivo 
e Política do Fundo

Jul/19

2ª aquisição de um 
imóvel de varejo de rua 
na Av. Paulista/SP

Ago/19

Aquisições: mais um imóvel de varejo 
no Jardins/SP e participação no 
Shopping Iguatemi São Paulo

Set/19

Conclusão da 2ª Emissão de Cotas, 
com a captação de R$ 185 milhões

Out/19

2ª venda de agência 
bancária
(Carapicuíba/SP)

Dez/19

CCV de um portfólio de 6 
imóveis localizados em 2 estados 
e no Distrito Federal

Mai/19

1ª aquisição de um 
imóvel de varejo de 
rua no Leblon/RJ
1ª venda de agência 
bancária (Osasco/SP)
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» Objetivodo Fundoresumido(o objetivocompletopode ser consultadono Regulamento): realizaçãode investimentosimobiliáriosde longoprazo,por
meiodasseguintesmodalidadesde investimento:

�ƒ aquisiçãoe posterior locaçãoa terceirosou arrendamentode imóveisde naturezacomercial,performados,notadamenteimóveiscomerciais
destinadosa varejo,vagasdegaragemrelacionadasaosimóveisdepropriedadedo Fundoe direitossobreempreendimentosimobiliáriosdestinadosà
atividadecomercial,podendotambémadquiririmóveiscorporativosdestinadosà exploraçãocomercialrelacionadaàs operaçõesde imóveisde
varejo; e

�ƒ aquisiçãoe eventualedificaçãoe/ouadaptaçãode imóveispara(i) locaçãoa terceiros,mediantea celebraçãodecontratosde locação; e (ii) alienação.

» Taxadeadministração: 0,351%1 a.a. sobreo valordemercado

» ABL2: 78.259,61 m²

» Marketcap3: R$ 828,4 milhões

» Patrimôniodo Fundo:

�ƒ 44 imóveislocadosparaa Caixa,diversificadosentreSãoPaulo,RiodeJaneiroe MinasGerais;
�ƒ 9 imóveiscom operaçõesnos setoresde vestuário,esportivo,restaurantee alimentar,localizadosnos estadosde SãoPaulo,Rio de Janeiro,

Pernambucoe no DistritoFederal;
�ƒ Umaparticipaçãoemshoppingcenter�Õfraçãoidealde75 das60.000cotasdo ShoppingCenterIguatemiSãoPaulo;
�ƒ Um terrenocomáreade434m² dm SãoPaulo.
Paraacessaro mapacompletodosimóveisdo Fundo,cliqueaqui.

1Taxadeadministraçãocompropostadealteraçãoconformeconsultaformalizadaparao fundoRioBravoRendaVarejopara0,651%a.a. do valordemercado.
2ABLconsideraa áreaconstruídadosimóveise nãocontemplao terrenoe a participaçãoemshoppingcenter
3Valordemercadocalculadonadatabasede 03/03/2020.
4Consideraçãoo valordacotado dia03/03/20 e a médiadedividendospagosem2019.

» Patrimônio líquido em dezembro/19: R$ 722.521.770,62 

» Dividend yield4: 7,46% a.a.

» Vacância: 0,12% do PL

CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO

https://drive.google.com/open?id=1f6Sso2iKu0NPSzxfBGhutN94_8dSiuND&usp=sharing
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34%

1%

7% 9%

2%

9%

2%
15%

3%

18%

2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 >=2029

Cronograma de Vencimentos (% da receita contratada)

Contratos Atípicos Contratos Típicos

37%

33%

47%

24%

5%
2%

1%

20%

Diversificaçãogeográfica(% da receitacontratada)

São Paulo

Rio de Janeiro

Belo Horizonte

Recife

Brasilia

Outras Cidades

CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO

67%

15%

12%
3%

3%

cenário atual

Receita contratada  por locatário

Nobu

C&A

GPA

Centauro

CEF
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» RBVA�ÕPontospositivos

Concentração de receita em um locatário (67% da receita 
proveniente da Caixa)

Agências com pendências de registro de matrícula/escritura

» RBVA�ÕFatoresdeRisco

Diversificação de locatários e portfólio

Diversificação de contratos e vencimentos

Essência imobiliária de ativos de rua 

Gestão ativa seguindo estratégias de diversificação e 
reciclagem de portfólio

Diversificação geográfica de abrangência nacional

Ativos localizados em grandes centros urbanos

Contratos de locação com bom risco de crédito



O fundo consolidadoterá processos
otimizados,reduzindosubstancialmente
os custos, com ganho de escalae
eficiência.

A consolidaçãode patrimôniodo Fundopermitirá
um aumento robusto na liquidez da cota no
mercadosecundário

A característicasdos ativos que compõe a
carteirade ambosos fundos é semelhante,
gerandograndesinergiacom a incorporação.
O alinhamentode estratégiapermiteotimizar
os processosdecisóriose diligentes,ganhando
agilidadee melhor capturade oportunidades
denegócios.

CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO
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PORQUEA INCORPORAÇÃOÉPOSITIVAPARAO FUNDO?

A administradoraacreditaque a incorporaçãodos fundose consolidação
em umamesmaestruturade portfólio é a melhorforma de seatingiro
objetivodo Fundode formaotimizada: aquisiçãoe gestãopatrimonialde
imóveisdenaturezacomercial.

A presençado fundo consolidadocomo proprietário de
diversos imóveis em importantes eixos promove um
referencialno mercado imobiliário e permite poder de
barganhae uma dominânciasubstanciale estratégicano
setorvarejista,tornando-sereferênciano setor.

Vantagens

Ganho 
de 

Escala

Sinergia

Liquidez

Ganho de 
Eficiência
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PORQUEA INCORPORAÇÃOÉPOSITIVAPARAO FUNDO?

» Absorçãode imóveiscomboalocalizaçãoe ampliaçãodapresençaemgrandescentrosurbanos: o RBVAdetémativoscomcaracterísticasmuitoparecidas
aos do SAAG,localizadosem regiõesde grandemovimentação,o que favorecea atraçãode bons locatárioscom operaçõesde varejo. Com a
incorporação,o novoFundopassaráa ter 83 imóveis,presentesem8 estados. Paraacessaro portfólioconsolidado,cliqueaqui.

» Bom risco de crédito dos locatários,tendo em vistaque o RBVApossuilocatárioscom operaçõesconsistentescomo a CaixaEconômicaFederal,
Centauro,C&A e GPA.

» O RBVAtem operaçõesnossetoresde vestuário,esportivo,restaurante,shoppinge alimentar,o quepermiteao SAAGganhardiversificaçãode setorde
exposiçãoe diluiçãode riscosdeconcentração.

» Com a consolidaçãode seupatrimôniono RBVA,o fundo consolidadodobraráseupatrimôniolíquido,o que o ampliaseupoder de barganhana
negociaçãodenovosativosno setordevarejo,capturandomelhorescondiçõesdenegócio.

» Ampliaçãoda diversificaçãode contratoe locatário,o quemitigariscosrelacionadosa vencimentosconcentradosde contratosde locaçãoe exposiçãoa
um mesmolocatário.

» Com a ampliaçãodo patrimônio,otimizaçãoda gestão,ganhode escalae asdiversificaçõescitadas,o RBVAtraz maissegurançaaoscotistasno longo
prazo.

https://drive.google.com/open?id=18p39rJ8u5JZlwOckxGRije3ekqEcE1-7&usp=sharing
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PORQUEA INCORPORAÇÃOÉPOSITIVAPARAO FUNDO?
Um portfólio de ativos estratégicos para o varejo

Avenida Paulista, 1.227
ABL: 2.550 m²

Avenida Paulista, 436
ABL: 2.857 m²

São Paulo/SP

RBVA

SAAG

São Paulo / SP

São Paulo/SP

São Paulo/SP
SAAG

SAAG

Avenida Paulista, 447 
ABL: 1.010 m²

Avenida Paulista, 726
ABL: 693 m²

São Paulo/SP
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Rua Haddock Lobo, 1.573 
ABL: 1.365 m²

São Paulo/SP

CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO

RBVA
Av. Afrânio de Melo Franco,131
ABL: 917m²

Rio de Janeiro/RJ
RBVA

Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.644
ABL: 323 m² 

São Paulo/SP
RBVA

Av. Padre Antônio Jose Dos 
Santos, 872
ABL: 3.793 m²

São Paulo/SP
RBVA

PORQUEA INCORPORAÇÃOÉPOSITIVAPARAO FUNDO?
Um portfólio de ativos estratégicos para o varejo
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PORTFÓLIO PÓS-INCORPORAÇÃO

61%
23%

8%

3%
2%

1%
1%

1%

Presença por Estado (em % do PL)

São Paulo
Rio De Janeiro
Minas Gerais
Ceará
Pernambuco
Paraná
Rio Grande do Sul
Distrito Federal

0,2%
0,3%
0,3%
0,3%
0,3%
0,4%
0,4%
0,5%
0,5%
0,9%
0,9%
1,0%
1,1%
1,2%
1,2%
1,2%
1,4%
1,5%
1,9%
2,0%
2,2%
2,4%
2,7%
3,2%

5,2%
6,2%

17,4%
43,3%

Embu-Guaçu
Uberlândia

Mogi das Cruzes
Guarulhos

Suzano
Rio Claro

Ferraz de Vasconcelos
Campo Grande

Itaquaquecetuba
Brasilia
Osasco
Guaruja

Porto Alegre
Campinas

Curitiba
Volta Redonda

Nova Iguaçu
Juiz de Fora

São Bernardo do Campo
Santos

São Gonçalo
Recife

Fortaleza
Santo André

Jundiaí
Belo Horizonte
Rio de Janeiro

São Paulo

Participação nas Cidades (%PL)

54%
67%

31%
15%

7%11%
5%3,4% 1,6%

2,5% 1,2%
0,6% 0,3%

Cenário Atual Pós-incorporação

Receita contratada por locatário

Iguatemi

NOBU

C&A

GPA

Centauro

Caixa Econômica
Federal

Santander

48%
16%

3% 4%
1%

4%
1%

13%

1%

9%

2022 2023 2024 2025 2026 2027 2028 >=2029

Cronograma de Vencimento Incorporação (% da receita contratada)

Contratos Atípicos Contratos Típicos

49%

22%
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PE
2 imóveis

ABL: 6.940 m²

MG
6 imóveis

ABL: 14.768 m²

DF
1 imóvel

ABL: 2.601 m²

RJ
19 imóveis

ABL: 26.094 m²

CE
2 imóveis

ABL: 4.731 m²

RS
1 imóvel

ABL: 2.107 m²

PR
1 imóvel

ABL: 2.183 m²

SP
36 imóveis

ABL: 87.045 m²

1 terreno
área: 434 m²

1 participação em 
shopping center

PRESENÇANOSESTADOS
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CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO

AtivosRBVA

AtivosSAAG

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DOS ATIVOS PÓS-INCORPORAÇÃO �ÕPRINCIPAIS EIXOS

» São Paulo/SP

Fonte: GoogleMaps
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23RegiãodaAvenidaPaulista�ÕSãoPaulo/SP. Fonte: GoogleMaps

» São Paulo/SP
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CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO

AtivosRBVA

AtivosSAAG

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DOS ATIVOS PÓS-INCORPORAÇÃO �ÕPRINCIPAIS EIXOS

» Rio de Janeiro/RJ

Fonte: GoogleMaps
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CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO

AtivosRBVA

AtivosSAAG

DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA DOS ATIVOS PÓS-INCORPORAÇÃO �ÕPRINCIPAIS EIXOS

» Belo Horizonte/MG

Fonte: GoogleMaps
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ESTRATÉGIADO FUNDOPÓS-FUSÃO

» Aquisiçõesseguirãoa estratégiafundamentadanospilares(i) Capratede aquisiçãoatrativo; (ii) LocalizaçãodosImóveis; (iii) Classificação
do Locatário; (iv) Liquidezdo imóvel(em casode necessidadede novalocação)e (v) Principaistermosdo contrato de locaçãoque
tragamsegurançaparao Fundo.

» A gestãoperseguiráretornospositivosparao Fundona reciclagemde portfólio noncore(imóveiscom poucaliquideze localizaçãoque
dificultea locaçãoparainquilinoscombomriscodecrédito).

» Pulverizaçãodo Fundoemlocatáriosdevarejo,ampliaçãodesuaexposiçãoa diversossetoresdaeconomia.

» Fundoreferênciaem varejo,com forte presençaimobiliária,o que significaestarpresenteem grandeparte dasoperaçõesimobiliárias
realizadasnasregiõesemqueatuaou quepodeatuar.
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ESTIMATIVADEDISTRIBUIÇÃODERESULTADOSPÓS-INCORPORAÇÃO

A equipede gestãoestimouos resultadosordináriosparao RBVA,o SAAGe o fundo
consolidado. O resultadoordinário é provenientedas receitasrecorrentespara os
próximos8 semestres,desconsideradaseventuaisaquisiçõesou alienaçõesde imóveise
receitas/despesasnão recorrentes. O resultado do SAAG já está na proporção
patrimonialconformefator de trocaapresentadonaspróximaspáginas.

Com a incorporação,o carregoda receitado SAAGé relevanteparaa composiçãodo
resultadoordinário do RBVApós-incorporação. Essacombinaçãopermite ao fundo
incorporadomanterpor mais4 semestresa linearizaçãono patamardeR$ 0,90/cota.

Parageraro resultadoextraordinárioque compõeesseresultadoprojetado,algumas
açõesdevemser tomadaspelo gestor,como alienaçãode cotasde FIIscom ganhode
capitale reciclagemdeportfólio.

Valeressaltarquegrandepartedo portfólio do SAAG,tal comoo fundoé constituído
atualmente,possui vencimentono final de 2022 e meados de 2023. Com a
incorporação,o SAAGse beneficíacom um ganhode resiliênciaparao longoprazo,
umavezqueo RBVApossui33%de suareceitacomvencimentomaior/até2029. Além
disso,o SAAGaceleraseuprocessode diversificação,tanto de locatário,comotambém
decontratose vencimentos.

1Paraestaestimativade fluxo de caixae geraçãode resultado,a Rio Bravoconsideroualgumaspremissasmacroeconômicase valoresde locaçãopraticadospelo

mercado. Não foramconsideradosperíodosde carênciae vacância.

O PRESENTEESTUDONÃO CARACTERIZAPROMESSADERETORNOFUTUROPORPARTEDA RIOBRAVO

R$0,71 R$0,72 
R$0,74 R$0,75 

R$0,77 
R$0,74 

R$0,69 R$0,69 

R$1,01 R$1,02 
R$1,05 R$1,06 

R$1,10 R$1,10 

R$0,84 

R$0,70 

R$0,85 R$0,85 
R$0,89 R$0,89 

R$0,93 
R$0,90 

R$0,76 

R$0,69 

1º Semestre
2020

2º Semestre
2020

1º Semestre
2021

2º Semestre
2021

1º Semestre
2022

2º Semestre
2022

1º Semestre
2023

2º Semestre
2023

Resultado ordinário médio por cota¹

Resultado/cota ordinário - RBVA Resultado/cota ordinário - SAAG

Resultado/cota ordinário - Incorporação



CUSTOSDA INCORPORAÇÃO

» ITBI�ÕAo seincorporaro patrimôniodo SAAGaopatrimôniodo RBVA,háa possibilidadede incidênciado impostosobretransaçãode
bense imóveis(ITBI)no âmbiomunicipal. O ITBIé um imposto inerentea qualqueroperaçãoimobiliáriae algunsmunicípiostêm
precedentesdiferentessobre a suaaplicabilidadeem casosespecíficos. O estudoelaboradopela Rio Bravoapontouum custo de
aproximadamenteR$ 17 milhões,a seremprovisionadospelo fundo pós-incorporação. No estudorealizadopelaRio Bravo,o ITBI
calculadofoi determinanteparaadecisãodequalfundoseriao incorporador.

» Assessoriajurídica�Õa análisee acompanhamentojurídicodemandamo trabalhoespecializadodeadvogados. Custosa serempagospelos
fundos.

» B3 �ÕCustos para operacionalizaçãoda incorporaçãode aproximadamenteR$ 35 mil. Custos a serem pagospelo fundo pós-
incorporação.

» Não haverácobrançapor partedaRioBravopeloestudo,coordenação,estruturaçãoe implementaçãodapropostaapresentada.

CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO
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COMO SERÁREALIZADAA INCORPORAÇÃO

O patrimôniodo RBVAseráaumentadoatravésdaabsorçãodatotalidadedo patrimôniodo SAAG,coma emissãode novascotas. Asnovascotasdo RBVA
serãodestinadasaosantigoscotistasdo SAAG,na proporçãodetidapor cadacotista. Paraque se façajusasproporçõespatrimoniais,calculou-se a cota
patrimonialde cadafundo,com databasede 31 de dezembrode 2019e obteve-sea proporçãode direitode cotado RBVAparadetentoresde cotasdo
SAAG. Ou seja,cadaumacotado SAAGseráconvertidaem 0,88299943cotado RBVA, sendoquea posiçãode cotasdo RBVAdeverácorrespondera um
númerointeiro.

CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO

291Data base: balancete de dezembro de 2019

FUNDO COTA PATRIMONIAL¹ RELAÇÃO DE TROCA

SAAG A) R$ 111,42 C = A/B

0,88299943RBVA B) R$ 126,18

RELAÇÃO DE TROCA É A RELAÇÃO DA COTA 
PATRIMONIAL ENTRE OS FUNDOS EM 31/12/2019



COMO SERÁREALIZADAA INCORPORAÇÃO

O investidor possuirá 
13 cotas do RBVA + 

valor residual 
proveniente do leilão

Investidor que possui 
15 cotas do SAAG

CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO
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Exemplo 1: Investidor SAAG

O investidor teria 13,24 cotas 
do RBVA pós-incorporação

Será aplicadaa proporção patrimonialde
direito de cada cotista do SAAG:
0,882999427

Como é necessário um número 
inteiro, o investidor terá 13 cotas

O valorreferenteaos0,24 restantesentrará
emleilãonaB3 e o valorde alienaçãodestas
cotasserádepositadonacontado investidor

Investidor que possui 
15 cotas do RBVA

Não há mudançana posição do
cotista,umavezqueo Fundoseráo
incorporador

Investidor possuirá 15 cotas 
do RBVA pós-incorporação

Exemplo 2: Investidor RBVA



COMO SERÁREALIZADAA INCORPORAÇÃO

Podehaverfraçõesde cotasresultantesdaRelaçãode Troca,queserãoagregadasa fim de formarnúmerosinteirosde cotase ofertadasà vendapor meio
de leilãoa ser realizadona B3. Aprovadaa Incorporação,o grupamentode fraçõesseráaplicávelapenasao SAAG. Os cotistasdo SAAGque tiveremuma
cotano diadaconversãonãoserãoincorporadosao RBVA,tendoem vistaquenãotêm direitoa umacotainteirado RBVA,e o residualteráo tratamento
dasfraçõesde cota. A dataparaleilãodasfraçõesseráinformadaem momentooportuno,sendocerto queocorreráapósa efetivaçãoda incorporação. O
valorlíquidoresidualprovenientedo leilãoserácreditadosnascontascorrentesdosdetentoresde taisfrações.

A fraçãodecotavendidaemleilãotem tratamentotributário,portantoé importanteressaltarqueo eventualganhodecapitalnavendadafraçãodecotaestá
sujeitoa impostode rendae seucálculoé de responsabilidadedo investidor. Recomendamosque os investidoresprocuremorientaçãode contadoresou
assessoresfinanceirosquantoaoprocedimentoaplicávelà suasituaçãoespecífica.

EmdecorrênciadaIncorporação,o RBVAsucederáo SAAGemtodososseusdireitose obrigações. EmdecorrênciadaIncorporação,o SAAGextinguir-se-á
de plenodireito a partir de 23/03/2020. As cotasdo SAAGdeixarãode ser negociadasa partir do fechamentodos mercadosdo dia 20/03/2020 e, em
23/03/2020, serãoconvertidasemcotasdo RBVA.

Os rendimentosdo SAAGserãocomputadosde forma separadado RBVAaté o dia 28/02/2020 e seu valor serádivulgadonessamesmadata. Tais
rendimentosserãoos últimosrendimentosdo SAAGe deverãoser pagosaosseusrespectivosquotistasaté o dia 13/03/2020. Após a Incorporação,os
rendimentospassarãoa ser aquelesdivulgadose pagospelo RBVA. As cotasde emissãodo RBVAa serematribuídasaoscotistasdo SAAGfarãojusaos
mesmosdireitosdascotasdo RBVAatualmenteexistentes.

CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO
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Quantidade de cotas do fundo pós-incorporação
10.693.931 cotas

Patrimônio líquido aproximado¹
R$ 1.349.406.737,15

Cotas do fundo pós-incorporação somam 
as cotas do RBVA às cotas proporcionais 

do SAAGPara a totalidade das cotas do novo fundo, serão somadas as cotas do RBVA e 
as cotas do SAAG proporcionais ao patrimônio do RBVA

Patrimônio total do fundo pós-
incorporação

O patrimônio total do novo fundo será a soma do patrimônio de ambos os fundos

CONSULTA FORMALIZADA �t PROPOSTA DE INCORPORAÇÃO

1O valor do PL aproximadoconsiderao PL de fechamentode dezembro/19 de ambosos fundos. O PL finaldo fundo incorporadoseráapresentadono

InformeMensalpublicadoaté15 diasapósencerramentodo mêsemqueocorrera incorporação.

Divulgação do Resultado da Consulta 
Formalizada

Conversão das cotas do 
SAAG em RBVA e extinção 

do SAAG

Leilão das frações de cotas 
do SAAG na B3 e 

pagamento aos cotistas
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CONSULTAFORMALIZADAREALIZADACOM OSCOTISTASDO RBVA

Simultaneamente,foi propostopelaRio Bravoaoscotistasdo RBVAa ConsultaFormalizadaparadeliberar,dentreoutros temas,sobrea
incorporaçãodo SAAGpeloRBVA. A apresentaçãodeapoiopodeserconsultadaaqui.

É importaressaltarqueháoutrasmatériaspropostasnaConsultaFormalizadado RBVAquemodificamsobremaneirao atualRegulamento
do fundoe precisamseranalisadaspeloinvestidorparasuadecisão.

Paraque a incorporaçãosejarealizada,é precisoque os cotistasdo SAAGe os cotistasdo RBVAaprovemcom quórum qualificadoa
matériasobreincorporaçãonasrespectivasconsultasformalizadasdosfundos.

https://riobravo.com.br/fundo/fii-rio-bravo-renda-varejo
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O FundoSantanderAgênciaspossuigrandepotencialatreladoa seusativos.
Em localizaçõesde grande fluxo de pessoas,os ativos apresentam
característicassingularesvoltadaspara o varejo de rua. A gestãoentão
propõe uma mudançana característicado fundo,passandode um fundo
monolocatáriode gestãopassivaparaum fundomultilocatáriode gestãoativa
com foco no varejode rua. Estamudançatrariabenefíciosestruturaisparao
fundo,comoa diversificaçãodo portfólio,a diluiçãode riscode locatárioe a
diversificãodecontratos.

Parailustraros possíveisganhos,a gestãopreparoualgumasmétricascom
basena transformaçãodo RBVA,fundocom gestãoe administraçãoda Rio
Bravo. O fundoera monolocatário,com ativoslocadosapenasparaa Caixa
EconômicaFederal. Ao identificarumagrandesinergiade seusativoscom o
setor varejista,a gestãotrouxe o fundo parao modeloativoalterandoseu
regulamento. Nos últimos2 anosa gestãopromoveumudançassignificativas
no perfildo fundo,conformelistadoabaixo.

O gráficoabaixoindicao retorno do RBVA. Com a gestãoativae a mudança
de direcionamentodo fundo, visandoo varejo ampliado,o retorno foi
expressivoe consistente.

1 Concetração calculada em % do PL
2 Exposição dos contratos em % da receita
3 Foi considerado o retorno com o valor das cotas de fechamento do dia 13/01/2020
4 Seguimentos considerados no RBVA: restaurantes,  agências, esportivo, vestuário, supermercados e shoppings.
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A taxade administraçãodo fundo hoje é caracterizadapelo seucaraterde gestãopassiva,de 0,25% a.a. sobreo PatrimônioLiquidodo Fundo. Como
podemosperceberno quadroabaixo,estataxaestáabaixodamédiapraticadano mercadopor fundosde gestãoativano setora qualo fundosepropõe.
A gestãoentendequea remuneraçãoadequadaé essencialparao bom desenvolvimentodo trabalhoqueo Fundoexigecomo perfilativo,o quepermite
à gestãoenvidarmelhoresesforçosparacapturaroportunidadesno mercadoimobiliário,tantoparaa prospecçãodenovosnegóciosquantoparavendade
imóveisempatamaresquepossamgerarganhosparao Fundoe seuscotistas.
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Portanto,a gestãopropõe aumentoda Taxade Administração/Gestãodo Fundode forma a adequara taxade remuneraçãoao esforço
empreendidopelos gestores. A taxa propostaé de 0,651%. A gestãoconsideraadequadatendo em vistao benchmarkde setor já
apresentado. A alteraçãonataxadeadministraçãodeveráimpactaro resultadomensaldo FundoemaproximadamenteR$ 0,048por cota1.

GESTÃOPASSIVA GESTÃO ATIVA

MONOLOCATÁRIO MULTILOCATÁRIO (SETOR VAREJO)

1Considerandoa cotade fechamentodo dia03/03/2020
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A inclusãodedisposiçãono Regulamentodo FundoqueautorizaaAdministradoraapromoverasdiligênciasnecessáriasparanovasemissões
de cotas,sem a necessidadede adicionarum rito de aprovaçãopréviaem assembleia(CapitalAutorizado),permite ao Fundoganhar
agilidadenasnegociaçõese aproveitarasoportunidadesdisponíveisno mercadoimobiliário,fator crucialprincipalmenteno segmentode
varejo,tendoemvistaseudinamismo.

A Administradorapropõe o CapitalAutorizado,no valorde R$ 2 bilhões,o que permitiráao Fundofazernovasemissõesde cotassem
necessidadededeliberaçãoemAssembleiaGeral.

A RioBravopoderáemitirnovascotasutilizando-sedo CapitalAutorizadosomenteapóster investidoao menos75% (setentae cincopor
cento)dosvalorescaptadosnaemissãoanterior.
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CRONOGRAMA
PREVISTO

ETAPA DATA

Divulgação da consulta formalizada 23/01/2020

1ª reunião presencial para esclarecimentos
Horário: 14h30

Local: Sede da Rio Bravo
Av. Chedid Jafet, 222, 3º andar, Bloco B �ÕSão Paulo/SP

05/02/2020

2ª reunião presencial para esclarecimentos
Horário: 10h30

Local: Sede da Rio Bravo
Av. Chedid Jafet, 222, 3º andar, Bloco B �ÕSão Paulo/SP

04/03/2020

3ª reunião presencial para esclarecimentos
Horário: 12h

Local: Sede da Rio Bravo
Av. Chedid Jafet, 222, 3º andar, Bloco B �ÕSão Paulo/SP

07/03/2020

Webcast on-line
Horário: 14h

Link: http://webcastlite.mziq.com/cover.html?webcastId=a060021c-f933-4526-8bf0-4297cc4fcc61
19/03/2020

Último dia para recebimento do voto 10/04/2020

Divulgação do resultado da Consulta Formalizada 14/04/2020

Último dia de negociação do Santander Agências na B3 20/04/2020

Data de início do fundo incorporado e extinção do Santander Agências 22/04/2020

http://webcastlite.mziq.com/cover.html?webcastId=a060021c-f933-4526-8bf0-4297cc4fcc61


SOBREA GESTORA

A Rio Bravoé umagestorapioneirano mercadode FundosImobiliáriose umadasprincipaisadministradorasdo Brasilatuandona estruturação,administraçãoe gestãode FundosImobiliários. Com

R$ 13 bilhõessob gestãoe com análisesdisciplinadasde longo prazo e fundamentalistas,agregaaos investidoresconfiançae valor sustentável. Possuiportfólio com 29 Fundosde Investimento

Imobiliário,entre administraçãofiduciáriae gestão,tendo realizadomaisde 40 operaçõescomo estruturaçãode fundos,realizaçãode ofertaspúblicase operaçõesde incorporaçãode fundosnos

últimos10 anos. Possuiumaequipequalificada,com gestorese administradorescom expertisede maisde 10 anosno mercadofinanceiroe de fundoimobiliário.

Relação com Investidores

ri@riobravo.com.br

11 3509-6657

Ao investidoré recomendadaa leituracuidadosado prospectoe do regulamentodo fundode investimentoaoaplicarseusrecursos. �àParaavaliaçãodo desempenhode fundo(s)de investimento(s),é recomendávelumaanálise
de,no mínimo,12 (doze)meses. �àEstesitetem um carátermeramenteinformativoe nãodeveserconsideradocomoumaofertade aquisiçãode cotasdosfundosde investimentos. �àPerformancepassadanãoé garantiade
ganhosno futuro. Os investimentosemfundosnãosãogarantidospeloadministradorou por qualquermecanismodeseguroou,ainda,peloFundoGarantidordeCrédito- FGC. �àA RioBravoInvestimentosDTVMLtda. nãose
responsabilizapor quaisquerdecisõestomadastendo como baseos dadosnestesite. �àTodo o materialaqui contido,incluindoos textos,gráficos,imagense qualqueroutro materialde comunicaçãoaudiovisualsãode
propriedadeúnicae exclusivada RioBravo,bemcomo quaisquerinformações,relatórios,produtose serviços,queconjuntamentecompõemvaliosapropriedadeintelectualda RioBravo. �àNão é permitidoqualquertipo de
adulteraçãosemo expressoe escritoconsentimentodaRioBravo,sobpenade setratarclarainfraçãoaosdireitosde propriedadedaRioBravo,acarretandoasdevidassançõeslegais. �àAs informaçõesaquicontempladasnão
constituemqualquertipo deofertaou recomendaçãodeinvestimento. �àA RioBravonãoé responsávelpor qualquerutilizaçãonãoautorizadado materiale dasinformaçõesaquidispostas.

mailto:ri@riobravo.com.br


Av. Chedid Jafet, 222 - Bloco B, 3o andar  04551-

065, São Paulo - SP - Brasil

+55 11 3509 6657

www.riobravo.com.br

http://www.riobravo.com.br/


 

 
ANEXO 2  

MINUTA DO REGULAMENTO DO FUNDO APÓS A INCORPORAÇÃO  



 
 
 
 
 
 
 
 

 

REGULAMENTO  
FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RIO BRAVO RENDA VAREJO 

- FII  
 

CAPÍTULO I  
DO FUNDO  

 
1.1. O FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO  RIO BRAVO RENDA VAREJO 
- FII (� F́undo�µ), é um fundo de investimento imobiliário constituído sob a forma de 
condomínio fechado, de acordo com a Lei n.º 8.668, de 25 de junho de 1993, conforme 
�D�O�W�H�U�D�G�D�����´Lei n.º 8.668/93�µ�����H���D���,�Q�V�W�U�X�o�m�R���G�D���&�R�P�L�V�V�m�R���G�H���9�D�O�R�U�H�V���0�R�E�L�O�L�i�U�L�R�V�����´CVM�µ�����Q���ž��
���������� �G�H�� ������ �G�H�� �R�X�W�X�E�U�R�� �G�H�� ������������ �F�R�Q�I�R�U�P�H�� �D�O�W�H�U�D�G�D�� ���´Instrução CVM 472�µ������ �D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�G�R��
pela RIO BRAVO INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. , sociedade devidamente autorizada pela CVM para o 
exercício profissional de administração de carteira de títulos e valores mobiliários, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet nº 222, bloco B, 3º 
andar, CEP: 04551-065, Vila Olímpia, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 
�0�L�Q�L�V�W�p�U�L�R�� �G�D�� �)�D�]�H�Q�G�D�� ���´CNPJ/MF�µ���� �V�R�E�� �R�� �Q�ž�� ������������������������������-������ ���´Instituição 
Administradora�µ�����H���U�H�J�L�G�R���S�H�O�D�V���G�L�V�S�R�V�L�o�}�H�V���F�R�Q�W�L�G�D�V���Q�H�V�W�H���U�H�J�X�O�D�P�H�Q�W�R�����´Regulamento�µ���� 
 
1.1.1. O Fundo terá prazo de duração indeterminado. 
 

CAPÍTULO II  
DO PÚBLICO ALVO  

 
2.1. As Cotas do Fundo são destinadas a investidores em geral, sejam eles pessoas físicas, 
pessoas jurídicas, fundos de investimento, ou quaisquer outros veículos de investimento, 
domiciliados ou com sede, conforme o caso, no Brasil ou no exterior, vedada a colocação 
para clubes de investimento. 
 

CAPÍTULO III  
DO OBJETO E DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO  

 
3.1. O Fundo tem por objeto a realização de investimentos imobiliários de longo prazo, por 
meio das seguintes modalidades de investimento: (a) aquisição e posterior locação a terceiros 
ou arrendamento de imóveis de natureza comercial, performados, notadamente imóveis 
comerciais destinados a varejo, vagas de garagem relacionadas aos imóveis de propriedade do 
Fundo e direitos sobre empreendimentos imobiliários destinados à atividade comercial, 
podendo também adquirir imóveis corporativos destinados à exploração comercial relacionada 
às operações de imóveis de varejo; (b) aquisição e eventual edificação e/ou adaptação de 
�L�P�y�Y�H�L�V�� �R�X�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �U�H�D�L�V�� �V�R�E�U�H�� �E�H�Q�V�� �L�P�y�Y�H�L�V�� �S�D�U�D�� ���L���� �O�R�F�D�o�m�R�� �D�� �W�H�U�F�H�L�U�R�V�� ���´Locatários�µ������



 
 
 
 
 
 
 
 

 

�P�H�G�L�D�Q�W�H�� �D�� �F�H�O�H�E�U�D�o�m�R�� �G�H�� �F�R�Q�W�U�D�W�R�V�� �G�H�� �O�R�F�D�o�m�R�� ���´Contratos de Locação�µ������ �H�� ���L�L���� �D�O�L�H�Q�D�o�m�R����
conforme regras definidas neste regulamento; (c) aquisição de cotas ou ações, ou direitos a elas 
relativos, de sociedades que incluam em seu objeto a aquisição e/ou exploração de imóveis, 
nos termos referidos nos itens (a) e/ou (b) acima; e/ou (d) aquisição de cotas de outros fundos 
de investimento imobiliários, inclusive cotas de fundos de investimento imobiliários 
�D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�G�R�V���R�X���J�H�U�L�G�R�V���S�H�O�D���,�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R���$�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�G�R�U�D���H���R�X���V�X�D�V���D�I�L�O�L�D�G�D�V�����´AtivosAlvo�µ���� 
 
3.1.1. A parcela do patrimônio do Fundo não aplicada nos Ativos Alvo poderá ser aplicada 
em ativos de renda fixa, quais sejam: (i) títulos públicos federais, (ii) operações compromissadas 
lastreadas nesses títulos, (iii) títulos de emissão ou coobrigação de instituição financeira com 
�F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�o�m�R���G�H���U�L�V�F�R���H�T�X�L�Y�D�O�H�Q�W�H���D���´�$�$�µ���R�X���V�X�S�H�U�L�R�U, atribuída pelas agências de rating Fitch, 
�0�R�R�G�\�·�V���R�X���6�W�D�Q�G�D�U�G���	���3�R�R�U�·�V����incluindo certificados de depósito bancário (CDB) e letras de 
crédito imobiliário (LCI), desde que com compromisso de recompra por parte do emissor; e 
(v) cotas de fundos de investimento de renda fixa com liquidez diária ���Átivos de Renda Fixa�µ����
e em conjunto com os Ativos Alvo � Átivos�µ���� 

 
3.1.2. Os recursos obtidos com alienação de Ativos Alvo deverão ser reinvestidos pela 
Instituição Administradora, podendo a Instituição Administradora utilizar tais recursos para 
amortização de Cotas caso não identifique oportunidades de investimento. 
 
3.1.3. O Fundo poderá locar, arrendar ou, mesmo, alienar Ativos Alvo integrantes de seu 
patrimônio a qualquer um de seus Cotistas, ou a outras pessoas de que venha a adquirir 
imóveis ou direitos sobre imóveis, desde que: (i) o faça mediante avaliação aprovada pela 
Instituição Administradora e em condições razoáveis e equitativas, idênticas às que 
prevaleçam no mercado ou em que o Fundo contrataria com terceiros; e (ii) seja respeitado 
o disposto no Artigo 35, inciso IX, da Instrução CVM nº 472  e no item 8.1 inciso IX, deste 
Regulamento. 
 
3.1.4. Os Locatários poderão sublocar os imóveis a eles locados, desde que permaneçam 
responsáveis pelo integral pagamento dos aluguéis devidos ao Fundo, na forma 
originalmente pactuada nos Contratos de Locação e desde que tenham consentimento prévio 
e por escrito do Fundo. 
 
3.1.5. Os Locatários terão direito de preferência na aquisição dos imóveis em que figurarem 
como Locatários e que sejam alienados pelo Fundo, na forma pactuada nos Contratos de 
Locação. 
 
3.1.6. O Fundo poderá investir em imóveis de qualquer valor, dimensão e em qualquer 
localidade. 
 
3.1.7. Os imóveis objeto de investimento pelo Fundo poderão encontrar-se arrendados ou 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

locados a terceiros quando da efetiva aquisição. 
 
3.2. O Fundo tem por objetivo preponderante obter, no longo prazo, ganho de capital e 
fonte de renda na exploração dos Ativos do Fundo e, consequentemente, proporcionar a 
seus Cotistas a valorização de suas cotas. Sem prejuízo do disposto acima, o Fundo poderá 
alienar os Ativos Alvo visando ganho de capital. 
 
3.3. Respeitadas as condições e limitações estabelecidas neste Regulamento, competirá à 
Instituição Administradora a decisão sobre a aquisição, alienação, locação, arrendamento, 
negociação ou renegociação dos Ativos, sem necessidade de aprovação em Assembleia Geral. 
 
3.4. Os imóveis, bens e direitos de uso que venham a ser adquiridos pelo Fundo deverão ser 
objeto de prévia avaliação por empresa independente, especializada em avaliação de imóveis, 
de reconhecida reputação e sem qualquer vínculo societário com a Instituição 
Administradora, a Gestora, se houver, o consultor imobiliário, os Locatários e/ou os 
vendedores dos Ativos Alvo, obedecidos os requisitos constantes do Anexo 12 da Instrução 
CVM 472. 
 
3.4.1. A Gestora ou a Instituição Administradora poderá negociar imóveis ou direitos a eles 
relacionados em quaisquer regiões do Brasil. 
 
3.4.2. Os recursos obtidos com a alienação de Ativos Alvo deverão ser, nos termos deste 
Regulamento (a) reinvestidos ou amortizados, neste último caso por deliberação da 
Assembleia, quando o valor de alienação do respectivo Ativo Imobiliário não gerar lucro 
contábil passível de distribuição, conforme legislação em vigor; ou (b) distribuídos aos 
Cotistas, de acordo com a Instrução CVM 472 e proporcionalmente ao montante que o valor 
de cada Cota representa relativamente ao patrimônio líquido, quando o valor de alienação do 
respectivo Ativo Imobiliário gerar lucro contábil passível de distribuição, conforme legislação 
em vigor. Neste último caso, será passível de distribuição somente o excedente que gerou o 
lucro contábil. 
 
3.5. Caso os investimentos do Fundo em títulos e valores mobiliários ultrapassem 50% 
(cinquenta por cento) de seu patrimônio líquido, deverão ser respeitados os limites de 
aplicação por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos nas regras gerais 
sobre fundos de investimento, observadas, ainda, as exceções previstas na regulamentação 
específica aplicável ao Fundo. 
 
3.6. O objeto do Fundo e sua Política de Investimento descritos acima não poderão ser 
alterados sem prévia deliberação da Assembleia Geral de Cotistas, respeitado, ainda, o 
quórum de deliberação estabelecido neste Regulamento. 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

3.7. É vedado ao Fundo a realização de operações com derivativos. 
 

CAPÍTULO IV  
DAS CARACTERÍSTICAS, EMISSÃO, DISTRIBUIÇÃO, SUBSCRIÇÃO E 

INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS   
 

4.1. As cotas do Fundo correspondem a frações ideais de seu patrimônio líquido, sendo 
�Q�R�P�L�Q�D�W�L�Y�D�V���H���H�V�F�U�L�W�X�U�D�L�V���H�P���Q�R�P�H���G�H���V�H�X���W�L�W�X�O�D�U�����´Cotas�µ���� 
 
4.2. O valor das Cotas do Fundo será calculado pela divisão do valor do patrimônio líquido 
pelo número de Cotas em circulação.  
 
4.3. A propriedade das Cotas presumir-se-á pela conta de depósito das Cotas aberta em nome 
�G�R�V���W�L�W�X�O�D�U�H�V���G�H���&�R�W�D�V���G�R���)�X�Q�G�R�����´Cotistas�µ�������D���T�X�D�O�T�X�H�U���P�R�P�H�Q�W�R�����H���R���H�[�W�U�D�W�R���G�D�V���F�R�Q�W�D�V���G�H��
depósito representará o número de Cotas pertencentes aos Cotistas. 
 
4.4. As Cotas conferem a seus titulares direitos patrimoniais e políticos iguais. 
 
4.4.1. Todas as Cotas terão direito de voto na Assembleia Geral de Cotistas, devendo o 
Cotista exercer o direito de voto no interesse do Fundo. 
 
4.4.2. Não podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas: (a) a Instituição Administradora 
e a Gestora, se houver; (b) os sócios, diretores e funcionários da Instituição Administradora 
e da Gestora, se houver; (c) empresas ligadas a Instituição Administradora e a Gestora, se 
houver, seus sócios, diretores e funcionários; (d) os prestadores de serviços do Fundo, seus 
sócios, diretores e funcionários; (e) o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos de 
avaliação de bens de sua propriedade que concorram para a formação do patrimônio do 
Fundo; e (f) o Cotista cujo interesse seja conflitante com o do Fundo. 
 
4.4.3. Não se aplica a vedação acima quando: (i) os únicos Cotistas do Fundo forem as 
pessoas mencionadas nos itens (a) a (f); (ii) houver aquiescência expressa da maioria dos 
demais Cotistas presentes, manifestada na própria Assembleia Geral de Cotistas, ou em 
instrumento de procuração que se refira especificamente à Assembleia Geral de Cotistas em 
que se dará a permissão de voto; ou (iii) todos os subscritores de cotas forem condôminos 
de bem com que concorreram para a integralização de cotas, podendo aprovar o laudo, sem 
prejuízo da responsabilidade de que trata o Parágrafo 6º do artigo 8º da Lei nº 6.404, de 1976, 
conforme o Parágrafo 2º do artigo 12 da Instrução CVM 472. 
 
4.4.4. Também não poderão votar nas Assembleias Gerais de Cotistas, caso venham adquirir 
Cotas do Fundo os Locatários, exclusivamente nas matérias relacionadas à aquisição e 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

alienação dos Ativos Alvo, renegociação dos Contratos de Locação, permuta de Ativos Alvo 
e/ou quaisquer outras matérias em que se configure conflito de interesses. 
 
4.4.5. Os Cotistas participarão em igualdade de condições dos lucros distribuídos tomando-
se por base a totalidade das Cotas integralizadas. 
 
4.4.6. Os Cotistas do Fundo (i) não poderão exercer direito real sobre os imóveis integrantes 
do patrimônio do Fundo; e (ii) não respondem pessoalmente por qualquer obrigação legal 
ou contratual relativa aos Ativos Alvo integrantes do patrimônio do Fundo, salvo quanto à 
obrigação de pagamento das Cotas que subscrever.  
 
4.5. De acordo com o disposto no artigo 2º, da Lei n.º 8.668/93 e no artigo 9º da Instrução 
CVM 472, as Cotas do Fundo não serão resgatáveis. 
 
4.6. Não será cobrada taxa de ingresso e saída dos Cotistas do Fundo. 
 
4.7. As Cotas, após integralizadas, serão negociadas em mercado secundário de bolsa de 
valores administrado pela B3 - Brasil, Bolsa, Balcão. 
 
4.8. As Cotas de cada emissão do Fundo serão objeto de (i) oferta pública de distribuição, 
nos termos da Instrução da CVM n.º 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada, 
���Ínstrução CVM 400�µ���������L�L�����R�I�H�U�W�D���S�~�E�O�L�F�D���F�R�P���H�V�I�R�U�o�R�V���U�H�V�W�U�L�W�R�V���G�H���G�L�V�W�U�L�E�X�L�o�m�R�����Q�R�V���W�H�U�P�R�V��
da Instrução �G�D���&�9�0���Q���ž�������������G�H���������G�H���M�D�Q�H�L�U�R���G�H���������������´Instrução CVM 476�µ�������U�H�V�S�H�L�W�D�G�D�V����
ainda, em ambos os casos, as disposições da Instrução CVM 472, ou (iii) quaisquer ofertas 
permitidas em acordo com a legislação brasileira, respeitado o público-alvo do Fundo. 
 
4.9. O patrimônio inicial do Fundo foi formado pelas Cotas representativas da primeira 
emissão, composta por até 405.000 (quatrocentas e cinco mil) Cotas, com valor unitário de 
R$1.000,00 (mil reais) cada, perfazendo o montante total de R$405.000.000,00 (quatrocentos 
�H���F�L�Q�F�R���P�L�O�K�}�H�V���G�H���U�H�D�L�V�������´Primeira Emissão�µ���� 
 
4.10. A Instituição Administradora poderá realizar novas emissões de Cotas do Fundo, 
independentemente de aprovação em Assembleia Geral de Cotistas e de alteração deste 
Regulamento, no montante de até R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), conforme 
permitido pelo artigo 15, inciso VIII e §1º da Instrução CVM 472 ���Ćapital Autorizado�µ���� 
 
4.10.1. Caberá à Instituição Administradora estabelecer os termos e condições aplicáveis às 
emissões realizadas no âmbito do Capital Autorizado, incluindo, sem limitação, os 
respectivos valores unitários das Cotas, a possibilidade de subscrição parcial, o montante 
mínimo para a subscrição das Cotas, a modalidade e o regime da distribuição de tais novas 
Cotas, aplicando-se, no que couber, o disposto no artigo 4.10 acima. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
4.10.2. Caberá à Instituição Administradora, ainda, comunicar aos Cotistas sobre as 
respectivas condições para subscrição e integralização das Cotas emitidas do Capital 
Autorizado, bem como as condições para o exercício do direito de preferência supracitado, 
observados o disposto na legislação em vigor aplicável e os prazos e procedimentos 
operacionais estabelecidos pela B3 S.A. �² Brasil, Bolsa, Balcão. 
 
4.10.3. A Instituição Administradora poderá realizar novas emissões de Cotas no âmbito do 
Capital Autorizado somente após uma parcela igual ou maior que 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor  efetivamente integralizado pelos Cotistas na emissão anterior ter sido 
efetivamente investido em Ativos Alvo���´�&�R�Q�G�L�o�m�R�� �3�U�H�F�H�G�H�Q�W�H�� �S�D�U�D�� �8�W�L�O�L�]�D�o�m�R�� �G�H�� �&�D�S�L�W�D�O��
�$�X�W�R�U�L�]�D�G�R�µ���� 
 
4.10.4. Exceto se de outra forma aprovado em Assembleia Geral de Cotistas, os Cotistas 
terão o direito de preferência na subscrição de novas Cotas, inclusive em emissões 
autorizadas pela Instituição Administradora, conforme estabelecido acima. 
 
4.10.5. A subscrição das Cotas no âmbito de cada oferta pública será efetuada mediante 
assinatura do pedido de reserva e/ou do boletim de subscrição, que especificará as 
respectivas condições de subscrição e integralização, e do termo de adesão ao Regulamento, 
por meio do qual o investidor deverá declarar que tomou conhecimento e compreendeu os 
termos e cláusulas das disposições do presente Regulamento, em especial daquelas referentes 
à política de investimento. 
 
4.10.6. A integralização das Cotas de cada emissão deverá ser realizada em moeda corrente 
nacional ou Ativos Alvo que atendam a Política de Investimentos do Fundo. 
 
 
 

CAPÍTULO V  
DA POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO, DE RETENÇÃO DOS RESULTADOS DO 

FUNDO E DE AMORTIZAÇÃO DAS COTAS  
 

5.1. Entende-se por resultado do Fundo, o produto decorrente do recebimento direto ou 
indireto dos valores das receitas de locação, ou arrendamento, ou venda ou cessão dos 
direitos reais dos imóveis e/ou dos Ativos Alvo integrantes do patrimônio do Fundo, 
conforme o caso, bem como os eventuais rendimentos oriundos de investimentos em Ativos 
de Renda Fixa, subtraídas as despesas operacionais e as demais despesas previstas neste 
Regulamento para a manutenção do Fundo, em conformidade com a regulamentação em 
vigor. 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

5.1.1. A Instituição Administradora poderá constituir uma reserva de contingência para arcar 
com despesas extraordinárias dos Ativos Alvo, exclusivamente com recursos do Fundo, com 
valor equivalente a até 5% (cinco por cento) dos recursos que seriam distribuídos a título de 
rendimentos aos Cotistas, sendo que a reserva de contingência poderá ter o valor máximo 
equivalente a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido do Fundo, nos termos previstos 
em suas políticas internas, independentemente da efetiva existência de contingências. 
 
5.2. O Fundo deverá observar a seguinte política de destinação de resultado: 
 
I �² O Fundo distribuirá aos Cotistas, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros 
auferidos pelo Fundo, calculados com base nas disponibilidades de caixa existentes, 
consubstanciado em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de 
dezembro de cada ano; e 
 
II �² Os lucros auferidos mensalmente pelo Fundo, conforme prevista no caput deste artigo, 
serão distribuídos aos Cotistas até o 15º (décimo quinto) dia do mês imediatamente 
subsequente ao de referência, ou, no caso deste não ser um Dia Útil, o Dia Útil 
imediatamente anterior, a título de antecipação dos lucros do semestre a serem distribuídos. 
 
5.2.1. Farão jus aos lucros referidos acima os titulares de Cotas do Fundo que estiverem 
registrados no sistema de escrituração no último Dia Útil do mês de competência do 
pagamento. 
 
5.2.2. As Cotas poderão ser amortizadas,  a critério da Instituição Administradora, sempre 
que houver desinvestimentos nos Ativos integrantes do patrimônio do Fundo, observadas 
as normas vigentes e o presente Regulamento. Nessa hipótese,  a amortização de cada Cota 
será proporcional à variação do patrimônio líquido do Fundo.. 

 
 

CAPÍTULO VI  
DA ADMINISTRAÇÃO  

 
6.1. Compete à Instituição Administradora, observadas as restrições impostas pela Instrução 
CVM 472 e por este Regulamento: 
 
I - realizar todas as operações e praticar todos os atos que se relacionem, direta ou 
indiretamente, com o funcionamento e a manutenção do Fundo; 
 
II - exercer todos os direitos inerentes à propriedade dos bens e direitos integrantes do 
patrimônio do Fundo, inclusive o de propor ações, interpor recursos e oferecer exceções; 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

III - abrir e movimentar contas bancárias em nome do Fundo; 
 
IV �² adquirir e alienar livremente títulos pertencentes ao Fundo; 
 
V - transigir;  
 
VI - representar o Fundo em juízo ou fora dele; 
 
VII - solicitar, se for o caso, a admissão à negociação em mercado organizado das Cotas do 
Fundo; e 
 
VIII �² decidir pela emissão de novas cotas do Fundo, observados os limites e condições 
previstos neste Regulamento. 
 
6.2. A Instituição Administradora proverá o Fundo dos seguintes serviços, quando 
aplicáveis, prestando-os diretamente, caso seja habilitado para tanto, ou mediante a 
contratação de terceiros, podendo ser, inclusive, empresas do grupo econômico da 
Instituição Administradora, desde que tais empresas sejam devidamente habilitadas para a 
prestação de tais serviços, bem como não acarrete ao Fundo custos adicionais aos já previstos 
a título de Taxa de Administração, salvo no caso dos incisos IV e V abaixo, que serão 
considerados como despesas do Fundo: 

 
I - manutenção de departamento técnico habilitado a prestar serviços de análise e 
acompanhamento de projetos imobiliários; 

 
II - atividades de tesouraria, de controle e processamento dos títulos e valores mobiliários; 

 
III - escrituração das Cotas; 

 
IV - custódia de ativos financeiros; 

 
V - auditoria independente; e 

 
VI - gestão dos valores mobiliários integrantes da carteira do Fundo. 
 
6.2.1. Sem prejuízo da possibilidade de contratar terceiros para a administração dos imóveis, 
a responsabilidade pela gestão dos Ativos Alvo do Fundo compete exclusivamente à 
Instituição Administradora, que deterá a propriedade fiduciária dos bens do Fundo. 
 
6.3. A Instituição Administradora poderá contratar, em nome do Fundo, os seguintes 
serviços facultativos: 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
I �² distribuição de cotas; 

 
II �² consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar a Instituição 
Administradora e, se for o caso, a Gestora, em suas atividades de análise, seleção e avaliação 
de empreendimentos imobiliários e demais Ativos integrantes ou que possam vir a integrar 
a carteira do Fundo;  

 
III �² empresa especializada para administrar as locações ou arrendamentos de 
empreendimentos integrantes do seu patrimônio, a exploração do direito de superfície, 
monitorar e acompanhar projetos e a comercialização dos respectivos imóveis e consolidar 
dados econômicos e financeiros selecionados das companhias investidas para fins de 
monitoramento; e 

 
IV �² formador de mercado para as cotas do Fundo. 
 
6.3.1. Os serviços a que se referem os incisos I, II e III acima podem ser prestados 
diretamente pela Instituição Administradora ou por terceiros, podendo ser, inclusive, 
empresas do grupo econômico da Instituição Administradora, desde que, em qualquer dos 
casos, tais empresas sejam devidamente habilitadas. É vedado à Instituição Administradora, 
à Gestora e ao consultor especializado, se houver, o exercício da função de formador de 
mercado para as cotas do Fundo, sendo que a contratação de partes a eles relacionadas para 
o exercício da referida função deve ser submetida à aprovação prévia da Assembleia Geral 
de Cotistas.  
 
6.4. As decisões da Instituição Administradora e/ou da Gestora, conforme aplicável, quanto 
ao exercício de direito de voto serão tomadas de forma diligente, como regra de boa 
governança, mediante a observância da política de voto, a qual pode ser encontrada no 
seguinte link:  https://riobravo.com.br/GovernancaCorporativa/ 
Compliance/Pol%C3%ADtica%20de%20Exerc%C3%ADcio%20de%20Direito%20de%2
0Voto%20em%20Assembleias.pdf, com o objetivo de preservar os interesses do Fundo, nos 
termos da regulamentação aplicável às atividades de administração de carteiras de títulos e 
valores mobiliários. 
 
 
 

CAPÍTULO VII  
OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO ADMINISTRADORA  

 
7.1. Observadas as obrigações dos demais prestadores de serviços estabelecidos na 
regulamentação em vigor e/ou no presente Regulamento, a Instituição Administradora deve: 

https://riobravo.com.br/GovernancaCorporativa/%20Compliance/Pol%C3%ADtica%20de%20Exerc%C3%ADcio%20de%20Direito%20de%20Voto%20em%20Assembleias.pdf
https://riobravo.com.br/GovernancaCorporativa/%20Compliance/Pol%C3%ADtica%20de%20Exerc%C3%ADcio%20de%20Direito%20de%20Voto%20em%20Assembleias.pdf
https://riobravo.com.br/GovernancaCorporativa/%20Compliance/Pol%C3%ADtica%20de%20Exerc%C3%ADcio%20de%20Direito%20de%20Voto%20em%20Assembleias.pdf


 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
I �² selecionar os bens e direitos que comporão o patrimônio do fundo, conforme sua Política 
de Investimentos prevista neste Regulamento;  
 
II - providenciar, às expensas do Fundo, a averbação, no cartório de registro de imóveis, das 
restrições determinadas pelo artigo 7º da Lei n.º 8.668/93, fazendo constar nas matrículas 
dos bens imóveis e direitos integrantes do patrimônio do Fundo que tais imóveis: 

 
(a) não integram o ativo da Instituição Administradora; 

 
(b) não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da Instituição 

Administradora; 
 

(c) não compõem a lista de bens e direitos da Instituição Administradora, para efeito 
de liquidação judicial ou extrajudicial; 

 
(d) não podem ser dados em garantia de débito de operação da Instituição 

Administradora; 
 

(e) não são passíveis de execução por quaisquer credores da Instituição 
Administradora, por mais privilegiados que possam ser; e 

 
(f) não podem ser objeto de constituição de quaisquer ônus reais. 

 
III - manter, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem, por 5 (cinco) anos após o 
encerramento do Fundo: 
 

(a) os registros de Cotistas e de transferências de Cotas; 
 

(b)  o livro de atas e de presença das Assembleias Gerais de Cotistas; 
 

(c) a documentação relativa aos imóveis e às operações do Fundo; 
 

(d)  os registros contábeis referentes às operações e ao patrimônio do Fundo; 
 

(e)  o arquivo dos relatórios do auditor independente e, quando for o caso, dos 
Representantes dos Cotistas e dos profissionais ou empresas contratados nos 
termos da Instrução CVM 472. 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

IV - celebrar os negócios jurídicos e realizar todas as operações necessárias à execução da 
Política de Investimentos do Fundo, exercendo, ou diligenciando para que sejam exercidos, 
todos os direitos relacionados ao patrimônio e às atividades do Fundo; 
 
V - receber rendimentos ou quaisquer outros valores devidos ao Fundo; 
 
VI - custear as despesas de propaganda do Fundo, exceto pelas despesas de propaganda em 
período de distribuição de cotas que podem ser arcadas pelo Fundo; 
 
VII - manter custodiados em instituição prestadora de serviços de custódia, devidamente 
autorizada pela CVM, os títulos e valores mobiliários adquiridos com recursos do Fundo, 
caso representem mais de 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido do Fundo, respeitado 
o disposto na regulamentação em vigor; 
 
VIII -  no caso de ser informado sobre a instauração de procedimento administrativo pela 
CVM, manter a documentação referida no inciso II, acima, até o término do procedimento; 
 
IX - dar cumprimento aos deveres de informação previstos na regulamentação em vigor; 
 
X - manter atualizada junto à CVM a lista de prestadores de serviços contratados pelo Fundo; 
 
XI - observar as disposições constantes deste Regulamento, bem como as deliberações da 
Assembleia Geral de Cotistas; e 
 
XII - controlar e supervisionar as atividades inerentes à gestão dos Ativos, fiscalizando os 
serviços prestados por terceiros contratados e o andamento dos Ativos Alvo sob sua 
responsabilidade. 
 

CAPÍTULO VIII  
VEDAÇÕES À INSTITUIÇÃO ADMINSTRADORA  

 
8.1. Observadas as vedações estabelecidas aos prestadores de serviços na regulamentação em 
vigor e/ou no presente Regulamento, é vedado à Instituição Administradora e à Gestora, 
conforme o caso, no exercício de suas atribuições e utilizando recursos ou Ativos do Fundo: 
 
I - receber depósito em sua conta corrente; 
 
II - conceder empréstimos, adiantar rendas futuras ou abrir créditos aos Cotistas sob 
qualquer modalidade; 
 
III �² contrair ou efetuar empréstimo; 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
IV - prestar fiança, aval, bem como aceitar ou coobrigar-se sob qualquer forma nas operações 
praticadas pelo Fundo; 
 
V - aplicar no exterior os recursos captados no país; 
 
VI - aplicar recursos na aquisição de Cotas do próprio Fundo; 
 
VII - vender à prestação as Cotas do Fundo, admitida a divisão da emissão em séries e 
integralização via chamada de capital; 
 
VIII - prometer rendimentos predeterminados aos Cotistas; 
 
IX �² realizar operações do Fundo quando caracterizada situação de conflito de interesses 
entre (i) o Fundo e a Instituição Administradora, a Gestora ou ao consultor, conforme 
aplicável; (ii) o Fundo e os Cotistas que detenham participação correspondente a, no mínimo, 
10% (dez por cento) do patrimônio do Fundo; (iii) o Fundo e os Representantes dos Cotistas; 
e (iv) o Fundo e o empreendedor, ressalvada a hipótese de aprovação em Assembleia Geral; 
 
X �² constituir ônus reais sobre os imóveis integrantes do patrimônio do Fundo; 
 
XI - realizar operações com ativos financeiros ou modalidades operacionais não previstas na 
Instrução CVM 472; 
 
XII - realizar operações com ações e outros valores mobiliários fora de mercados 
organizados autorizados pela CVM, ressalvadas as hipóteses de distribuições públicas, de 
exercício de direito de preferência e de conversão de debêntures em ações, de exercício de 
bônus de subscrição e nos casos em que a CVM tenha concedido prévia e expressa 
autorização; 
 
XIII �² realizar operações com derivativos, exceto se permitido neste Regulamento e desde 
que seja realizada para fins de proteção patrimonial (hedge) e a exposição do Fundo a tais 
operações corresponda a, no máximo, o valor do patrimônio líquido do Fundo; e 
 
XIV - praticar qualquer ato de liberalidade. 

 
CAPÍTULO IX  

DOS DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS  
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

9.1. �² Gestão: Os serviços de gestão dos Ativos integrantes do patrimônio do Fundo e 
atividades relacionadas serão prestados pela Instituição Administradora ou por empresa 
contratada. 
 
9.1.1. Observadas as obrigações dos demais prestadores de serviços do Fundo estabelecidos 
na regulamentação em vigor e/ou no presente Regulamento, caberá à Instituição 
Administradora, enquanto estiver atuando na gestão dos Ativos do Fundo, ou por empresa 
contratada: 
 
I - selecionar os Ativos Alvo que comporão o patrimônio do Fundo, de acordo com a Política 
de Investimento prevista neste Regulamento; 
 
II - gerir individualmente a carteira dos Ativos Alvo e dos Ativos de Renda Fixa, com poderes 
discricionários para negociar os Ativos, conforme o estabelecido na Política de Investimento; 

 
III - realizar a prospecção e originação dos Ativos; 

 
IV - recomendar à Instituição Administradora proposta para novas emissões de Cotas do 
Fundo; 
 
V - quando for o caso e se aplicável, exercer o direito de voto nas matérias apresentadas para 
aprovação dos titulares dos Ativos. 

 
 

CAPÍTULO X  
DA RESPONSABILIDADE  

 
10.1. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, dentre as atribuições que lhe são 
conferidas nos termos deste Regulamento e da Instrução CVM 472, no limite de suas 
responsabilidades, serão responsáveis de forma não solidária por quaisquer danos causados 
ao patrimônio do Fundo decorrentes: (a) de atos que configurem má gestão ou gestão 
temerária do Fundo; e (b) da legislação e regulamentação em vigor, deste Regulamento e/ou 
de atos de qualquer natureza que configurem violação da lei, da Instrução CVM 472, deste 
Regulamento, da deliberação dos Representantes dos Cotistas (conforme definido abaixo), 
ou ainda, de determinação da Assembleia Geral de Cotistas. 
 
10.1.1. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, não serão responsabilizadas nos 
casos de força maior, assim entendidas as contingências que possam causar redução do 
patrimônio do Fundo ou de qualquer outra forma, prejudicar o investimento dos Cotistas e 
que estejam além de seu controle, tornando impossível o cumprimento das obrigações 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

contratuais por eles assumidas, tais como atos governamentais, moratórios, greves, locautes 
e outros similares. 
 
10.2. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, bem como cada uma de suas 
respectivas controladoras, subsidiárias, coligadas e afiliadas e seus respectivos acionistas, 
cotistas, diretores, administradores, empregados, consultores, assessores, agentes e 
prepostos, salvo nas hipóteses previstas na Cláusula 10.1. acima, não serão responsáveis por 
eventuais reclamações de terceiros decorrentes de atos relativos à gestão do Fundo 
(entendendo-se que tal atuação se verifica sempre no interesse do Fundo), devendo o Fundo 
ressarcir imediatamente o valor de tais reclamações e de todas as despesas legais razoáveis 
incorridas pela Instituição Administradora, pela Gestora, se houver, bem como cada uma de 
suas respectivas controladoras, subsidiárias, coligadas e afiliadas e/ou seus respectivos 
acionistas, cotistas, diretores, administradores, empregados, consultores, assessores, agentes 
ou prepostos, relacionados com a defesa em tais processos. 
 
10.2.1. A obrigação de ressarcimento imediato prevista no caput deste artigo abrangerá 
qualquer responsabilidade de ordem comercial e/ou tributária e/ou de outra natureza, bem 
como de multas, juros de mora, custas e honorários advocatícios que possam decorrer de 
qualquer processo. 
 
10.2.2. O disposto neste artigo prevalecerá até a execução de decisão judicial definitiva. 
 
10.2.3. A obrigação de ressarcimento imediato aqui prevista está condicionada a que a 
Instituição Administradora, a Gestora, se houver, bem como cada uma de suas respectivas 
controladoras, subsidiárias, coligadas e afiliadas e seus respectivos acionistas, cotistas, 
diretores, administradores, empregados, consultores, assessores, agentes e prepostos 
notifiquem o Fundo e o Representante dos Cotistas, se houver, acerca de qualquer 
reclamação e tomem as providências a ela relacionadas, de acordo com o que o Fundo, 
através do Representante dos Cotistas ou de deliberação de Assembleia Geral de Cotistas, 
venha razoavelmente requerer, ficando a Instituição Administradora desde logo autorizado 
�D���F�R�Q�V�W�L�W�X�L�U���´�D�G���U�H�I�H�U�H�Q�G�X�P�µ�����D���S�U�H�Y�L�V�m�R���Q�H�F�H�V�V�i�U�L�D���H���V�X�I�L�F�L�H�Q�W�H���S�D�U�D���R���)�X�Q�G�R���F�X�Pprir essa 
obrigação. 
 

CAPÍTULO XI  
DA REMUNERAÇÃO DA INSTITUIÇÃO ADMINISTRADORA  

 
11.1. O Fundo pagará, pelos serviços de administração, uma remuneração correspondente a 
0,651% (seiscentos e cinquenta e um milésimos por cento) ao ano sobre o valor do 
patrimônio líquido, provisionada e paga mensalmente na proporção de 1/12 (um doze avos), 
observada, ainda, a remuneração mínima de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) mensais, na data-
base de 01 de maio de 2012, atualizada positivamente e anualmente de acordo com a variação 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

do IGP-M �² índice Geral de Preços do Mercado, apurado e divulgado pela Fundação Getúlio 
Vargas, sendo que a referida remuneração será paga pelo Fundo diretamente à Instituição 
Administradora ���T́axa de Administração�µ���� 
 
11.1.1. Nos períodos em que as Cotas do Fundo integrarem índice de mercado, o percentual 
descrito na Cláusula 1.1 acima será aplicável sobre o valor de mercado do Fundo, calculado 
com base na média diária da cotação de fechamento das Cotas no mês anterior ao do 
pagamento, multiplicada pelo total das Cotas de emissão do Fundo. 
 
11.2. Caberá ao auditor independente responsável pela auditoria das demonstrações 
financeiras do Fundo analisar os cálculos elaborados pela Instituição Administradora, 
relativos aos correspondentes registros contábeis e cada um dos pagamentos de Taxa de 
Administração efetuados, de forma a opinar sobre tais fatos nos pareceres relativos às 
demonstrações financeiras do Fundo. 
 
11.3. A Instituição Administradora é responsável pelas despesas com remuneração de seus 
funcionários ou prepostos decorrentes de contratação não específica para a administração 
do Fundo. Todas as demais serão debitadas do Fundo, conforme disposto neste 
Regulamento. 
 
11.4. A Instituição Administradora pode estabelecer que parcelas da Taxa de Administração 
sejam pagas diretamente pelo Fundo aos prestadores de serviços contratados, desde que o 
somatório dessas parcelas não exceda ao montante total da Taxa de Administração. 
 
11.5. Não será devida pelo Fundo taxa de performance. 
 
 

CAPÍTULO XII  
DA SUBSTITUIÇÃO, RENÚNCIA E DESCREDENCIAMENTO DA 

INSTITUIÇÃO ADMINISTRADORA E DA GESTORA  
 

12.1. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, deverão ser substituídos nas 
hipóteses de renúncia ou destituição por deliberação da Assembleia Geral de Cotistas. 
 
12.1.1. Na hipótese de renúncia da Instituição Administradora ou da Gestora, se houver, a 
Instituição Administradora fica obrigada a: 
 
I - convocar imediatamente a Assembleia Geral de Cotistas para eleger o respectivo 
substituto ou deliberar a liquidação do Fundo, a qual deverá ser efetuada pela Instituição 
Administradora, ainda que após a renúncia desta; e 

 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

II �² permanecer no exercício de suas funções até ser averbada, no cartório de registro de 
imóveis, nas matrículas referentes aos bens imóveis e direitos integrantes do patrimônio do 
Fundo, a ata da Assembleia Geral de Cotistas que eleger o substituto e sucessor na 
propriedade fiduciária desses bens e direitos, devidamente aprovada pela CVM e registrada 
em Cartório de Títulos e Documentos. 
 
12.1.2. É facultado aos Cotistas que detenham ao menos 5% (cinco por cento) das Cotas 
emitidas, a convocação da Assembleia Geral de Cotistas, caso a Instituição Administradora 
não convoque a Assembleia Geral de que trata o item acima, no prazo de 10 (dez) dias 
contados da renúncia. 
 
12.2. No caso de liquidação extrajudicial da Instituição Administradora caberá ao liquidante 
designado pelo Banco Central do Brasil, sem prejuízo do disposto no artigo 37 da Instrução 
CVM 472, convocar a Assembleia Geral de Cotistas, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis, 
contados da data de publicação no Diário Oficial da União, do ato que decretar a liquidação 
extrajudicial, a fim de deliberar sobre a eleição da nova Instituição Administradora e a 
liquidação ou não do Fundo. 
 
12.2.1. Se a Assembleia Geral de Cotistas não eleger nova Instituição Administradora no 
prazo de 30 (trinta) Dias Úteis, contados da data de publicação no Diário Oficial da União 
do ato que decretar a liquidação extrajudicial da Instituição Administradora, o Banco Central 
do Brasil nomeará uma nova instituição para processar a liquidação do Fundo. 

 
12.3. Caso a Instituição Administradora renuncie às suas funções ou entre em processo de 
liquidação judicial ou extrajudicial, correrão por sua conta os emolumentos e demais despesas 
relativas à transferência, ao seu sucessor, da propriedade fiduciária dos bens imóveis e direitos 
integrantes do patrimônio do Fundo. 
 
12.3.1. No caso de destituição da Instituição Administradora e/ou da Gestora, se houver: (a) 
os valores devidos a título de Taxa de Administração serão pagos pro rata temporis até a data 
de seu efetivo desligamento e não lhe serão devidos quaisquer valores adicionais após tal 
data; e (b) o Fundo arcará isoladamente com os emolumentos e demais despesas relativas às 
transferências, à sua respectiva sucessora, da propriedade fiduciária dos bens imóveis e 
direitos integrantes do patrimônio do Fundo. 
 
12.4. Na hipótese de descredenciamento da Instituição Administradora ou da Gestora, se 
houver, para o exercício da atividade de administração de carteira, por decisão da CVM, ficará 
a Instituição Administradora obrigada a convocar imediatamente a Assembleia Geral de 
Cotistas para eleger o respectivo substituto, a se realizar no prazo de até 15 (quinze) dias, 
sendo também facultado aos Cotistas que detenham ao menos 5% (cinco por cento) das 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

Cotas emitidas ou à CVM, nos casos de descredenciamento, a convocação da Assembleia 
Geral de Cotistas. 
 
12.4.1. No caso de descredenciamento da Instituição Administradora, a CVM deverá nomear 
administrador temporário até a eleição de nova administração. 
 
12.4.2. No caso de descredenciamento da Gestora, se houver, a Instituição Administradora 
exercerá temporariamente as funções da Gestora até a eleição do respectivo substituto. 
 

CAPÍTULO XIII  
DA ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS 

 
13.1. Compete privativamente à Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre: 
 
I �² demonstrações financeiras apresentadas pela Instituição Administradora; 
 
II �² alteração do Regulamento do Fundo, ressalvado o disposto no Artigo 13.2; 
 
III �² destituição ou substituição da Instituição Administradora e a escolha de sua substituta; 
 
IV �² emissão de novas Cotas, exceto pelas emissões realizadas nos limites do Capital 
Autorizado; e aumento do Capital Autorizado para emissão de cotas a critério da Instituição 
Administradora; 
 
V- fusão, incorporação, cisão e transformação do Fundo; 
 
VI - dissolução e liquidação do Fundo, quando não prevista e disciplinada no presente 
Regulamento; 
 
VII - alteração do mercado em que as Cotas são admitidas à negociação; 
 
VIII �² apreciação do laudo de avaliação de bens e direitos utilizados na integralização de 
Cotas do Fundo, quando obrigatório; 
 
IX - eleição e destituição dos Representantes dos Cotistas, bem como fixação de sua 
remuneração, se houver, e aprovação do valor máximo das despesas que poderão ser 
incorridas no exercício de sua atividade; 
 
X �² alteração do prazo de duração do Fundo; 
 
XI �² amortização de capital do Fundo; 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
XII �² aprovação de situações de conflito de interesse quando não expressamente tratadas 
neste Regulamento; 
 
XIII - contratação de formador de mercado; 
 
XIV �² alteração da Taxa de Administração;  
 
XV �² eleição de membro do Comitê Consultivo e a sua instalação, nos moldes do seu 
Regimento Interno. 
 
13.1.1. A Assembleia Geral de Cotistas que examinar e deliberar sobre as matérias previstas 
no inciso I deste artigo deverá ser realizada, anualmente, até 120 (cento e vinte) dias após o 
término do exercício social. 
 
13.2. O Regulamento do Fundo poderá ser alterado independentemente de Assembleia Geral 
de Cotistas, ou de consulta aos Cotistas, sempre que tal alteração decorra, exclusivamente, 
da necessidade de atender exigências expressas da CVM, de adequação a normas legais ou 
regulamentares, ou ainda em virtude da atualização dos dados cadastrais (tais como alteração 
na razão social, endereço e telefone) da Instituição Administradora ou qualquer outro 
prestador de serviços identificados neste Regulamento, quando a decisão a respeito dessa 
substituição couber exclusivamente à Instituição Administradora, devendo ser 
providenciada, no prazo de 30 (trinta) dias, a indispensável comunicação aos Cotistas. 
 
13.3. Compete à Instituição Administradora convocar a Assembleia Geral de Cotistas. 
 
13.3.1. A Assembleia Geral de Cotistas também pode ser convocada diretamente por Cotistas 
que detenham, no mínimo 5% (cinco por cento) das Cotas emitidas ou pelo Representante 
dos Cotistas, observado o disposto no presente Regulamento. 
 
13.3.2. A convocação da Assembleia Geral de Cotistas deve ser feita por carta, correio 
eletrônico ou telegrama encaminhada a cada Cotista. 
 
13.4. A convocação e instalação de Assembleias Gerais de Cotistas observarão, no que 
couber e desde que não contrariar as disposições das normas específicas aplicáveis ao Fundo, 
o disposto nas regras gerais sobre fundos de investimento. 
 
13.5. A primeira convocação das Assembleias Gerais deverá ocorrer: 
 
I �² com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência no caso das Assembleias Gerais 
Ordinárias; e 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
II �² com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência no caso das Assembleias Gerais 
Extraordinárias. 
 
13.5.1. Da convocação constarão, obrigatoriamente, dia hora e local em que será realizada a 
Assembleia Geral de Cotistas, bem como a ordem do dia. 
 
13.5.2. O aviso de convocação deve indicar a página na rede mundial de computadores em 
que o Cotista pode acessar os documentos pertinentes à proposta a ser submetida à 
apreciação da Assembleia Geral de Cotistas. 
 
13.6. Por ocasião da Assembleia Geral Ordinária, os titulares de, no mínimo, 3% (três por 
cento) das cotas emitidas ou os Representantes dos Cotistas podem solicitar, por meio de 
requerimento escrito encaminhado à Instituição Administradora, a inclusão de matérias na 
ordem do dia da Assembleia Geral, que passará a ser Ordinária e Extraordinária. 
 
13.6.1. O pedido acima deve vir acompanhado de eventuais documentos necessários ao 
exercício do direito de voto e deve ser encaminhado em até 10 (dez) dias contados da data 
de convocação da Assembleia Geral Ordinária. 
 
13.6.2. O percentual referido acima deverá ser calculado com base nas participações 
constantes do registro de cotistas na data de convocação da Assembleia Geral. 
 
13.7. A presença da totalidade de Cotistas supre a falta de convocação. 
 
13.8. As deliberações da Assembleia Geral de Cotistas serão registradas em ata lavrada em 
livro próprio. 
 
13.9. As deliberações da Assembleia Geral de Cotistas poderão ser tomadas, 
independentemente de convocação, mediante processo de consulta, formalizada por carta, 
correio eletrônico, voto por escrito ou telegrama dirigido pela Instituição Administradora aos 
Cotistas, para resposta no prazo mínimo de 10 (dez) dias, devendo constar da consulta todos 
os elementos informativos necessários ao exercício de voto, observadas as formalidades 
previstas nos Artigos 19, 19-A e 41, incisos I e II, da Instrução CVM 472. 
 
13.9.1. A resposta dos Cotistas à consulta será realizada mediante o envio, pelo Cotista à 
Instituição Administradora, de carta, correio eletrônico ou telegrama formalizando o seu 
respectivo voto. 
 
13.9.2. Os Cotistas que não se manifestarem no prazo estabelecido acima serão considerados 
como ausentes para fins do quórum na Assembleia Geral de Cotistas. 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
13.9.3. Caso algum Cotista deseje alterar o endereço para recebimento de quaisquer avisos, 
deverá notificar a Instituição Administradora por carta, correio eletrônico ou telegrama, em 
qualquer dos casos, com comprovante de entrega. 
 
13.10. A Assembleia Geral de Cotistas se instalará com a presença de qualquer número de 
Cotistas, respeitados os quóruns de aprovação. 
 
13.11. As deliberações das Assembleias Gerais de Cotistas regularmente convocadas e 
instaladas ou através de consulta, serão tomadas por maioria de votos dos Cotistas presentes, 
não se computando os votos em branco, ressalvadas as hipóteses de quórum especial 
previstas no artigo 13.12 abaixo. 
 
13.12. As matérias previstas nos incisos II, III, V, VI, VIII, XII e XIV do artigo 13.1 deste 
Regulamento dependem da aprovação por maioria de votos dos cotistas presentes, desde 
que representem: 
 
I �² 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, das cotas emitidas, caso o Fundo tenha mais 
do que 100 (cem) cotistas; ou 
 
II �² metade, no mínimo, das cotas emitidas, caso o Fundo tenha até 100 (cem) cotistas. 
 
13.12.1. Os percentuais referidos acima deverão ser determinados com base no número de 
cotistas do Fundo indicados no registro de cotistas na data de convocação da Assembleia, 
cabendo à Instituição Administradora informar no edital de convocação qual será o 
percentual aplicável nas Assembleias que tratem das matérias sujeitas à deliberação por 
quórum qualificado. 
 
13.13. Somente poderão votar na Assembleia Geral os Cotistas inscritos no registro de 
Cotistas na data da convocação da Assembleia Geral de Cotistas, seus representantes legais 
ou procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano. 
 
13.14. Os Cotistas também poderão votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, 
desde que recebida pela Instituição Administradora antes do início da Assembleia Geral de 
Cotistas e observado o disposto neste Regulamento. 
 
13.15. O pedido de procuração, encaminhado pela Instituição Administradora mediante 
correspondência, física ou eletrônica, ou anúncio publicado, deverá satisfazer aos seguintes 
requisitos: 
 
I �² conter todos os elementos informativos necessários ao exercício do voto pedido; 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
II �² facultar que o Cotista exerça o voto contrário à proposta, por meio da mesma 
procuração; e 
 
III �² ser dirigido a todos os Cotistas. 
 
13.15.1. É facultado a Cotistas que detenham, isolada ou conjuntamente, 0,5% (meio por 
cento) ou mais do total de Cotas emitidas, solicitar à Instituição Administradora o envio de 
pedido de procuração aos demais Cotistas, desde que sejam obedecidos os requisitos do 
inciso I acima. 
 
13.15.2. A Instituição Administradora do Fundo que receber a solicitação acima deverá 
mandar, em nome do Cotista solicitante, o pedido de procuração, conforme conteúdo e nos 
termos determinados pelo Cotista solicitante, em até 5 (cinco) dias úteis da solicitação. 
 
13.15.3. O pedido deverá ser acompanhado de: 
 
I �² reconhecimento da firma do signatário do pedido; e 

 
II �² cópia dos documentos que comprovem que o signatário tem poderes para representar 
os Cotistas solicitantes, quando o pedido for assinado por representantes. 
 
13.15.4. A Instituição Administradora não poderá: 

 
I �² exigir quaisquer outras justificativas para o pedido; 

 
II �² cobrar pelo fornecimento da relação de Cotistas; e 

 
III �² condicionar o deferimento do pedido ao cumprimento de quaisquer formalidades ou à 
apresentação de quaisquer documentos não previstos acima. 

 
13.15.5. Os custos incorridos com o envio do pedido de procuração pela Instituição 
Administradora serão arcados pelo Fundo. 
 

CAPÍTULO XIV  
DOS CONFLITOS DE INTERESSE 

 
14.1. Os atos que caracterizem conflito de interesses entre o Fundo e a Instituição 
Administradora, a Gestora ou o consultor, conforme aplicável, dependem de aprovação 
prévia, específica e informada da Assembleia Geral de Cotistas. 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

14.2. As seguintes hipóteses são exemplos de situação de conflito de interesses: 
 
I �² a aquisição, locação, arrendamento ou exploração do direito de superfície, pelo Fundo, 
de imóvel de propriedade da Instituição Administradora, da Gestora, do consultor, conforme 
aplicável, ou de pessoas a eles ligadas; 
 
II �² a alienação, locação ou arrendamento ou exploração do direito de superfície de imóvel 
integrante do patrimônio do Fundo tendo como contraparte a Instituição Administradora, a 
Gestora, o consultor, conforme aplicável, ou pessoas a eles ligadas; 
 
III �² a aquisição, pelo Fundo, de imóvel de propriedade de devedores da Instituição 
Administradora, da Gestora ou do consultor, conforme aplicável, uma vez caracterizada a 
inadimplência do devedor; 
 
IV �² a contratação, pelo Fundo, de pessoas ligadas à Instituição Administradora ou à 
Gestora, se houver, para prestação dos serviços referidos no artigo 6.2 deste Regulamento, 
exceto o de primeira distribuição de cotas do Fundo; e 
 
V - a aquisição, pelo Fundo, de valores mobiliários de emissão da Instituição Administradora, 
da Gestora, do consultor, conforme aplicável, ou pessoas a eles ligadas, ainda que para as 
finalidades mencionadas no parágrafo único do Art. 46 da Instrução CVM 472. 
 
14.3. Consideram-se pessoas ligadas: 
 
I �² a sociedade controladora ou sob controle da Instituição Administradora, da Gestora, do 
consultor, de seus administradores e acionistas, conforme o caso; 
 
II �² a sociedade cujos administradores, no todo ou em parte, sejam os mesmos da Instituição 
Administradora, da Gestora ou do consultor, conforme aplicável, com exceção dos cargos 
exercidos em órgãos colegiados previstos no estatuto ou regimento interno da Instituição 
Administradora, desde que seus titulares não exerçam funções executivas, ouvida 
previamente a CVM; e 
 
III �² parentes até segundo grau das pessoas naturais referidas nos incisos acima. 
 
14.4. Não configura situação de conflito a aquisição, pelo Fundo, de: (i) imóvel de 
propriedade do empreendedor, desde que não seja pessoa ligada à Instituição 
Administradora, à Gestora ou ao consultor, conforme aplicável; (ii) Ativos Alvo de 
propriedade dos Locatários. 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

14.5. Serão considerados Cotistas em Conflito de Interesse que: (i) individualmente ou em 
conjunto com sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico e/ou fundos de 
investimento a eles ligados, adquirirem Cotas do Fundo em percentual que os coloquem em 
posição de controle em relação ao Fundo; e (ii) sejam instituições que desenvolvam 
atividades, diretamente ou através de seu grupo econômico, que concorram com aquelas 
desenvolvidas pelos Locatários. 
 
14.5.1. Para fins do disposto no presente Regulamento, as seguintes situações, sem prejuízo 
de outras, serão consideradas posição de controle em relação ao Fundo: 
 
I - A titularidade de Cotas em percentual correspondente a, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) da totalidade das Cotas com direito a voto do Fundo, observadas as restrições 
previstas neste Regulamento; e/ou 
 
II - A titularidade de Cotas em percentual que (a) tenham assegurado ao Cotista ou grupo de 
Cotistas, de fato, a maioria dos votos nas últimas 3 (três) Assembleias Gerais de Cotistas ou 
(b) que assegurem ao Cotista ou grupo de Cotistas o efetivo poder de aprovar (i) a 
renegociação ou não renovação da locação dos Ativos Alvo aos Locatários, ou (ii) a eleição, 
substituição ou destituição da Instituição Administradora do Fundo. 
 
14.5.2. Qualquer Cotista ou grupo de Cotistas que venha a se enquadrar no conceito de 
Cotista Conflitado, nos termos previstos neste Regulamento deverá enviar à Instituição 
Administradora as seguintes informações: 
 
I - nome e qualificação do Cotista adquirente, indicando o número de inscrição no CNPJ/MF 
ou no CPF/MF; 
 
II - objetivo da participação e quantidade visada, contendo, se for o caso, declaração do 
Cotista adquirente de que suas compras não objetivam alterar a estrutura de funcionamento 
do Fundo; 
 
III - número de Cotas, já detidas, direta ou indiretamente, pelo Cotista adquirente ou outras 
pessoas físicas, jurídicas ou fundos de investimento a ele ligadas; 
 
IV - indicação de qualquer acordo ou contrato regulando o exercício do direito de voto ou a 
compra e venda de Cotas de emissão do Fundo; e 
 
V - na hipótese do Cotista apresentar interesse pela exceção prevista no item 14.7 abaixo, 
uma autorização para que a Instituição Administradora transmita aos Locatários todas as 
informações listadas nos incisos I a IV acima. 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

14.5.3. A comunicação de que trata a Cláusula 14.5.2 acima deverá ser realizada 
imediatamente após o Cotista enquadrar-se como conflitado. 
 
14.5.4. A Instituição Administradora será responsável pela transmissão das informações, 
assim que recebidas do Cotista em conflito de interesses, aos demais Cotistas. 
 
14.6. Com a finalidade de prevenir uma possível concentração de Cotas por um único Cotista 
(ou por Cotistas do mesmo grupo econômico) e os consequentes danos a eventuais Cotistas 
minoritários, como por exemplo, fim da isenção de imposto sobre a renda prevista na Lei n.º 
11.033/04, os Cotistas em Conflito de Interesse deverão seguir os mecanismos e obrigações 
descritas abaixo. 
 
14.6.1. Os Cotistas em Conflito de Interesse não terão direito a voto em quaisquer 
deliberações da Assembleia Geral de Cotistas. 
 
14.7. Na hipótese dos Cotistas Conflitados concordarem com o envio das informações 
referidas na Cláusula 14.5.2 acima para análise dos Locatários, bem como o envio de 
quaisquer outras informações que os Locatários considerem necessárias, a Instituição 
Administradora, mediante anuência expressa dos Locatários, a ser concedida a exclusivo 
critério destes, poderá liberar o Cotista Conflitado do cumprimento dos atos previstos na 
Cláusula 14.6 acima. 
 

CAPÍTULO XV  
DO REPRESENTANTE DOS COTISTAS 

 
15.1. A Assembleia Geral dos Cotistas poderá nomear 1 (um) representante, para exercer as 
funções de fiscalização dos investimentos do Fundo, em defesa dos direitos e interesses dos 
�&�R�W�L�V�W�D�V�����´Representantes dos Cotistas�µ���� 
 
15.2. A eleição do Representante dos Cotistas pode ser aprovada pela maioria dos Cotistas 
presentes, desde que representem, no mínimo: 

 
I �² 3% (três por cento) do total de Cotas emitidas, caso o Fundo tenha mais de 100 (cem) 
cotistas; ou 

 
II �² 5% (cinco por cento) do total de Cotas emitidas, caso o Fundo tenha até 100 (cem) 
cotistas. 
 
15.3. A função de Representante dos Cotistas é indelegável. 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

15.4. Somente pode exercer as funções de Representante dos Cotistas, pessoa natural ou 
jurídica, que atenda aos seguintes requisitos: 
 
I �² ser cotista do Fundo; 
 
II �² não exercer cargo ou função na Instituição Administradora, em sociedade controladora, 
diretamente controladas, em coligadas ou outras sociedades sob controle comum da 
Instituição Administradora, ou prestar-lhes assessoria de qualquer natureza; 
 
III �² não exercer cargo ou função na sociedade empreendedora do empreendimento 
imobiliário que constitua objeto do Fundo, ou prestar-lhe assessoria de qualquer natureza; 
 
IV �² não ser administrador, gestor ou consultor de outros fundos de investimento 
imobiliário; 
 
V �² não estar em conflito de interesses com o Fundo; e 
 
VI �² não estar impedido por lei especial ou ter sido condenado por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública 
ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; nem ter sido condenado a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada 
pela CVM. 
 
15.4.1. Compete ao Representante dos Cotistas já eleito informar à Instituição 
Administradora e aos Cotistas a superveniência de circunstâncias que possam impedi-lo de 
exercer a sua função. 
 
15.4.2. Compete aos Representantes dos Cotistas, exclusivamente: 
 
I �² fiscalizar os atos da Instituição Administradora e verificar o cumprimento dos seus 
deveres legais e regulamentares; 
 
II �² emitir formalmente opinião sobre as propostas da Instituição Administradora, a serem 
submetidas à Assembleia Geral, relativas à emissão de novas cotas (exceto se aprovada nos 
termos do inciso VIII do art. 30 da Instrução CVM 472), transformação, incorporação, fusão 
ou cisão do Fundo; 
 
III �² denunciar à Instituição Administradora e, se esta não tomar as providências necessárias 
para a proteção dos interesses do Fundo, à Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes 
que descobrirem, e sugerir providências úteis ao Fundo; 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

IV �² analisar, ao menos trimestralmente, as informações financeiras elaboradas 
periodicamente pelo Fundo; 
 
V �² examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar; 
 
VI �² elaborar relatório que contenha, no mínimo: a) descrição das atividades desempenhadas 
no exercício findo; b) indicação da quantidade de cotas de emissão do Fundo detida por cada 
um dos Representantes dos Cotistas; c) despesas incorridas no exercício de suas atividades; 
e d) opinião sobre as demonstrações financeiras do Fundo e o formulário cujo conteúdo 
reflita o Anexo 39-V da Instrução CVM 472, fazendo constar do seu parecer as informações 
complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da Assembleia Geral; e 
 
VII �² exercer essas atribuições durante a liquidação do Fundo. 
 
15.4.3. Os Representantes dos Cotistas devem comparecer às Assembleias Gerais e 
responder aos pedidos de informações formulados pelos cotistas. 
 
15.5. Os Representantes dos Cotistas deverão ser eleitos com prazo de mandato unificado 
de 1 (um) ano, a se encerrar na Assembleia Geral de cotistas que deliberar sobre a aprovação 
das demonstrações financeiras do fundo, permitida a reeleição. 
 
15.6. Os Representantes dos Cotistas não receberão qualquer tipo de remuneração pelo 
exercício de suas funções, salvo se aprovado o contrário em Assembleia Geral de Cotistas 
que eleger o representante de cotista. 
 

CAPÍTULO XVI  
DO EXERCÍCIO SOCIAL  

 
16.1. O exercício social do Fundo terá duração de 1 (um) ano, com início em 1º de janeiro e 
término em 31 de dezembro de cada ano. 
 

CAPÍTULO XVII  
DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DO FUNDO  

 
17.1. Caberá à Assembleia Geral de Cotista deliberar afirmativamente pela dissolução ou 
liquidação do Fundo, determinar a forma de sua liquidação, podendo, ainda, autorizar que, 
antes do término da liquidação e depois de quitadas todas as obrigações, se façam rateios 
entre os Cotistas dos recursos apurados no curso da liquidação, em prazo a ser definido pela 
referida Assembleia Geral de Cotista, na proporção em que os Ativos do Fundo forem sendo 
liquidados. 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

17.1.1. Os Cotistas participarão dos rateios autorizados e de todo e qualquer outro pagamento 
feito por conta da liquidação do Fundo na proporção de suas respectivas participações no 
patrimônio do Fundo quando deliberada a sua dissolução/liquidação. 

 
17.1.2. A liquidação do Fundo será feita, necessária e obrigatoriamente, pela Instituição 
Administradora, sendo vedado à Assembleia Geral de Cotistas deliberar pela transferência 
dessa atribuição para quem quer que seja. 
 
17.2. Nas hipóteses de liquidação do Fundo, o auditor independente deverá emitir parecer 
sobre a demonstração da movimentação do patrimônio líquido, compreendendo o período 
entre a data da última demonstração financeira auditada e a data da efetiva liquidação do 
Fundo. 
 
17.2.1. Deverá constar das notas explicativas às demonstrações financeiras do Fundo, análise 
quanto a terem os valores dos resgates sido ou não efetuados em condições equitativas e de 
acordo com a regulamentação pertinente, bem como quanto à existência ou não de débitos, 
créditos, ativos ou passivos não contabilizados. 
 
17.3. Liquidado o Fundo, os Cotistas passarão a ser os únicos responsáveis pelos processos 
judiciais e administrativos do Fundo, eximindo a Instituição Administradora e a Gestora, se 
houver, e quaisquer outros prestadores de serviço do Fundo de qualquer responsabilidade 
ou ônus, exceto em caso de comprovado dolo ou culpa destes. 
 
17.3.1. Nas hipóteses de liquidação ou dissolução do Fundo, renúncia ou substituição da 
Instituição Administradora, os Cotistas se comprometem a providenciar imediatamente a 
respectiva substituição processual nos eventuais processos judiciais e administrativos de que 
o Fundo seja parte, de forma a excluir a Instituição Administradora do respectivo processo. 

 
17.3.2. Os valores provisionados em relação aos processos judiciais ou administrativos de 
que o Fundo é parte não serão objeto de partilha por ocasião da liquidação ou dissolução, 
até que a substituição processual nos respectivos processos judiciais ou administrativos seja 
efetivada, deixando a Instituição Administradora de figurar como parte dos processos. 
 
17.4. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, em hipótese alguma, após a 
partilha, substituição ou renúncia, serão responsáveis por qualquer depreciação dos Ativos 
ou por eventuais prejuízos verificados no processo de liquidação do Fundo, exceto em caso 
de comprovado dolo ou culpa. 
 
17.5. Após a partilha dos Ativos, a Instituição Administradora deverá promover o 
cancelamento do registro do Fundo, mediante o encaminhamento à CVM, no prazo de 15 
(quinze) dias, da seguinte documentação: 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
I -  o termo de encerramento firmado pela Instituição Administradora, em caso de 
pagamento integral aos Cotistas, ou a ata da Assembleia Geral de Cotistas que tenha 
deliberado a liquidação do Fundo, quando for o caso; 

 
II -  a demonstração de movimentação de patrimônio do Fundo, acompanhada do 
parecer do auditor independente; e 

 
III -  o comprovante da entrada do pedido de baixa de registro no CNPJ. 
 
 

CAPÍTULO XVIII  
DO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO  

 
18.1. Nos termos do artigo 15, inciso XXII, da Instrução CVM 472, a Instituição 
Administradora compromete-se a informar, mediante a publicação de fato relevante, 
qualquer evento que acarrete a alteração no tratamento tributário aplicável ao Fundo e/ou 
aos seus Cotistas, incluindo, mas não se limitando, as seguintes hipóteses: (i) caso a 
quantidade de Cotistas do Fundo se torne inferior a 50 (cinquenta); e (ii) caso as Cotas deixem 
de ser negociadas em mercado de bolsa ou de balcão organizado.  
 
18.1.1. A versão integral da política de divulgação de fato relevante adotada pelo Fundo 
poderá ser consultada pelos Cotistas no endereço eletrônico da Instituição Administradora: 
https://riobravo.com.br/governanca-corporativa 
 
18.1.2. Não haverá restrições quanto ao limite máximo de propriedade de Cotas do Fundo 
por um único investidor, ficando ressalvado que se o Fundo aplicar recursos em imóveis que 
tenha como incorporador, construtor ou sócio, Cotista que possua, isoladamente ou em 
conjunto com pessoa a ele ligada percentual de 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas do 
Fundo passará a sujeitar-se à tributação aplicável às pessoas jurídicas. 
 
18.1.3. Não há nenhuma garantia ou controle efetivo por parte da Instituição Administradora, 
no sentido de se manter o tratamento tributário do Fundo com as características previstas 
neste Regulamento, nem quanto ao tratamento tributário conferido aos seus Cotistas para 
fins da não incidência do Imposto de Renda retido na fonte e na declaração de ajuste anual 
das pessoas físicas com relação aos rendimentos distribuídos pelo Fundo ao Cotista pessoa 
física. 

 
CAPÍTULO XIX  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

https://riobravo.com.br/governanca-corporativa


 
 
 
 
 
 
 
 

 

19.1. Para fins deste Regulamento, dia útil será qualquer dia que não seja um sábado, domingo 
ou feriado nacional, ou em dias em que, por qualquer motivo, não houver expediente 
bancário na sede da Instituição Administradora ou não houver funcionamento na B3 - Brasil, 
�%�R�O�V�D�����%�D�O�F�m�R�����´Dia Útil�µ���� 
 
19.2. Os encargos do Fundo estão descritos no Art. 47 da Instrução CVM 472. 
 
19.3. O presente Regulamento é elaborado com base na Instrução CVM 472 e demais 
normativos que dispõem sobre a constituição, o funcionamento e a administração dos 
fundos de investimento imobiliário. 
 
19.4. As informações periódicas e eventuais sobre o Fundo devem ser prestadas pela 
Instituição Administradora aos Cotistas na forma e periodicidade descritas no Capítulo VII 
da Instrução CVM 472. 
 
19.5. Para fins do disposto neste Regulamento e na regulamentação em vigor, considera-se 
o correio eletrônico uma forma de correspondência válida entre a Instituição Administradora 
e os Cotistas, inclusive para convocação de Assembleia Geral de Cotistas e procedimentos 
de consulta formal. 
 
19.6. As Partes elegem o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para qualquer 
ação ou procedimento para dirimir qualquer dúvida ou controvérsia relacionada ou oriunda 
do presente Regulamento. 
 

  



 
 
 
 
 
 
 
 

 

ANEXO II �² REGIMENTO INTERNO  DO COMITÊ CONSULTIVO  DO 
FUNDO  

 
REGIMENTO INTERNO DO COMITÊ CONSULTIVO  

 
CAPÍTULO I  �² NATUREZA JURÍDICA E OBJETIVO  

 
Artigo 1º - Natureza jurídica e normativa aplicável. Os cotistas do Fundo de Investimento 
�,�P�R�E�L�O�L�i�U�L�R���$�J�r�Q�F�L�D�V���&�D�L�[�D�����´Fundo�µ�����G�H�O�L�E�H�U�D�U�D�P���S�H�O�D���F�R�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R���G�R��Comitê Consultivo 
���Ćomitê�µ�������y�U�J�m�R���L�Q�W�H�U�Q�R���G�R���)�X�Q�G�R�����G�H���F�D�U�i�W�H�U���F�R�Q�V�X�O�W�L�Y�R���H���Q�m�R���G�H�O�L�E�H�U�D�W�L�Y�R�����F�R�P���R���R�E�M�H�W�L�Y�R��
de elevar as práticas de governança do Fundo, permitindo um maior acompanhamento e 
interação dos cotistas com relação à participação do Fundo, através de sua Administradora, 
na gestão dos ativos do Fundo. 
 
Artigo 2º - Aprovação do Regimento Interno. Os termos do presente Regimento Interno 
foram aprovados em assembleia geral extraordinária realizada em 30 de outubro de 2018, 
fundamentados no artigo 84 da Instrução CVM nº 555, de 17 de dezembro de 2014, e no 
artigo 16 da Instrução CVM nº 472, de 31 de outubro de 2008 (conforme posteriormente 
alterada). 
 
Artigo 3º - Alteração do Regimento Interno. Os termos do presente Regimento Interno 
poderão ser modificados pelos cotistas do Fundo, reunidos em assembleia geral de cotistas, 
observando-se o quórum previsto no Regulamento do Fundo.  
 

CAPÍTULO II  �² ÂMBITO DE ATUAÇÃO, FUNÇÕES E DEVERES 
 
Artigo 4º - Atribuições. Compete ao Comitê: 
 

a) ordinariamente, acompanhar e discutir com a Administradora do Fundo a evolução 
�G�D���S�D�X�W�D���D�Q�X�D�O���G�H���W�U�D�E�D�O�K�R�V�����G�H�I�L�Q�L�G�D���S�H�O�R���S�U�y�S�U�L�R���&�R�P�L�W�r�����´Pauta Anual Ordinária�µ���� 
 

b) extraordinariamente, acompanhar e discutir com a Administradora do Fundo os 
principais eventos que dizem respeito às atividades de gestão dos ativos do Fundo, 
bem como os esforços de prospecção e definição de teses de investimento, incluindo 
aquelas dispostas na Pauta Anual Ordinária, as quais não possam, por qualquer razão, 
serem adiadas até a reunião ordinária subsequente, sob pena de potencial prejuízo 
aos cotistas do Fundo e às funções do Comitê; 
 

c) realizar estudos independentes sobre temas de interesse do Fundo e submetê-los ao 
conhecimento e análise da gestora do Fundo, desde que o respectivo custo não seja 
arcado pelo Fundo ou seja previamente aprovado pelos cotistas em assembleia geral, 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

observando-se, ainda, as regras de encargos e despesas estabelecidas no Regulamento 
do Fundo; 
 

d) Emitir relatórios ou opiniões independentes acerca das atividades de gestão, as quais 
incluem, mas não se limitam a: (i) gestão dos ativos do Fundo, (ii) elaboração de teses 
de investimento, e (iii) aquisição ou alienação de ativos;   

 
e) acompanhar o desenvolvimento dos temas jurídicos e financeiros de interesse do 

Fundo, bem como elaborar e acompanhar, em conjunto com a gestora do Fundo, 
planos de ação para mitigação de eventuais riscos com relação à atuação do Fundo;  
 

f) solicitar à Administradora do Fundo esclarecimentos, informações e documentos 
sobre quaisquer assuntos de interesse do Comitê e relacionados às atividades do 
Fundo; 
 

g) submeter sugestões e pareceres à Administradora do Fundo sobre quaisquer dos 
itens acima; e  
 

h) elaborar anualmente um relatório e apresentação sobre o trabalho realizado durante 
o ano, a ser apresentado na primeira Reunião Ordinária do exercício seguinte. 
 

Parágrafo Único - Definição de Atribuições Específicas. Os cotistas membros do Comitê 
terão a liberdade para organizar-se da forma que melhor lhes convier, criando pautas de 
trabalho específicas ou seguindo pautas de trabalho que já tenham sido deliberadas pelos 
cotistas do Fundo, reunidos em assembleia geral. Nesse sentido, os cotistas membros do 
Comitê poderão decidir, em reunião convocada conforme os artigos 10º e 11º deste 
Regimento Interno, a dividir-se (individualmente ou em grupos de membros) por temas 
específicos e/ou atribuições específicas, tais como, exemplificativamente, 
acompanhamento contábil, acompanhamento jurídico ou acompanhamento financeiro. 
Em qualquer caso, no entanto, fica certo que a apreciação dos resultados finais de cada 
trabalho será, obrigatoriamente, submetida à análise e deliberação do Comitê pleno, em 
reunião convocada conforme o Capitulo IV (Reuniões) deste Regimento Interno. 
 

Artigo 5º - Dever de Confidencialidade. No ato de sua posse, cada membro do Comitê 
deverá assinar um Termo de Confidencialidade, no qual se compromete, durante a vigência 
do seu mandato e pelo período de 2 (dois) anos após o seu término, a guardar sigilo de todas 
e quaisquer informações a que tiver acesso em decorrência de suas atividades no Comitê, 
especialmente informações de cunho estratégico ou da gestão operacional e financeira do 
Fundo. Da mesma forma, os membros do Comitê deverão ratificar o seu compromisso de 
confidencialidade mediante assinatura obrigatória da ata de cada reunião do Comitê.  
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

CAPÍTULO III  �² COMPOSIÇÃO 
 

Artigo 6º - Composição. O Comitê será composto, sempre em número ímpar, por até 5 
(cinco) membros titulares, sendo que até 2 (dois) membros titulares serão indicados 
diretamente pela Administradora do Fundo e até 3 (três) membros titulares serão indicados 
dentre os cotistas do Fundo, mediante eleição realizada por votação aberta a ser realizada em 
assembleia geral do Fundo e observado o Artigo 8º (Requisitos) a seguir. Em qualquer 
momento o Comitê deverá ser composto de, ao menos, 1 (um) membro indicado 
diretamente pela gestora do Fundo e 1 (um) membro indicado dentre os cotistas do Fundo. 
 

Parágrafo 1º - Processo de Escolha pelo Fundo. Caso haja mais cotistas do Fundo interessados 
em concorrer à nomeação do que vagas no Comitê, será realizada a tomada de votos dos 
cotistas presentes para cada um dos nomes que estiverem concorrendo à nomeação, 
sendo eleitos os 3 (três) nomes que tiverem maior número de votos. 
 
Parágrafo 2º - Processo de Escolha pela Gestora do Fundo. A Administradora do Fundo 
poderá livremente escolher os membros do Comitê, devendo, no entanto, priorizar 
aqueles que tiverem envolvimento e conhecimento das atividades do Fundo. A escolha 
da Administradora do Fundo deverá ser ratificada pelos cotistas do Fundo na mesma 
assembleia geral de cotistas convocada para eleição dos membros do Comitê, não sendo 
cabível objeção injustificada legalmente aos nomes indicados pela administradora. 

 
Artigo 7º - Requisitos. Os membros do Comitê deverão atender, durante todo o tempo em 
que forem membros, aos seguintes requisitos: 
 

a) Inexistência de Conflito de Interesses: não representar, integrar ou ter qualquer relação 
profissional com qualquer das pessoas e/ou sociedades que sejam coproprietárias de 
qualquer das áreas que foram o Shopping, não tendo, e não representando, ademais, 
interesse conflitante com o do Fundo;  

 
b) Reputação Ilibada e Conhecimento Técnico: possuir reputação ilibada e notória experiência 

e capacidade técnica em relação às matérias de sua competência; 
 

c) Inexistência de Conflito por Relacionamento: não ser cônjuge, companheiro ou parente até 
segundo grau de qualquer outro membro do Comitê ou representante da gestora ou 
administradora.;  

 
d) Inexistência de Concorrência: não ocupar cargos em sociedade, Fundo ou 

administradora/gestora de fundo que possa ser considerada concorrente do Fundo; 
 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

e) Manutenção da Condição de Cotista do Fundo: para os membros do Comitê eleitos pelos 
cotistas do Fundo, não proceder à venda de cotas do Fundo que façam com que 
referido membro deixe, ainda que temporariamente, de ser cotista do Fundo, 
devendo sempre manter sob sua titularidade, ao menos, uma cota; e 
 

f) Atendimento dos Requisitos Legais: atendam aos requisitos do artigo 147 da Lei nº 6.404, 
�G�H���������G�H���G�H�]�H�P�E�U�R���G�H���������������´Lei das S.A.�µ���� 

 
Parágrafo 1º - Responsabilidades. Os membros do Comitê terão os mesmos deveres e 
responsabilidades dos administradores de sociedades anônimas, contidos nos artigos 153 
a 159 da Lei das S.A., e devem manter postura imparcial no desempenho de suas 
atividades e, sobretudo, devem ser proativos em busca da constante eficiência no 
desempenho de suas funções. 
 
Parágrafo 2º - Posse. Os membros do Comitê tomarão posse de seus cargos mediante 
assinatura: (a) do respectivo Termo de Posse, onde serão declarados cumpridos todos 
os requisitos para o preenchimento do cargo; (b) do Termo de Confidencialidade e Não 
Competição, onde se comprometerá em manter confidenciais informações sigilosas do 
Shopping a que eventualmente venha a ter acesso; e (c) Termo de Adesão à Política de 
Negociação de Ativos da Administradora do Fundo. 
 
Parágrafo 3º - Coordenador do Comitê. Uma vez eleitos ou indicados, conforme o caso, os 
membros do Comitê elegerão, caso assim entendam, um dos seus membros para 
desempenhar as funções de coordenador do Comitê, cujo mandato coincidirá com o 
mandato para o Comitê. O coordenador indicado será responsável por: 
 
(a) organizar as datas e pautas das reuniões do Comitê; 
 
(b) convocar as reuniões do Comitê, incluindo os assuntos de interesse ou indicados 
pelos demais membros; 
 
(c) coordenar as reuniões, cumprindo sua agenda e ordem do dia; 
 
(d) certificar-se do cumprimento dos cronogramas e objetivos com relação aos trabalhos 
definidos para o Comitê; e 
 
(e) reportar aos cotistas do Fundo, quando houver assembleia geral do Fundo, quanto 
aos trabalhos desenvolvidos pelo Comitê e os resultados alcançados. 
 
Parágrafo 4º - Secretário. O coordenador poderá indicar um secretário para cada reunião 
do Comitê, que necessariamente será um de seus membros ou um advogado do corpo 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

técnico da administradora do Fundo (cabendo a este último o mesmo dever de 
confidencialidade aplicável aos membros do Comitê), não sendo necessária a aprovação 
da indicação pelos demais membros. O Secretário terá como função, de maneira isenta, 
auxiliar o coordenador em suas funções, elaborar as atas das reuniões, bem como, ao 
final de cada reunião, efetuar a sua leitura e colher as assinaturas, inclusive e 
principalmente quanto à ratificação do compromisso de confidencialidade assumido por 
cada membro do Comitê. As atas assinadas pelos membros do Comitê ficarão arquivadas 
na sede da Administradora do Fundo. 
 
Parágrafo 5º - Ausência de Hierarquia. Independente da nomeação do coordenador do 
Comitê, não haverá hierarquia entre os seus membros. 
 
Parágrafo 6º - Funções de Natureza Indelegável. As funções de membro eleito ou indicado 
do Comitê serão indelegáveis, exceção feita aos casos de substituição previstos no 
parágrafo 8º (Substituição) a seguir. 
 
Parágrafo 7º - Substituição do Coordenador. No caso de renúncia, ausência injustificada em 
mais de duas reuniões consecutivas ou impedimento definitivo do coordenador do 
Comitê, a posição permanecerá vaga até a próxima reunião, quando será eleito o novo 
coordenador pelo prazo restante do mandato dos membros do Comitê. Nesta hipótese, 
qualquer dos demais membros do Comitê poderá fazer a convocação da referida reunião, 
no prazo de até 90 (noventa) dias a contar da ocorrência da renúncia, ausência 
injustificada ou impedimento do coordenador. 
 

Artigo 8º - Substituição. Caso um dos membros do Comitê renuncie ao cargo, através de 
requerimento formal endereçado aos demais membros, assumirá em até 10 (dez) dias úteis 
do recebimento de tal requerimento o suplemente que tiver sido indicado por quem tenha 
originalmente indicado o membro retirante, o qual deverá assinar os documentos listados no 
Artigo 8º, parágrafo 2º (Posse), assumindo, assim, a função de membro do Comitê. 
 

Parágrafo 1º - Substituição de Indicados pela gestora do Fundo. A renúncia ao cargo pelos 
membros do Comitê indicados pela gestora do Fundo será imediata e automática em 
caso de seu eventual desligamento do quadro de colaboradores da gestora do Fundo, 
cabendo à gestora do Fundo, nessa hipótese, indicar outro membro no prazo de até 30 
(trinta) dias a contar da data de desligamento do membro anterior, o qual será ratificado 
pela assembleia geral do Fundo em sua próxima reunião ordinária ou extraordinária, 
observado o Artigo 7º, parágrafo 2º (Processo de Escolha pela Administradora do Fundo). 
 
Parágrafo 2º - Substituição de Eleitos pelos Cotistas do Fundo. Em caso de renúncia de 
qualquer dos membros do Comitê eleitos pelos cotistas do Fundo, o membro substituto 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

deverá ser eleito na próxima assembleia geral extraordinária ou ordinária do Fundo, sem 
prejuízo da deliberação de outras matérias que constem da pauta do dia.  

 
Artigo 9º - Remuneração. Os membros do Comitê não perceberão qualquer remuneração 
em decorrência de sua atuação. 
 
Artigo 10º - Mandato. Os membros do Comitê serão eleitos em mandato único de 1 (um) 
ano, admitindo-se a reeleição, devendo a mesma ocorrer quando da realização de assembleia 
geral ordinária que deliberar a aprovação das demonstrações financeiras do Fundo. Em 
caráter excepcional, o primeiro mandato após a criação do Comitê poderá ter prazo inferior 
a 1 (um) ano, devendo ser realizadas novas eleições quando da assembleia geral ordinária 
imediatamente seguinte à sua aprovação. 
 
 
 

CAPÍTULO IV  �² REUNIÕES  
 

Artigo 11º - Reuniões Ordinárias. O Comitê se reunirá ordinariamente a cada 6 (seis) meses. 
As reuniões serão realizadas presencialmente na sede da Administradora do Fundo ou através 
de conferência telefônica, observado o dever de confidencialidade das informações assumido 
por cada membro. As reuniões ordinárias podem, conforme o caso, ser dispensadas através 
de manifestação por escrito da totalidade dos membros do Comitê.  
 
Artigo 12º - Reuniões Extraordinárias. O Comitê se reunirá extraordinariamente sempre que 
convocado por um dos seus membros ou pela gestora do Fundo, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias posterior à sua convocação. A Reunião Extraordinária abordará qualquer assunto 
extraordinário e urgente que seja de competência do Comitê, preferencialmente aqueles 
incluídos na Pauta Anual Ordinária. 
 
Artigo 13º - Atas. Todo conteúdo das Reuniões Ordinárias e Reuniões Extraordinárias 
deverá constar em ata própria a ser lavrada e assinada pelos membros do Comitê, incluindo 
com relação à ratificação do compromisso de confidencialidade de cada membro do Comitê. 
Posteriormente, cada ata será arquivada de maneira individualizada e organizada na sede da 
gestora do Fundo. 
 
Artigo 14º - Recomendações do Comitê. As posições, relatórios e recomendações deverão 
obrigatoriamente ser reportadas aos cotistas do Fundo, no mínimo uma vez ao ano, em 
assembleia geral ordinária, ou na assembleia geral extraordinária subsequente, caso 
necessário, pelo coordenador do Comitê ou por outro membro especificamente designado 
para tal função, de forma que os cotistas possam tomar conhecimento e discutir as atividades 



 
 
 
 
 
 
 
 

 

desempenhadas pelo Comitê, sempre em observância do Regulamento do Fundo e demais 
disposições regulamentares da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) que sejam aplicáveis. 
 
 

CAPÍTULO V �² DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Artigo 15º - Omissões. Todas as eventuais omissões deste Regimento Interno serão 
dirimidas pelos cotistas do Fundo, reunidos em assembleia geral ordinária ou extraordinária, 
conforme o caso. 
 
Artigo 16º - Canal de Comunicação com Cotistas. Será implementado pela gestora do Fundo, 
no prazo de até 30 (trinta) dias a contar desta data, um canal específico de comunicação entre 
os cotistas do Fundo e o Comitê, através do qual os cotistas poderão encaminhar suas 
dúvidas e preocupações. 
 
Artigo 19º - Publicidade. Este Regimento será divulgado no site do Fundo após sua 
aprovação pelos cotistas do Fundo em assembleia geral. 
 
 



 

 
ANEXO 3 

MINUTA DO REGULAMENTO DO FUNDO CONFORME A PRESENTE 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO (VERSÃO COM MARCAS DE REVISÃO) A SER 

IMPLEMENTADA SOMENTE NA HIPÓTESE DE A INCORPORAÇÃO REFERIDA 

NO ITEM DA CONSULTA NÃO SE REALIZAR  



 

 

 

REGULAMENTO  
FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RIO BRAVO RENDA VAREJO II - FII  

SANTANDER AGÊNCIAS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO   
 

CNPJ/MF nº 16.915.840/0001-14 
 

CAPÍTULO I  
DO FUNDO  

 
1.1. O FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RIO BRAVO RENDA 
VAREJO II �² FII  SANTANDER AGÊNCIAS FUNDO DE INVESTIMENTO 
IMOBILIÁRIO  (� F́undo�µ), é um fundo de investimento imobiliário constituído sob a forma 
de condomínio fechado, de acordo com a Lei n.º 8.668, de 25 de junho de 1993, conforme 
�D�O�W�H�U�D�G�D�� ���´Lei n.º 8.668/93�µ���� �H�� �D�� �,�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�D���&�R�P�L�V�V�m�R�� �G�H�� �9�D�O�R�U�H�V�� �0�R�E�L�O�L�i�U�L�R�V�� ���´CVM�µ���� �Q���ž��
472, de 31 de outubro de 2008, conforme al�W�H�U�D�G�D�����´Instrução CVM 472�µ�������D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�G�R���S�H�O�D��
RIO BRAVO INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA. , sociedade devidamente autorizada pela CVM para o exercício 
profissional de administração de carteira de títulos e valores mobiliários, com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet nº 222, bloco B, 3º andar, CEP: 04551-
065, Vila Olímpia, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
���ĆNPJ/MF�µ���� �V�R�E�� �R�� �Q�ž�� ������������������������������-81 ���Ínstituição Administradora�µ���� �H�� �U�H�J�L�G�R�� �S�H�O�D�V��
�G�L�V�S�R�V�L�o�}�H�V���F�R�Q�W�L�G�D�V���Q�H�V�W�H���U�H�J�X�O�D�P�H�Q�W�R�����´Regulamento�µ���� 
 
1.1.1. O Fundo terá prazo de duração indeterminado. 
 

CAPÍTULO II  
DO PÚBLICO ALVO  

 
2.1. As Cotas do Fundo são destinadas a investidores em geral, sejam eles pessoas físicas, pessoas 
jurídicas, fundos de investimento, ou quaisquer outros veículos de investimento, domiciliados 
ou com sede, conforme o caso, no Brasil ou no exterior, vedada a colocação para clubes de 
investimento. 
 

CAPÍTULO III  
DO OBJETO E DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO  

 
3.1. O Fundo tem por objeto a realização de investimentos imobiliários de longo prazo, por meio 
das seguintes modalidades de investimento: (a) aquisição e posterior locação a terceiros ou 
arrendamento de imóveis de natureza comercial, performados, notadamente imóveis comerciais 
destinados a varejo, vagas de garagem relacionadas aos imóveis de propriedade do Fundo e direitos 
sobre empreendimentos imobiliários destinados à atividade comercial, podendo também adquirir 



imóveis corporativos destinados à exploração comercial relacionada às operações de imóveis de 
varejo; (b) aquisição e eventual edificação e/ou adaptação de imóveis ou direitos reais sobre bens 
�L�P�y�Y�H�L�V���S�D�U�D�����L�����O�R�F�D�o�m�R���D���W�H�U�F�H�L�U�R�V�����´Locatários�µ�������P�H�G�L�D�Q�W�H���D���F�H�O�H�E�U�D�o�m�R���G�H���F�R�Q�W�U�D�W�R�V���G�H���O�R�F�D�o�m�R��
���Ćontratos de Locação�µ������ �H�� ���L�L���� �D�O�L�H�Q�D�o�m�R���� �F�R�Q�I�R�U�P�H�� �U�H�J�U�D�V�� �G�H�I�Lnidas neste regulamento; (c) 
aquisição de cotas ou ações, ou direitos a elas relativos, de sociedades que incluam em seu objeto 
a aquisição e/ou exploração de imóveis, nos termos referidos nos itens (a) e/ou (b) acima; e/ou 
(dc) aquisição de cotas de outros fundos de investimento imobiliários, inclusive cotas de fundos 
de investimento imobiliários administrados ou geridos pela Instituição Administradora e/ou suas 
�D�I�L�O�L�D�G�D�V�����´Ativos AlvoImobiliários�µ���� 
 
3.1.1. A parcela do patrimônio do Fundo não aplicada nos Ativos ImobiliáriosAtivos Alvo 
poderá ser aplicada em ativos de renda fixa, quais sejam: (i) títulos públicos federais, (ii) operações 
compromissadas lastreadas nesses títulos, (iii) títulos de emissão ou coobrigação de instituição 
financeira �F�R�P���F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�o�m�R���G�H���U�L�V�F�R���H�T�X�L�Y�D�O�H�Q�W�H���D���´�$�$�µ���R�X���V�X�S�H�U�L�R�U, atribuída pelas agências de 
�U�D�W�L�Q�J���)�L�W�F�K�����0�R�R�G�\�·�V���R�X���6�W�D�Q�G�D�U�G���	���3�R�R�U�·�V, incluindo certificados de depósito bancário (CDB) e 
letras de crédito imobiliário (LCI), desde que com compromisso de recompra por parte do emissor; 
e (iv) certificados de recebíveis imobiliários (CRI); e (v) cotas de fundos de investimento de renda 
fixa com liquidez diária ���Átivos de Renda Fixa, e em conjunto com os Ativos ImobiliáriosAtivos 
Alvo � Átivos�µ���� 
 
3.1.2. Os Ativos ImobiliáriosAtivos Alvo serão selecionados, analisados e adquiridos a critério 
da Instituição Administradora mediante utilização de recursos do Fundo, observada a Política 
de Investimento descrita neste Regulamento. 
 
3.1.3. Os recursos obtidos com a alienação de Ativos ImobiliáriosAtivos Alvo deverão ser 
reinvestidos pela Instituição Administradora em Ativos ImobiliáriosAtivos Alvo, podendo a 
Instituição Administradora, a seu critério,  utilizar tais recursos para a amortização das Cotas, 
observando os critérios estabelecidos nesse Regulamento e as normas vigentes. caso não 
identifique novos Ativos Imobiliários para serem adquiridos pelo Fundo. 
 
3.2. O Fundo tem por objetivo preponderante obter, no longo prazo, ganho de capital e fonte 
de renda na exploração dos Ativos do Fundo e, consequentemente, proporcionar a seus Cotistas 
a valorização de suas cotas. Sem prejuízo do disposto acima, o Fundo poderá alienar os Ativos 
ImobiliáriosAtivos Alvo visando ganho de capital. 
 
3.3.  Respeitadas as condições e limitações estabelecidas neste Regulamento, competirá 
exclusivamente à Administradora ou à Gestora, se houver, a decisão sobre aquisição, alienação, 
negociação ou renegociação dos Ativos, independentemente de autorização prévia dos Cotistas. 
 
3.4. Os imóveis, bens e direitos de uso que venham a ser adquiridos pelo Fundo deverão ser 
objeto de prévia avaliação por empresa independente, especializada em avaliação de imóveis, de 
reconhecida reputação e sem qualquer vínculo societário com a Instituição Administradora, a 
Gestora, se houver, o consultor imobiliário, os Locatários e/ou os vendedores dos Ativos 



 

 

ImobiliáriosAtivos Alvo, obedecidos os requisitos constantes do Anexo 12 da Instrução CVM 
472. O valor de alienação dos Ativos ImobiliáriosAtivos Alvo deverá ser respaldado por laudo 
de avaliação, que também deverá versar sobre o valor de mercado para a venda dos Ativos 
ImobiliáriosAtivos Alvo. 
 
 
3.4.1. A Gestora, se houver, ou a Instituição Administradora poderá negociar imóveis ou direitos 
a eles relacionadosAtivos Alvo em quaisquer localidades. 
 
3.4.2. Os recursos obtidos com a alienação de Ativos ImobiliáriosAtivos Alvo deverão ser, nos 
termos deste Regulamento: (a) reinvestidos ou amortizados, quando o valor de alienação do 
respectivo Ativo Imobiliário não gerar lucro contábil passível de distribuição, conforme 
legislação em vigor; ou (b) distribuídos aos Cotistas, de acordo com a Instrução CVM 472 e 
proporcionalmente ao montante que o valor de cada Cota representa relativamente ao 
patrimônio líquido, quando o valor de alienação do respectivo Ativo Imobiliário gerar lucro 
contábil passível de distribuição, conforme legislação em vigor. Neste último caso, será passível 
de distribuição somente o excedente que gerou o lucro contábil. 
 
3.5. Caso os investimentos do Fundo em títulos e valores mobiliários ultrapassem 50% 
(cinquenta por cento) de seu patrimônio líquido, deverão ser respeitados os limites de aplicação 
por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos nas regras gerais sobre fundos 
de investimento, observadas, ainda, as exceções previstas na regulamentação específica aplicável 
ao Fundo. 
 
3.6. O objeto do Fundo e sua Política de Investimento descritos acima não poderão ser alterados 
sem prévia deliberação da Assembleia Geral de Cotistas, respeitado, ainda, o quórum de 
deliberação estabelecido neste Regulamento. 
 
3.7. É vedado ao Fundo a realização de operações com derivativos. 
 
 

CAPÍTULO IV  
DAS CARACTERÍSTICAS, EMISSÃO, DISTRIBUIÇÃO, SUBSCRIÇÃO E 

INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS   
 

4.1. As cotas do Fundo correspondem a frações ideais de seu patrimônio líquido, sendo 
nominativas �H���H�V�F�U�L�W�X�U�D�L�V���H�P���Q�R�P�H���G�H���V�H�X���W�L�W�X�O�D�U�����´Cotas�µ���� 
 
4.2. O valor das Cotas do Fundo será calculado pela divisão do valor do patrimônio líquido pelo 
número de Cotas em circulação.  
 
4.3. A propriedade das Cotas presumir-se-á pela conta de depósito das Cotas aberta em nome 



�G�R�V���W�L�W�X�O�D�U�H�V���G�H���&�R�W�D�V���G�R���)�X�Q�G�R�����´Cotistas�µ�������D���T�X�D�O�T�X�Hr momento, e o extrato das contas de 
depósito representará o número inteiro ou fracionário de Cotas pertencentes aos Cotistas. 
 
4.4. As Cotas conferem a seus titulares direitos patrimoniais e políticos iguais. 
 
4.4.1. Todas as Cotas terão direito de voto na Assembleia Geral de Cotistas, devendo o Cotista 
exercer o direito de voto no interesse do Fundo. 
 
4.4.2. Não podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas: (a) a Instituição Administradora e 
a Gestora, se houver; (b) os sócios, diretores e funcionários da Instituição Administradora e da 
Gestora, se houver; (c) empresas ligadas a Instituição Administradora e a Gestora, se houver, 
seus sócios, diretores e funcionários; (d) os prestadores de serviços do Fundo, seus sócios, 
diretores e funcionários; (e) o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos de avaliação 
de bens de sua propriedade que concorram para a formação do patrimônio do Fundo; e (f) o 
Cotista cujo interesse seja conflitante com o do Fundo. Também não poderão votar nas 
Assembleias Gerais de Cotistas, caso venham adquirir Cotas do Fundo, os Locatários, 
exclusivamente nas matérias relacionadas à aquisição e alienação dos Ativos ImobiliáriosAtivos 
Alvo, renegociação dos Contratos de Locação, permuta de Ativos ImobiliáriosAtivos Alvo e/ou 
quaisquer outras matérias em que se configure conflito de interesses. 
 
4.4.3. Não se aplica a vedação acima quando: (i) os únicos Cotistas do Fundo forem as pessoas 
mencionadas nos itens (a) a (f); (ii) houver aquiescência expressa da maioria dos demais Cotistas 
presentes, manifestada na própria Assembleia Geral de Cotistas, ou em instrumento de 
procuração que se refira especificamente à Assembleia Geral de Cotistas em que se dará a 
permissão de voto; ou (iii) todos os subscritores de cotas forem condôminos de bem com que 
concorreram para a integralização de cotas, podendo aprovar o laudo, sem prejuízo da 
responsabilidade de que trata o Parágrafo 6º do artigo 8º da Lei nº 6.404, de 1976, conforme o 
Parágrafo 2º do artigo 12 da Instrução CVM 472. 
 
4.4.4. Os Cotistas participarão em igualdade de condições dos lucros distribuídos tomando-se 
por base a totalidade das Cotas integralizadas. 
 
4.4.5. Os Cotistas do Fundo (i) não poderão exercer direito real sobre os imóveis integrantes do 
patrimônio do Fundo; e (ii) não respondem pessoalmente por qualquer obrigação legal ou 
contratual relativa aos Ativos ImobiliáriosAtivos Alvo integrantes do patrimônio do Fundo, 
salvo quanto à obrigação de pagamento das Cotas que subscrever.  
 
4.5. De acordo com o disposto no artigo 2º, da Lei n.º 8.668/93 e no artigo 9º da Instrução 
CVM 472, as Cotas do Fundo não serão resgatáveis. 
 
4.6. Não será cobrada taxa de ingresso e saída dos Cotistas do Fundo. 
 



 

 

4.7. Caberá à Instituição Administradora escolher se as Cotas, após integralizadas, serão 
negociadas em mercado de balcão organizado e/ou em bolsa de valores. 
 
4.8. As Cotas de cada emissão do Fundo serão objeto de (i) oferta pública de distribuição, nos 
termos da Instrução da CVM n.º 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada, 
���Ínstrução CVM 400�µ���������L�L�����R�I�H�U�W�D���S�~�E�O�L�F�D���F�R�P���H�V�I�R�U�o�R�V���U�H�V�W�U�L�W�R�V���G�H���G�L�V�W�U�L�E�X�L�o�m�R����nos termos da 
Instrução �G�D���&�9�0���Q���ž�������������G�H���������G�H���M�D�Q�H�L�U�R���G�H���������������´Instrução CVM 476�µ�������U�H�V�S�H�L�W�D�G�D�V�����D�L�Q�G�D����
em ambos os casos, as disposições da Instrução CVM 472, ou (iii) quaisquer ofertas permitidas 
em acordo com a legislação brasileira, respeitado o público-alvo do Fundo. 
 
4.9. O patrimônio inicial do Fundo foi formado pelas Cotas representativas da primeira emissão 
���Ṕrimeira Emissão�µ��, que foi composta por até 300.000 (trezentas mil) Cotas, com valor unitário 
de R$ 1.000,00 (mil reais) cada, perfazendo a Primeira Emissão o montante total de até R$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 
 
4.10. A Instituição Administradora poderá realizar novas emissões de Cotas do Fundo, 
independentemente de aprovação em Assembleia Geral de Cotistas e de alteração deste 
Regulamento, no montante de até R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), conforme 
permit�L�G�R���S�H�O�R���D�U�W�L�J�R�����������L�Q�F�L�V�R���9�,�,�,���H���†���ž���G�D���,�Q�V�W�U�X�o�m�R���&�9�0�������������´�&�D�S�L�W�D�O���$�X�W�R�U�L�]�D�G�R�µ���� 
 
4.10.1. Caberá à Instituição Administradora estabelecer os termos e condições aplicáveis às 
emissões realizadas no âmbito Cotas emitidas do Capital Autorizado, incluindo, sem limitação, 
os respectivos valores unitários das Cotas, a possibilidade de subscrição parcial, o montante 
mínimo para a subscrição das Cotas, a modalidade e o regime da distribuição de tais novas Cotas, 
aplicando-se, no que couber, o disposto no artigo 4.10 acima. 
 
4.10.2. Caberá à Instituição Administradora, ainda, comunicar aos Cotistas sobre as respectivas 
condições para subscrição e integralização das Cotas emitidas do Capital Autorizado, bem como 
as condições para o exercício do direito de preferência supracitado, observados o disposto na 
legislação em vigor aplicável e os prazos e procedimentos operacionais estabelecidos pela B3 
S.A. �² Brasil, Bolsa, Balcão. 
 
4.10.3. A Instituição Administradora poderábuscará realizar novas emissões de Cotas no 
âmbitoa partir do Capital Autorizado somente após uma parcela igual ou maior que 75% (setenta 
e cinco por cento) do valor subscrito e efetivamente integralizado pelos Cotistas no âmbito de 
cada emissão de Cotas realizada pelo Fundo, incluindo aquelas que tenham sido distribuídas no 
âmbito do Capital Autorizado (conforme definido no artigo 4.10 do Regulamento)na emissão 
anterior ter sido ser efetivamente investido em Ativos AlvoImobiliários ���Ćondição Precedente 
para Utilização de Capital Autorizado�µ���� 
 
4.10.4. Exceto se de outra forma aprovado em Assembleia Geral de Cotistas, os Cotistas terão 
o direito de preferência na subscrição de novas Cotas, inclusive em emissões autorizadas pela 



Instituição Administradora, conforme estabelecido acima. 
 
4.10.5. A subscrição das Cotas no âmbito de cada oferta pública será efetuada mediante 
assinatura do pedido de reserva e/ou do boletim de subscrição, que especificará as respectivas 
condições de subscrição e integralização, e do termo de adesão ao Regulamento, por meio do 
qual o investidor deverá declarar que tomou conhecimento e compreendeu os termos e cláusulas 
das disposições do presente Regulamento, em especial daquelas referentes à política de 
investimento. 
 
4.10.6. A integralização das Cotas de cada emissão deverá ser realizada em moeda corrente 
nacional ou ativos imobiliários em Ativos Alvo que atendam a Política de Investimentos do 
Fundo. 
 
 

CAPÍTULO V  
DA POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO, DE RETENÇÃO DOS RESULTADOS DO 

FUNDO E DE AMORTIZAÇÃO DAS COTAS  
 

5.1. Entende-se por resultado do Fundo, o produto decorrente do recebimento direto ou 
indireto dos valores das receitas de locação, ou arrendamento, ou venda ou cessão dos direitos 
reais dos imóveis e/ou dos Ativos ImobiliáriosAtivos Alvo integrantes do patrimônio do Fundo, 
conforme o caso, bem como os eventuais rendimentos oriundos de investimentos em Ativos de 
Renda Fixa, subtraídas as despesas operacionais e as demais despesas previstas neste 
Regulamento para a manutenção do Fundo, em conformidade com a regulamentação em vigor. 
 
5.1.1. A Instituição Administradora poderá constituir uma reserva de contingência para arcar 
com despesas extraordinárias dos Ativos ImobiliáriosAtivos Alvo, exclusivamente com recursos 
do Fundo, com valor equivalente a até 5% (cinco por cento) dos recursos que seriam distribuídos 
a título de rendimentos aos Cotistas, sendo que a reserva de contingência poderá ter o valor 
máximo equivalente a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido do Fundo, nos termos 
previstos em suas políticas internas, independentemente da efetiva existência de contingências. 
 
5.2. O Fundo deverá observar a seguinte política de destinação de resultado: 
 
I - O Fundo distribuirá aos Cotistas, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros 
auferidos pelo Fundo, calculados com base nas disponibilidades de caixa existentes, 
consubstanciado em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro 
de cada ano; e 
 
II - Os lucros auferidos mensalmente pelo Fundo, conforme prevista no caput deste artigo, serão 
distribuídos aos Cotistas até o 15º (décimo quinto) dia do mês imediatamente subsequente ao de 
referência, ou, no caso deste não ser um Dia Útil, o Dia Útil imediatamente anterior, a título de 



 

 

antecipação dos lucros do semestre a serem distribuídos. 
 
5.2.1. Farão jus aos lucros referidos acima os titulares de Cotas do Fundo que estiverem 
registrados no sistema de escrituração no dia da divulgação da distribuição de rendimentos. 
 
5.2.2. As Cotas poderão ser amortizadas, nos termos deste Regulamento, a critério da Instituição 
Administradora, sempre que houver desinvestimentos nos Ativos integrantes do patrimônio do 
Fundo, observadas as normas vigentes e o presente Regulamento. mediante aprovação em 
Assembleia Geral de Cotistas. As Cotas serão amortizadas, proporcionalmente ao montante que 
o valor de cada Cota representa relativamente aoNessa hipótese, a amortização de cada cota será 
proporcional à variação do patrimônio líquido do Fundo., sempre que houver desinvestimentos 
nos Ativos integrantes do patrimônio do Fundo, nos termos e prazos legais e observado o 
disposto neste Regulamento. 
 
 
 

CAPÍTULO VI  
DA ADMINISTRAÇÃO  

 
6.1. Compete à Instituição Administradora, observadas as restrições impostas pela Instrução 
CVM 472 e por este Regulamento: 
 
I - realizar todas as operações e praticar todos os atos que se relacionem, direta ou indiretamente, 
com o funcionamento e a manutenção do Fundo; 
 
II - exercer todos os direitos inerentes à propriedade dos bens e direitos integrantes do 
patrimônio do Fundo, inclusive o de propor ações, interpor recursos e oferecer exceções; 
 
III - abrir e movimentar contas bancárias em nome do Fundo; 
 
IV �² adquirir e alienar livremente títulos pertencentes ao Fundo; 
 
V - transigir;  
 
V - representar o Fundo em juízo ou fora dele; 
 
VI - solicitar, se for o caso, a admissão à negociação em mercado organizado das Cotas do 
Fundo; e 
 
VII �² decidir pela emissão de novas cotas do Fundo, nos termos do Artigo 4.10 acima. 
 
6.2. A Instituição Administradora proverá o Fundo dos seguintes serviços, quando aplicáveis, 



prestando-os diretamente, caso seja habilitado para tanto, ou mediante a contratação de terceiros, 
podendo ser, inclusive, empresas do grupo econômico da Instituição Administradora, desde que 
tais empresas sejam devidamente habilitadas para a prestação de tais serviços, bem como não 
acarrete ao Fundo custos adicionais aos já previstos a título de Taxa de Administração, salvo no 
caso dos incisos IV e V abaixo, que serão considerados como despesas do Fundo: 

 
I - manutenção de departamento técnico habilitado a prestar serviços de análise e 
acompanhamento de projetos imobiliários; 

 
II - atividades de tesouraria, de controle e processamento dos títulos e valores mobiliários; 

 
III - escrituração das Cotas; 

 
IV - custódia de ativos financeiros; 

 
V - auditoria independente; e 

 
VI - gestão dos valores mobiliários integrantes da carteira do Fundo. 
 
6.2.1. Sem prejuízo da possibilidade de contratar terceiros para a administração dos imóveis, a 
responsabilidade pela gestão dos ativos imobiliáriosAtivos Alvo do Fundo compete 
exclusivamente à Instituição Administradora, que deterá a propriedade fiduciária dos bens do 
Fundo. 
 
6.3. A Instituição Administradora poderá contratar, em nome do Fundo, os seguintes serviços 
facultativos: 

 
I �² distribuição de cotas; 

 
II �² consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar a Instituição Administradora 
e, se for o caso, a Gestora, em suas atividades de análise, seleção e avaliação de empreendimentos 
imobiliários e demais Ativos integrantes ou que possam vir a integrar a carteira do Fundo;  

 
III �² empresa especializada para administrar as locações ou arrendamentos de empreendimentos 
integrantes do seu patrimônio, a exploração do direito de superfície, monitorar e acompanhar 
projetos e a comercialização dos respectivos imóveis e consolidar dados econômicos e 
financeiros selecionados das companhias investidas para fins de monitoramento; e 

 
IV �² formador de mercado para as cotas do Fundo. 
 
6.3.1. Os serviços a que se referem os incisos I, II e III acima podem ser prestados diretamente 
pela Instituição Administradora ou por terceiros, podendo ser, inclusive, empresas do grupo 



 

 

econômico da Instituição Administradora, desde que, em qualquer dos casos, tais empresas 
sejam devidamente habilitadas. É vedado à Instituição Administradora, à Gestora e ao consultor 
especializado, se houver, o exercício da função de formador de mercado para as cotas do Fundo, 
sendo que a contratação de partes a eles relacionadas para o exercício da referida função deve 
ser submetida à aprovação prévia da Assembleia Geral de Cotistas.  
 
6.4. As decisões da Instituição Administradora e/ou da Gestora, conforme aplicável, quanto ao 
exercício de direito de voto serão tomadas de forma diligente, como regra de boa governança, 
mediante a observância da política de voto, a qual pode ser encontrada no seguinte link 
http://riobravo.com.br/RioBravo/Paginas/Compliance.aspx, com o objetivo de preservar os interesses 
do Fundo, nos termos da regulamentação aplicável às atividades de administração de carteiras 
de títulos e valores mobiliários. 
 
6.5. Este Fundo não poderá ser administrado por sociedade cuja atividade comercial seja banco 
comercial com captação de depósito à vista ou que apresente, em seu grupo econômico, 
sociedades que exerçam tal atividade, sendo certo que se a Instituição Administradora deixar de 
atender a esse requisito, deverão ser adotados os procedimentos de substituição da Instituição 
Administradora previstos neste Regulamento. 
 
6.6. A atividade de controladoria do Fundo será exercida pela Instituição Administradora. 
 
6.7. A cobrança, controle das atualizações monetárias e controle dos recebimentos, referente aos 
contratos de locação do Fundo, serão exercidos pela Instituição Administradora. 
 
6.8. A Instituição Administradora, observadas as limitações legais e regulamentares aplicáveis, 
assim como aquelas constantes deste Regulamento, tem poderes para exercer todos os direitos 
inerentes aos Ativos integrantes da carteira do Fundo, podendo adquirir os Ativos 
ImobiliáriosAtivos Alvo, sem a necessidade de deliberação em Assembleia Geral de Cotistas. 
 

CAPÍTULO VII  
OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO ADMINISTRADORA  

 
7.1. Observadas as obrigações dos demais prestadores de serviços estabelecidos na 
regulamentação em vigor e/ou no presente Regulamento, a Instituição Administradora deve: 
 
I �² selecionar os bens e direitos que comporão o patrimônio do fundo, conforme sua Política 
de Investimentos prevista neste Regulamento;  
 
II - providenciar, às expensas do Fundo, a averbação, no cartório de registro de imóveis, das 
restrições determinadas pelo artigo 7º da Lei n.º 8.668/93, fazendo constar nas matrículas dos 
bens imóveis e direitos integrantes do patrimônio do Fundo que tais imóveis: 

 

http://riobravo.com.br/RioBravo/Paginas/Compliance.aspx


(a) não integram o ativo da Instituição Administradora; 
 

(b) não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da Instituição 
Administradora; 

 
(c) não compõem a lista de bens e direitos da Instituição Administradora, para efeito 

de liquidação judicial ou extrajudicial; 
 

(d) não podem ser dados em garantia de débito de operação da Instituição 
Administradora; 

 
(e) não são passíveis de execução por quaisquer credores da Instituição Administradora, 

por mais privilegiados que possam ser; e 
 

(f) não podem ser objeto de constituição de quaisquer ônus reais. 
 
III -  manter, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem, por 5 (cinco) anos após o 
encerramento do Fundo: 
 

(a) os registros de Cotistas e de transferências de Cotas; 
 

(b) o livro de atas e de presença das Assembleias Gerais de Cotistas; 
 

(c) a documentação relativa aos imóveis e às operações do Fundo; 
 

(d) os registros contábeis referentes às operações e ao patrimônio do Fundo; e 
 

(e) o arquivo dos relatórios do auditor independente e, quando for o caso, dos 
Representantes dos Cotistas e dos profissionais ou empresas contratados nos termos 
da Instrução CVM 472. 

 
IV -  celebrar os negócios jurídicos e realizar todas as operações necessárias à execução da 
Política de Investimentos do Fundo, exercendo, ou diligenciando para que sejam exercidos, 
todos os direitos relacionados ao patrimônio e às atividades do Fundo; 
 
V - receber rendimentos ou quaisquer outros valores devidos ao Fundo; 
 
VI -  custear as despesas de propaganda do Fundo, exceto pelas despesas de propaganda em 
período de distribuição de cotas que podem ser arcadas pelo Fundo; 
 
VII - manter custodiados em instituição prestadora de serviços de custódia, devidamente 
autorizada pela CVM, os títulos e valores mobiliários adquiridos com recursos do Fundo, caso 



 

 

representem mais de 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido do Fundo, respeitado o 
disposto na regulamentação em vigor; 
 
VIII -  no caso de ser informado sobre a instauração de procedimento administrativo pela CVM, 
manter a documentação referida no inciso II, acima, até o término do procedimento; 
 
IX -  dar cumprimento aos deveres de informação previstos na regulamentação em vigor; 
 
X - manter atualizada junto à CVM a lista de prestadores de serviços contratados pelo Fundo; 
 
XI -  observar as disposições constantes deste Regulamento, bem como as deliberações da 
Assembleia Geral de Cotistas; e 
 
XII -  controlar e supervisionar as atividades inerentes à gestão dos Ativos, fiscalizando os 
serviços prestados por terceiros contratados e o andamento dos Ativos ImobiliáriosAtivos Alvo 
sob sua responsabilidade. 
 
 

CAPÍTULO VIII  
VEDAÇÕES À INSTITUIÇÃO ADMINSTRADORA  

 
8.1. Observadas as vedações estabelecidas aos prestadores de serviços na regulamentação em 
vigor e/ou no presente Regulamento, é vedado à Instituição Administradora e à Gestora, 
conforme o caso, no exercício de suas atribuições e utilizando recursos ou Ativos do Fundo: 
 
I - receber depósito em sua conta corrente; 
 
II - conceder empréstimos, adiantar rendas futuras ou abrir créditos aos Cotistas sob qualquer 
modalidade; 
 
III �² contrair ou efetuar empréstimo; 
 
IV - prestar fiança, aval, bem como aceitar ou coobrigar-se sob qualquer forma nas operações 
praticadas pelo Fundo; 
 
V - aplicar no exterior os recursos captados no país; 
 
VI - aplicar recursos na aquisição de Cotas do próprio Fundo; 
 
VII - vender à prestação as Cotas do Fundo, admitida a divisão da emissão em séries e 
integralização via chamada de capital; 
 



VIII - prometer rendimentos predeterminados aos Cotistas; 
 
IX �² realizar operações do Fundo quando caracterizada situação de conflito de interesses entre 
(i) o Fundo e a Instituição Administradora, a Gestora ou ao consultor, conforme aplicável; (ii) o 
Fundo e os Cotistas que detenham participação correspondente a, no mínimo, 10% (dez por 
cento) do patrimônio do Fundo; (iii) o Fundo e os Representantes dos Cotistas; e (iv) o Fundo 
e o empreendedor, ressalvada a hipótese de aprovação em Assembleia Geral; 
 
X �² constituir ônus reais sobre os imóveis integrantes do patrimônio do Fundo; 
 
XI - realizar operações com ativos financeiros ou modalidades operacionais não previstas na 
Instrução CVM 472; 
 
XII - realizar operações com ações e outros valores mobiliários fora de mercados organizados 
autorizados pela CVM, ressalvadas as hipóteses de distribuições públicas, de exercício de direito 
de preferência e de conversão de debêntures em ações, de exercício de bônus de subscrição e 
nos casos em que a CVM tenha concedido prévia e expressa autorização; 
 
XIII �² realizar operações com derivativos; e 
 
XIV - praticar qualquer ato de liberalidade. 

 
CAPÍTULO IX  

DOS DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS  
 
9.1. �² Gestão: Os serviços de gestão dos Ativos integrantes do patrimônio do Fundo e atividades 
relacionadas serão prestados pela Instituição Administradora. 
 
9.1.1. Observadas as obrigações dos demais prestadores de serviços do Fundo estabelecidos na 
regulamentação em vigor e/ou no presente Regulamento, caberá à Instituição Administradora, 
sem prejuízo das funções e responsabilidades do consultor imobiliário descritas neste 
Regulamento, enquanto estiver atuando na gestão dos Ativos do Fundo: 
 
I -  selecionar os Ativos ImobiliáriosAtivos Alvo que comporão o patrimônio do Fundo, de 
acordo com a Política de Investimento prevista neste Regulamento; 
 
II -  gerir individualmente a carteira dos Ativos ImobiliáriosAtivos Alvo e dos Ativos de 
Renda Fixa, com poderes discricionários para negociar os Ativos, conforme o estabelecido na 
Política de Investimento; 

 
III - realizar a prospecção e originação dos Ativos; 

 



 

 

IV - recomendar à Instituição Administradora proposta para novas emissões de Cotas do Fundo; 
 
V - quando for o caso e se aplicável, exercer o direito de voto nas matérias apresentadas para 
aprovação dos titulares dos Ativos. 

 
CAPÍTULO X  

DA RESPONSABILIDADE  
 
10.1. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, dentre as atribuições que lhe são 
conferidas nos termos deste Regulamento e da Instrução CVM 472, no limite de suas 
responsabilidades, serão responsáveis de forma não solidária por quaisquer danos causados ao 
patrimônio do Fundo decorrentes: (a) de atos que configurem má gestão ou gestão temerária do 
Fundo; e (b) da legislação e regulamentação em vigor, deste Regulamento e/ou de atos de 
qualquer natureza que configurem violação da lei, da Instrução CVM 472, deste Regulamento, 
da deliberação dos Representantes dos Cotistas (conforme definido abaixo), ou ainda, de 
determinação da Assembleia Geral de Cotistas. 
 
10.1.1. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, não serão responsabilizadas nos 
casos de força maior, assim entendidas as contingências que possam causar redução do 
patrimônio do Fundo ou de qualquer outra forma, prejudicar o investimento dos Cotistas e que 
estejam além de seu controle, tornando impossível o cumprimento das obrigações contratuais 
por eles assumidas, tais como atos governamentais, moratórios, greves, locautes e outros 
similares. 
 
10.2. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, bem como cada uma de suas 
respectivas controladoras, subsidiárias, coligadas e afiliadas e seus respectivos acionistas, cotistas, 
diretores, administradores, empregados, consultores, assessores, agentes e prepostos, salvo nas 
hipóteses previstas na Cláusula 10.1. acima, não serão responsáveis por eventuais reclamações 
de terceiros decorrentes de atos relativos à gestão do Fundo (entendendo-se que tal atuação se 
verifica sempre no interesse do Fundo), devendo o Fundo ressarcir imediatamente o valor de 
tais reclamações e de todas as despesas legais razoáveis incorridas pela Instituição 
Administradora, pela Gestora, se houver, bem como cada uma de suas respectivas controladoras, 
subsidiárias, coligadas e afiliadas e/ou seus respectivos acionistas, cotistas, diretores, 
administradores, empregados, consultores, assessores, agentes ou prepostos, relacionados com 
a defesa em tais processos. 
 
10.2.1. A obrigação de ressarcimento imediato prevista no caput deste artigo abrangerá qualquer 
responsabilidade de ordem comercial e/ou tributária e/ou de outra natureza, bem como de 
multas, juros de mora, custas e honorários advocatícios que possam decorrer de qualquer 
processo. 
 
10.2.2. O disposto neste artigo prevalecerá até a execução de decisão judicial definitiva. 



 
10.2.3. A obrigação de ressarcimento imediato aqui prevista está condicionada a que a Instituição 
Administradora, a Gestora, se houver, bem como cada uma de suas respectivas controladoras, 
subsidiárias, coligadas e afiliadas e seus respectivos acionistas, cotistas, diretores, 
administradores, empregados, consultores, assessores, agentes e prepostos notifiquem o Fundo 
e o Representante dos Cotistas, se houver, acerca de qualquer reclamação e tomem as 
providências a ela relacionadas, de acordo com o que o Fundo, através do Representante dos 
Cotistas ou de deliberação de Assembleia Geral de Cotistas, venha razoavelmente requerer, 
ficando a Inst�L�W�X�L�o�m�R�� �$�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�G�R�U�D�� �G�H�V�G�H�� �O�R�J�R�� �D�X�W�R�U�L�]�D�G�R�� �D�� �F�R�Q�V�W�L�W�X�L�U�� �´�D�G�� �U�H�I�H�U�H�Q�G�X�P�µ���� �D��
previsão necessária e suficiente para o Fundo cumprir essa obrigação. 
 
 

CAPÍTULO XI  
DA REMUNERAÇÃO DA INSTITUIÇÃO ADMINISTRADORA  

 
11.1. O Fundo pagará, pelos serviços de administração, uma remuneração correspondente a 
0,651% (seiscentos e cinquenta e um milésimos por cento) ao ano sobre o valor do patrimônio 
líquido, provisionada e paga mensalmente na proporção de 1/12 (um doze avos), observada, 
ainda, a remuneração mínima de R$  47.437,54 (quarenta e sete mil, quatrocentos e trinta e sete 
reais e cinquenta e quatro centavos)30.000,00 (trinta mil reais) mensais , na data-base de 01 de 
maio de 2012, atualizada positivamente e anualmente de acordo com a variação do IGP-M �² 
índice Geral de Preços do Mercado, apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, sendo 
que a referida remuneração será paga pelo Fundo diretamente à Instituição Administradora 
���´�7�D�[�D���G�H���$�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�o�m�R�µ���� 
 
11.1.1. Nos períodos em que as Cotas do Fundo integrarem índice de mercado, o percentual 
descrito na Cláusula 1.1 acima será aplicável sobre o valor de mercado do Fundo, calculado com 
base na média diária da cotação de fechamento das Cotas no mês anterior ao do pagamento, 
multiplicada pelo total das Cotas de emissão do Fundo. 
 
11.2. Caberá ao auditor independente responsável pela auditoria das demonstrações financeiras 
do Fundo analisar os cálculos elaborados pela Instituição Administradora, relativos aos 
correspondentes registros contábeis e cada um dos pagamentos de Taxa de Administração 
efetuados, de forma a opinar sobre tais fatos nos pareceres relativos às demonstrações 
financeiras do Fundo. 
 
11.3. A Instituição Administradora é responsável pelas despesas com remuneração de seus 
funcionários ou prepostos decorrentes de contratação não específica para a administração do 
Fundo. Todas as demais serão debitadas do Fundo, conforme disposto neste Regulamento. 
 
11.4. A Instituição Administradora pode estabelecer que parcelas da Taxa de Administração 
sejam pagas diretamente pelo Fundo aos prestadores de serviços contratados, desde que o 



 

 

somatório dessas parcelas não exceda ao montante total da Taxa de Administração. 
 
11.5. Não será devida pelo Fundo taxa de performance. 
 
 

CAPÍTULO XII  
DA SUBSTITUIÇÃO, RENÚNCIA E DESCREDENCIAMENTO DA 

INSTITUIÇÃO ADMINISTRADORA E DA GESTORA  
 

12.1. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, deverão ser substituídos nas hipóteses 
de renúncia ou destituição por deliberação da Assembleia Geral de Cotistas. 
 
12.1.1. Na hipótese de renúncia da Instituição Administradora ou da Gestora, se houver, a 
Instituição Administradora fica obrigada a: 
 
I - convocar imediatamente a Assembleia Geral de Cotistas para eleger o respectivo substituto 
ou deliberar a liquidação do Fundo, a qual deverá ser efetuada pela Instituição Administradora, 
ainda que após a renúncia desta; e 

 
II - permanecer no exercício de suas funções até ser averbada, no cartório de registro de imóveis, 
nas matrículas referentes aos bens imóveis e direitos integrantes do patrimônio do Fundo, a ata 
da Assembleia Geral de Cotistas que eleger o substituto e sucessor na propriedade fiduciária 
desses bens e direitos, devidamente aprovada pela CVM e registrada em Cartório de Títulos e 
Documentos. 
 
12.1.2. É facultado aos Cotistas que detenham ao menos 5% (cinco por cento) das Cotas 
emitidas, a convocação da Assembleia Geral de Cotistas, caso a Instituição Administradora não 
convoque a Assembleia Geral de que trata o item acima, no prazo de 10 (dez) dias contados da 
renúncia. 
 
12.2. No caso de liquidação extrajudicial da Instituição Administradora caberá ao liquidante 
designado pelo Banco Central do Brasil, sem prejuízo do disposto no artigo 37 da Instrução 
CVM 472, convocar a Assembleia Geral de Cotistas, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis, contados 
da data de publicação no Diário Oficial da União, do ato que decretar a liquidação extrajudicial, 
a fim de deliberar sobre a eleição da nova Instituição Administradora e a liquidação ou não do 
Fundo. 
 
12.2.1. Se a Assembleia Geral de Cotistas não eleger nova Instituição Administradora no prazo 
de 30 (trinta) Dias Úteis, contados da data de publicação no Diário Oficial da União do ato que 
decretar a liquidação extrajudicial da Instituição Administradora, o Banco Central do Brasil 
nomeará uma nova instituição para processar a liquidação do Fundo. 

 



12.3. Caso a Instituição Administradora renuncie às suas funções ou entre em processo de 
liquidação judicial ou extrajudicial, correrão por sua conta os emolumentos e demais despesas 
relativas à transferência, ao seu sucessor, da propriedade fiduciária dos bens imóveis e direitos 
integrantes do patrimônio do Fundo. 
 
12.3.1. No caso de destituição da Instituição Administradora e/ou da Gestora, se houver: (a) os 
valores devidos a título de Taxa de Administração e Taxa de Gestão serão pagos pro rata temporis 
até a data de seu efetivo desligamento e não lhe serão devidos quaisquer valores adicionais após 
tal data; e (b) o Fundo arcará isoladamente com os emolumentos e demais despesas relativas às 
transferências, à sua respectiva sucessora, da propriedade fiduciária dos bens imóveis e direitos 
integrantes do patrimônio do Fundo. 
 
12.4. Na hipótese de descredenciamento da Instituição Administradora ou da Gestora, se 
houver, para o exercício da atividade de administração de carteira, por decisão da CVM, ficará a 
Instituição Administradora obrigada a convocar imediatamente a Assembleia Geral de Cotistas 
para eleger o respectivo substituto, a se realizar no prazo de até 15 (quinze) dias, sendo também 
facultado aos Cotistas que detenham ao menos 5% (cinco por cento) das Cotas emitidas ou à 
CVM, nos casos de descredenciamento, a convocação da Assembleia Geral de Cotistas. 
 
12.4.1. No caso de descredenciamento da Instituição Administradora, a CVM deverá nomear 
administrador temporário até a eleição de nova administração. 
 
12.4.2. No caso de descredenciamento da Gestora, se houver, a Instituição Administradora 
exercerá temporariamente as funções da Gestora até a eleição do respectivo substituto. 
 
 

CAPÍTULO XIII  
DA ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS 

 
13.1. Compete privativamente à Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre: 
 
I �² demonstrações financeiras apresentadas pela Instituição Administradora; 
 
II �² alteração do Regulamento do Fundo, ressalvado o disposto no Artigo 13.2; 
 
III �² destituição ou substituição da Instituição Administradora e a escolha de sua substituta; 
 
IV �² emissão de novas Cotas, exceto pelas emissões realizadas nos limites do Capital Autorizado, 
e aumento do Capital Autorizado para emissão de cotas a critério da Instituição Administradora;  
 
V- fusão, incorporação, cisão e transformação do Fundo; 
 



 

 

VI - dissolução e liquidação do Fundo, quando não prevista e disciplinada no presente 
Regulamento; 
 
VII - alteração do mercado em que as Cotas são admitidas à negociação; 
 
VIII �² apreciação do laudo de avaliação de bens e direitos utilizados na integralização de Cotas 
do Fundo, quando obrigatório; 
 
IX - eleição e destituição dos Representantes dos Cotistas, bem como fixação de sua 
remuneração, se houver, e aprovação do valor máximo das despesas que poderão ser incorridas 
no exercício de sua atividade; 
 
X �² alteração do prazo de duração do Fundo; 
 
XI �² amortização de capital do Fundo; 
 
XII �² aprovação de situações de conflito de interesse quando não expressamente tratadas neste 
Regulamento; 
 
XIII - contratação de formador de mercado; e 
 
XIV �² alteração da Taxa de Administração. 
 
13.1.1. A Assembleia Geral de Cotistas que examinar e deliberar sobre as matérias previstas no 
inciso I deste artigo deverá ser realizada, anualmente, até 120 (cento e vinte) dias após o término 
do exercício social. 
 
13.2. O Regulamento do Fundo poderá ser alterado independentemente de Assembleia Geral de 
Cotistas, ou de consulta aos Cotistas, sempre que tal alteração decorra, exclusivamente, da 
necessidade de atender exigências expressas da CVM, de adequação a normas legais ou 
regulamentares, ou ainda em virtude da atualização dos dados cadastrais (tais como alteração na 
razão social, endereço e telefone) da Instituição Administradora ou qualquer outro prestador de 
serviços identificados neste Regulamento, quando a decisão a respeito dessa substituição couber 
exclusivamente à Instituição Administradora, devendo ser providenciada, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a indispensável comunicação aos Cotistas. 
 
13.3. Compete à Instituição Administradora convocar a Assembleia Geral de Cotistas. 
 
13.3.1. A Assembleia Geral de Cotistas também pode ser convocada diretamente por Cotistas 
que detenham, no mínimo 5% (cinco por cento) das Cotas emitidas ou pelo Representante dos 
Cotistas, observado o disposto no presente Regulamento. 
 



13.3.2. A convocação da Assembleia Geral de Cotistas deve ser feita por carta, correio eletrônico 
ou telegrama encaminhada a cada Cotista. 
 
13.4. A convocação e instalação de Assembleias Gerais de Cotistas observarão, no que couber e 
desde que não contrariar as disposições das normas específicas aplicáveis ao Fundo, o disposto 
nas regras gerais sobre fundos de investimento. 
 
13.5. A primeira convocação das Assembleias Gerais deverá ocorrer: 
 
I �² com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência no caso das Assembleias Gerais Ordinárias; 
e 
 
II �² com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência no caso das Assembleias Gerais 
Extraordinárias. 
 
13.5.1. Da convocação constarão, obrigatoriamente, dia hora e local em que será realizada a 
Assembleia Geral de Cotistas, bem como a ordem do dia. 
 
13.5.2. O aviso de convocação deve indicar a página na rede mundial de computadores em que 
o Cotista pode acessar os documentos pertinentes à proposta a ser submetida à apreciação da 
Assembleia Geral de Cotistas. 
 
13.6. Por ocasião da Assembleia Geral Ordinária, os titulares de, no mínimo, 3% (três por cento) 
das cotas emitidas ou os Representantes dos Cotistas podem solicitar, por meio de requerimento 
escrito encaminhado à Instituição Administradora, a inclusão de matérias na ordem do dia da 
Assembleia Geral, que passará a ser Ordinária e Extraordinária. 
 
13.6.1. O pedido acima deve vir acompanhado de eventuais documentos necessários ao exercício 
do direito de voto e deve ser encaminhado em até 10 (dez) dias contados da data de convocação 
da Assembleia Geral Ordinária. 
 
13.6.2. O percentual referido acima deverá ser calculado com base nas participações constantes 
do registro de cotistas na data de convocação da Assembleia Geral. 
 
13.7. A presença da totalidade de Cotistas supre a falta de convocação. 
 
13.8. As deliberações da Assembleia Geral de Cotistas serão registradas em ata lavrada em livro 
próprio. 
 
13.9. As deliberações da Assembleia Geral de Cotistas poderão ser tomadas, independentemente 
de convocação, mediante processo de consulta, formalizada por carta, correio eletrônico, voto 
por escrito ou telegrama dirigido pela Instituição Administradora aos Cotistas, para resposta no 
prazo de 30 (trinta) dias, se outro prazo não for estabelecido no instrumento, respeitado ainda o 
prazo mínimo de 10 (dez) dias, devendo constar da consulta todos os elementos informativos 



 

 

necessários ao exercício de voto, observadas as formalidades previstas nos Artigos 19, 19-A e 
41, incisos I e II, da Instrução CVM 472. 
 
13.9.1. A resposta dos Cotistas à consulta será realizada mediante o envio, pelo Cotista à 
Instituição Administradora, de carta, correio eletrônico ou telegrama formalizando o seu 
respectivo voto. 
 
13.9.2. Os Cotistas que não se manifestarem no prazo estabelecido acima serão considerados 
como ausentes para fins do quórum na Assembleia Geral de Cotistas. 
 
13.9.3. Caso algum Cotista deseje alterar o endereço para recebimento de quaisquer avisos, 
deverá notificar a Instituição Administradora por carta, correio eletrônico ou telegrama, em 
qualquer dos casos, com comprovante de entrega. 
 
13.10. A Assembleia Geral de Cotistas se instalará com a presença de qualquer número de 
Cotistas, respeitados os quóruns de aprovação. 
 
13.11. As deliberações das Assembleias Gerais de Cotistas regularmente convocadas e instaladas 
ou através de consulta, serão tomadas por maioria de votos dos Cotistas presentes, não se 
computando os votos em branco, ressalvadas as hipóteses de quórum especial previstas no artigo 
13.12 abaixo. 
 
13.12. As matérias previstas nos incisos II, III,  V, VI, VIII, XII  e XIV do artigo 13.1 deste 
Regulamento dependem da aprovação por maioria de votos dos cotistas presentes, desde que 
representem: 
 
I �² 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, das cotas emitidas, caso o Fundo tenha mais do 
que 100 (cem) cotistas; ou 
 
II �² metade, no mínimo, das cotas emitidas, caso o Fundo tenha até 100 (cem) cotistas. 
 
13.2.1. Os percentuais referidos acima deverão ser determinados com base no número de cotistas 
do Fundo indicados no registro de cotistas na data de convocação da Assembleia, cabendo à 
Instituição Administradora informar no edital de convocação qual será o percentual aplicável 
nas Assembleias que tratem das matérias sujeitas à deliberação por quórum qualificado. 
 
13.13. Somente poderão votar na Assembleia Geral os Cotistas inscritos no registro de Cotistas 
na data da convocação da Assembleia Geral de Cotistas, seus representantes legais ou 
procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano. 
 
13.14. Os Cotistas também poderão votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, desde 
que recebida pela Instituição Administradora antes do início da Assembleia Geral de Cotistas e 
observado o disposto neste Regulamento. 



 
13.15. O pedido de procuração, encaminhado pela Instituição Administradora mediante 
correspondência, física ou eletrônica, ou anúncio publicado, deverá satisfazer aos seguintes 
requisitos: 
 
I �² conter todos os elementos informativos necessários ao exercício do voto pedido; 
 
II �² facultar que o Cotista exerça o voto contrário à proposta, por meio da mesma procuração; 
e 
 
III �² ser dirigido a todos os Cotistas. 
 
13.5.1. É facultado a Cotistas que detenham, isolada ou conjuntamente, 0,5% (meio por cento) 
ou mais do total de Cotas emitidas, solicitar à Instituição Administradora o envio de pedido de 
procuração aos demais Cotistas, desde que sejam obedecidos os requisitos do inciso I acima. 
 
13.5.2. A Instituição Administradora do Fundo que receber a solicitação acima deverá mandar, 
em nome do Cotista solicitante, o pedido de procuração, conforme conteúdo e nos termos 
determinados pelo Cotista solicitante, em até 5 (cinco) dias úteis da solicitação. 
 
14.5.3. O pedido deverá ser acompanhado de: 
 
I �² reconhecimento da firma do signatário do pedido; e 

 
II �² cópia dos documentos que comprovem que o signatário tem poderes para representar os 
Cotistas solicitantes, quando o pedido for assinado por representantes. 
 
13.5.4. A Instituição Administradora não poderá: 

 
I �² exigir quaisquer outras justificativas para o pedido; 

 
II �² cobrar pelo fornecimento da relação de Cotistas; e 

 
III �² condicionar o deferimento do pedido ao cumprimento de quaisquer formalidades ou à 
apresentação de quaisquer documentos não previstos acima. 

 
13.5.5. Os custos incorridos com o envio do pedido de procuração pela Instituição 
Administradora serão arcados pelo Fundo. 
 
 

CAPÍTULO XIV  
DOS CONFLITOS DE INTERESSE  

 



 

 

14.1. Os atos que caracterizem conflito de interesses entre o Fundo e a Instituição 
Administradora, a Gestora ou o consultor, conforme aplicável, dependem de aprovação prévia, 
específica e informada da Assembleia Geral de Cotistas. 
 
14.2. As seguintes hipóteses são exemplos de situação de conflito de interesses: 
 
I �² a aquisição, locação, arrendamento ou exploração do direito de superfície, pelo Fundo, de 
imóvel de propriedade da Instituição Administradora, da Gestora, do consultor, conforme 
aplicável, ou de pessoas a eles ligadas; 
 
II �² a alienação, locação ou arrendamento ou exploração do direito de superfície de imóvel 
integrante do patrimônio do Fundo tendo como contraparte a Instituição Administradora, a 
Gestora, o consultor, conforme aplicável, ou pessoas a eles ligadas; 
 
III �² a aquisição, pelo Fundo, de imóvel de propriedade de devedores da Instituição 
Administradora, da Gestora ou do consultor, conforme aplicável, uma vez caracterizada a 
inadimplência do devedor; 
 
IV �² a contratação, pelo Fundo, de pessoas ligadas à Instituição Administradora ou à Gestora, 
se houver, para prestação dos serviços referidos no artigo 6.2 deste Regulamento, exceto o de 
primeira distribuição de cotas do Fundo; e 
 
V - a aquisição, pelo Fundo, de valores mobiliários de emissão da Instituição Administradora, 
da Gestora, do consultor, conforme aplicável, ou pessoas a eles ligadas, ainda que para as 
finalidades mencionadas no parágrafo único do Art. 46 da Instrução CVM 472. 
 
14.3. Consideram-se pessoas ligadas: 
 
I �² a sociedade controladora ou sob controle da Instituição Administradora, da Gestora, do 
consultor, de seus administradores e acionistas, conforme o caso; 
 
II �² a sociedade cujos administradores, no todo ou em parte, sejam os mesmos da Instituição 
Administradora, da Gestora ou do consultor, conforme aplicável, com exceção dos cargos 
exercidos em órgãos colegiados previstos no estatuto ou regimento interno da Instituição 
Administradora, desde que seus titulares não exerçam funções executivas, ouvida previamente a 
CVM; e 
 
III �² parentes até segundo grau das pessoas naturais referidas nos incisos acima. 
 
14.4. Não configura situação de conflito a aquisição, pelo Fundo, de imóvel de propriedade do 
empreendedor, desde que não seja pessoa ligada à Instituição Administradora, à Gestora ou ao 
consultor, conforme aplicável.  



 
 

CAPÍTULO XV  
DO REPRESENTANTE DOS COTISTAS 

 
15.1. A Assembleia Geral dos Cotistas poderá nomear até 1 (um) representante, para exercer as 
funções de fiscalização dos investimentos do Fundo, em defesa dos direitos e interesses dos 
Cotistas ���Ŕepresentantes dos Cotistas�µ���� 
 
15.2. A eleição do Representante dos Cotistas pode ser aprovada pela maioria dos Cotistas 
presentes, desde que representem, no mínimo: 

 
I �² 3% (três por cento) do total de Cotas emitidas, caso o Fundo tenha mais de 100 (cem) cotistas; 
ou 

 
II �² 5% (cinco por cento) do total de Cotas emitidas, caso o Fundo tenha até 100 (cem) cotistas. 
 
15.3. A função de Representante dos Cotistas é indelegável. 
 
15.4. Somente pode exercer as funções de Representante dos Cotistas, pessoa natural ou jurídica, 
que atenda aos seguintes requisitos: 
 
I �² ser cotista do Fundo; 
 
II �² não exercer cargo ou função na Instituição Administradora, em sociedade controladora, 
diretamente controladas, em coligadas ou outras sociedades sob controle comum da Instituição 
Administradora, ou prestar-lhes assessoria de qualquer natureza; 
 
III �² não exercer cargo ou função na sociedade empreendedora do empreendimento imobiliário 
que constitua objeto do Fundo, ou prestar-lhe assessoria de qualquer natureza; 
 
IV �² não ser administrador, gestor ou consultor de outros fundos de investimento imobiliário; 
 
V �² não estar em conflito de interesses com o Fundo; e 
 
VI �² não estar impedido por lei especial ou ter sido condenado por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou 
a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; nem ter sido condenado a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela 
CVM. 
 
15.4.1. Compete ao Representante dos Cotistas já eleito informar à Instituição Administradora 
e aos Cotistas a superveniência de circunstâncias que possam impedi-lo de exercer a sua função. 



 

 

 
15.4.2. Compete ao Representante dos Cotistas, exclusivamente: 
 
I �² fiscalizar os atos da Instituição Administradora e verificar o cumprimento dos seus deveres 
legais e regulamentares; 
 
II �² emitir formalmente opinião sobre as propostas da Instituição Administradora, a serem 
submetidas à Assembleia Geral, relativas à emissão de novas cotas (exceto se aprovada nos 
termos do inciso VIII do art. 30 da Instrução CVM 472), transformação, incorporação, fusão ou 
cisão do Fundo; 
 
III �² denunciar à Instituição Administradora e, se esta não tomar as providências necessárias 
para a proteção dos interesses do Fundo, à Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que 
descobrirem, e sugerir providências úteis ao Fundo; 
 
IV �² analisar, ao menos trimestralmente, as informações financeiras elaboradas periodicamente 
pelo Fundo; 
 
V �² examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar; 
 
VI �² elaborar relatório que contenha, no mínimo: a) descrição das atividades desempenhadas no 
exercício findo; b) indicação da quantidade de cotas de emissão do Fundo detida por cada um 
dos Representantes dos Cotistas; c) despesas incorridas no exercício de suas atividades; e d) 
opinião sobre as demonstrações financeiras do Fundo e o formulário cujo conteúdo reflita o 
Anexo 39-V da Instrução CVM 472, fazendo constar do seu parecer as informações 
complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da Assembleia Geral; e 
VII �² exercer essas atribuições durante a liquidação do Fundo. 
 
15.4.3. O Representante dos Cotistas devem comparecer às Assembleias Gerais e responder aos 
pedidos de informações formulados pelos cotistas. 
 
15.5. O Representante dos Cotistas deverão ser eleitos com prazo de mandato unificado de 1 
(um) ano, a se encerrar na Assembleia Geral de cotistas que deliberar sobre a aprovação das 
demonstrações financeiras do fundo, permitida a reeleição. 
 
15.6. O Representante dos Cotistas não receberão qualquer tipo de remuneração pelo exercício 
de suas funções, salvo se aprovado o contrário em Assembleia Geral de Cotistas que eleger o 
representante de cotista. 
 
 

CAPÍTULO XVI  
DO EXERCÍCIO SOCIAL  

 



16.1. O exercício social do Fundo terá duração de 1 (um) ano, com início em 1º de janeiro e 
término em 31 de dezembro de cada ano. 
 
 

CAPÍTULO XVII  
DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DO FUNDO  

 
17.1. Caberá à Assembleia Geral de Cotista deliberar afirmativamente pela dissolução ou 
liquidação do Fundo, determinar a forma de sua liquidação, podendo, ainda, autorizar que, antes 
do término da liquidação e depois de quitadas todas as obrigações, se façam rateios entre os 
Cotistas dos recursos apurados no curso da liquidação, em prazo a ser definido pela referida 
Assembleia Geral de Cotista, na proporção em que os Ativos do Fundo forem sendo liquidados. 
 
17.1.1. Os Cotistas participarão dos rateios autorizados e de todo e qualquer outro pagamento 
feito por conta da liquidação do Fundo na proporção de suas respectivas participações no 
patrimônio do Fundo quando deliberada a sua dissolução/liquidação. 

 
17.1.2. A liquidação do Fundo será feita, necessária e obrigatoriamente, pela Instituição 
Administradora, sendo vedado à Assembleia Geral de Cotistas deliberar pela transferência dessa 
atribuição para quem quer que seja. 
 
17.2. Nas hipóteses de liquidação do Fundo, o auditor independente deverá emitir parecer sobre 
a demonstração da movimentação do patrimônio líquido, compreendendo o período entre a 
data da última demonstração financeira auditada e a data da efetiva liquidação do Fundo. 
 
17.2.1. Deverá constar das notas explicativas às demonstrações financeiras do Fundo, análise 
quanto a terem os valores dos resgates sido ou não efetuados em condições equitativas e de 
acordo com a regulamentação pertinente, bem como quanto à existência ou não de débitos, 
créditos, ativos ou passivos não contabilizados. 
 
17.3. Liquidado o Fundo, os Cotistas passarão a ser os únicos responsáveis pelos processos 
judiciais e administrativos do Fundo, eximindo a Instituição Administradora e a Gestora, se 
houver, e quaisquer outros prestadores de serviço do Fundo de qualquer responsabilidade ou 
ônus, exceto em caso de comprovado dolo ou culpa destes. 
 
17.3.1. Nas hipóteses de liquidação ou dissolução do Fundo, renúncia ou substituição da 
Instituição Administradora, os Cotistas se comprometem a providenciar imediatamente a 
respectiva substituição processual nos eventuais processos judiciais e administrativos de que o 
Fundo seja parte, de forma a excluir a Instituição Administradora do respectivo processo. 

 
17.3.2. Os valores provisionados em relação aos processos judiciais ou administrativos de que o 
Fundo é parte não serão objeto de partilha por ocasião da liquidação ou dissolução, até que a 



 

 

substituição processual nos respectivos processos judiciais ou administrativos seja efetivada, 
deixando a Instituição Administradora de figurar como parte dos processos. 
 
17.4. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, em hipótese alguma, após a partilha, 
substituição ou renúncia, serão responsáveis por qualquer depreciação dos Ativos ou por 
eventuais prejuízos verificados no processo de liquidação do Fundo, exceto em caso de 
comprovado dolo ou culpa. 
 
17.5. Após a partilha dos Ativos, a Instituição Administradora deverá promover o cancelamento 
do registro do Fundo, mediante o encaminhamento à CVM, no prazo de 15 (quinze) dias, da 
seguinte documentação: 
 
I -  o termo de encerramento firmado pela Instituição Administradora, em caso de 
pagamento integral aos Cotistas, ou a ata da Assembleia Geral de Cotistas que tenha deliberado 
a liquidação do Fundo, quando for o caso; 

 
II -  a demonstração de movimentação de patrimônio do Fundo, acompanhada do parecer 
do auditor independente; e 

 
III -  o comprovante da entrada do pedido de baixa de registro no CNPJ. 
 
 

CAPÍTULO XVIII  
DO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO  

 
18.1. Nos termos do artigo 15, inciso XXII, da Instrução CVM 472, a Instituição Administradora 
compromete-se a informar, mediante a publicação de fato relevante, qualquer evento que 
acarrete a alteração no tratamento tributário aplicável ao Fundo e/ou aos seus Cotistas, 
incluindo, mas não se limitando, as seguintes hipóteses: (i) caso a quantidade de Cotistas do 
Fundo se torne inferior a 50 (cinquenta); e (ii) caso as Cotas deixem de ser negociadas em 
mercado de bolsa ou de balcão organizado.  
 
18.1.1. A versão integral da política de divulgação de fato relevante adotada pelo Fundo poderá 
ser consultada pelos Cotistas no endereço eletrônico da Instituição Administradora: 
http://riobravo.com.br/RioBravo/Paginas/Risco_e_Compliance.aspx. 
 
18.1.2. Não haverá restrições quanto ao limite máximo de propriedade de Cotas do Fundo por 
um único investidor, ficando ressalvado que se o Fundo aplicar recursos em imóveis que tenha 
como incorporador, construtor ou sócio, Cotista que possua, isoladamente ou em conjunto com 
pessoa a ele ligada percentual de 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas do Fundo passará a 
sujeitar-se à tributação aplicável às pessoas jurídicas. 
 



18.1.2. Não há nenhuma garantia ou controle efetivo por parte da Instituição Administradora, 
no sentido de se manter o tratamento tributário do Fundo com as características previstas neste 
Regulamento, nem quanto ao tratamento tributário conferido aos seus Cotistas para fins da não 
incidência do Imposto de Renda retido na fonte e na declaração de ajuste anual das pessoas 
físicas com relação aos rendimentos distribuídos pelo Fundo ao Cotista pessoa física. 

 
 

CAPÍTULO XIX  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
19.1. Para fins deste Regulamento, dia útil será qualquer dia que não seja um sábado, domingo 
ou feriado nacional, ou em dias em que, por qualquer motivo, não houver expediente bancário 
na sede da Instituição Administradora ou não houver funcionamento na BM&FBOVESPA �² 
�%�R�O�V�D���G�H���9�D�O�R�U�H�V�����0�H�U�F�D�G�R�U�L�D�V���H���)�X�W�X�U�R�V�����´Dia Útil�µ���� 
 
19.2. Os encargos do Fundo estão descritos no Art. 47 da Instrução CVM 472. 
 
19.3. O presente Regulamento é elaborado com base na Instrução CVM 472 e demais 
normativos que dispõem sobre a constituição, o funcionamento e a administração dos fundos 
de investimento imobiliário. 
 
19.4. As informações periódicas e eventuais sobre o Fundo devem ser prestadas pela Instituição 
Administradora aos Cotistas na forma e periodicidade descritas no Capítulo VII da Instrução 
CVM 472. 
 
19.5. Para fins do disposto neste Regulamento e na regulamentação em vigor, considera-se o 
correio eletrônico uma forma de correspondência válida entre a Instituição Administradora e os 
Cotistas, inclusive para convocação de Assembleia Geral de Cotistas e procedimentos de 
consulta formal. 
 
19.6. As Partes elegem o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para qualquer 
ação ou procedimento para dirimir qualquer dúvida ou controvérsia relacionada ou oriunda do 
presente Regulamento. 



 

 

 



 

 
ANEXO 4  

MINUTA DO REGULAMENTO DO FUNDO CONFORME A PRESENTE 

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO (VERSÃO LIMPA CONSOLIDADA) A SER 

IMPLEMENTADA SOMENTE NA HIPÓTESE DE A INCORPORAÇÃO REFERIDA 

NO ITEM DA CONSULTA NÃO SE REALIZAR  



 

 

 

REGULAMENTO  
FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RIO BRAVO RENDA VAREJO II - FII  

 
CNPJ/MF nº 16.915.840/0001-14 

 
CAPÍTULO I  
DO FUNDO  

 
1.1. O FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RIO BRAVO RENDA 
VAREJO II �² FII  (� F́undo�µ), é um fundo de investimento imobiliário constituído sob a forma 
de condomínio fechado, de acordo com a Lei n.º 8.668, de 25 de junho de 1993, conforme 
�D�O�W�H�U�D�G�D�� ���´Lei n.º 8.668/93�µ���� �H�� �D�� �,�Q�V�W�U�X�o�m�R�� �G�D���&�R�P�L�V�V�m�R�� �G�H�� �9�D�O�R�U�H�V�� �0�R�E�L�O�L�i�U�L�R�V�� ���´CVM�µ���� �Q���ž��
472, de 31 de outubro de 2008, conforme al�W�H�U�D�G�D�����´Instrução CVM 472�µ�������D�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�G�R���S�H�O�D��
RIO BRAVO INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA. , sociedade devidamente autorizada pela CVM para o exercício 
profissional de administração de carteira de títulos e valores mobiliários, com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Chedid Jafet nº 222, bloco B, 3º andar, CEP: 04551-
065, Vila Olímpia, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
���ĆNPJ/MF�µ���� �V�R�E�� �R�� �Q�ž�� ������������������������������-81 ���Ínstituição Administradora�µ���� �H�� �U�H�J�L�G�R�� �S�H�O�D�V��
�G�L�V�S�R�V�L�o�}�H�V���F�R�Q�W�L�G�D�V���Q�H�V�W�H���U�H�J�X�O�D�P�H�Q�W�R�����´Regulamento�µ���� 
 
1.1.1. O Fundo terá prazo de duração indeterminado. 
 

CAPÍTULO II  
DO PÚBLICO ALVO  

 
2.1. As Cotas do Fundo são destinadas a investidores em geral, sejam eles pessoas físicas, pessoas 
jurídicas, fundos de investimento, ou quaisquer outros veículos de investimento, domiciliados 
ou com sede, conforme o caso, no Brasil ou no exterior, vedada a colocação para clubes de 
investimento. 
 

CAPÍTULO III  
DO OBJETO E DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO  

 
3.1. O Fundo tem por objeto a realização de investimentos imobiliários de longo prazo, por meio 
das seguintes modalidades de investimento: (a) aquisição e posterior locação a terceiros ou 
arrendamento de imóveis de natureza comercial, performados, notadamente imóveis comerciais 
destinados a varejo, vagas de garagem relacionadas aos imóveis de propriedade do Fundo e direitos 
sobre empreendimentos imobiliários destinados à atividade comercial, podendo também adquirir 
imóveis corporativos destinados à exploração comercial relacionada às operações de imóveis de 
varejo; (b) aquisição e eventual edificação e/ou adaptação de imóveis ou direitos reais sobre bens 
�L�P�y�Y�H�L�V���S�D�U�D�����L�����O�R�F�D�o�m�R���D���W�H�U�F�H�L�U�R�V�����´Locatários�µ�������P�H�G�L�D�Q�W�H���D���F�H�O�H�E�U�D�o�m�R���G�H���F�R�Q�W�U�D�W�R�V���G�H���O�R�F�D�o�m�R��



���Ćontratos de Locação�µ������ �H�� ���L�L���� �D�O�L�H�Q�D�o�m�R���� �F�R�Q�I�R�U�P�H�� �U�H�J�U�D�V�� �G�H�I�Lnidas neste regulamento; (c) 
aquisição de cotas ou ações, ou direitos a elas relativos, de sociedades que incluam em seu objeto 
a aquisição e/ou exploração de imóveis, nos termos referidos nos itens (a) e/ou (b) acima; e/ou 
(d) aquisição de cotas de outros fundos de investimento imobiliários, inclusive cotas de fundos de 
investimento imobiliários administrados ou geridos pela Instituição Administradora e/ou suas 
�D�I�L�O�L�D�G�D�V�����´Ativos Alvo�µ���� 
 
3.1.1. A parcela do patrimônio do Fundo não aplicada nos Ativos Alvo poderá ser aplicada em 
ativos de renda fixa, quais sejam: (i) títulos públicos federais, (ii) operações compromissadas 
lastreadas nesses títulos, (iii) títulos de emissão ou coobrigação de instituição financeira com 
�F�O�D�V�V�L�I�L�F�D�o�m�R�� �G�H�� �U�L�V�F�R�� �H�T�X�L�Y�D�O�H�Q�W�H�� �D�� �´�$�$�µ�� �R�X�� �V�X�S�H�U�L�R�U, atribuída pelas agências de rating Fitch, 
�0�R�R�G�\�·�V�� �R�X�� �6�W�D�Q�G�D�U�G�� �	�� �3�R�R�U�·�V, incluindo certificados de depósito bancário (CDB) e letras de 
crédito imobiliário (LCI), desde que com compromisso de recompra por parte do emissor; e (iv) 
certificados de recebíveis imobiliários (CRI); e (v) cotas de fundos de investimento de renda fixa 
com liquidez diária ���Átivos de Renda Fixa, e em conjunto com os Ativos Alvo � Átivos�µ���� 
 
3.1.2. Os Ativos Alvo serão selecionados, analisados e adquiridos a critério da Instituição 
Administradora mediante utilização de recursos do Fundo, observada a Política de Investimento 
descrita neste Regulamento. 
 
3.1.3. Os recursos obtidos com a alienação de Ativos Alvo deverão ser reinvestidos pela 
Instituição Administradora em Ativos Alvo, podendo a Instituição Administradora, a seu 
critério,  utilizar tais recursos para a amortização das Cotas, observando os critérios estabelecidos 
nesse Regulamento e as normas vigentes. 
 
3.2. O Fundo tem por objetivo preponderante obter, no longo prazo, ganho de capital e fonte 
de renda na exploração dos Ativos do Fundo e, consequentemente, proporcionar a seus Cotistas 
a valorização de suas cotas. Sem prejuízo do disposto acima, o Fundo poderá alienar os Ativos 
Alvo visando ganho de capital. 
 
3.3.  Respeitadas as condições e limitações estabelecidas neste Regulamento, competirá 
exclusivamente à Administradora ou à Gestora, se houver, a decisão sobre aquisição, alienação, 
negociação ou renegociação dos Ativos, independentemente de autorização prévia dos Cotistas. 
 
3.4. Os imóveis, bens e direitos de uso que venham a ser adquiridos pelo Fundo deverão ser 
objeto de prévia avaliação por empresa independente, especializada em avaliação de imóveis, de 
reconhecida reputação e sem qualquer vínculo societário com a Instituição Administradora, a 
Gestora, se houver, o consultor imobiliário, os Locatários e/ou os vendedores dos Ativos Alvo, 
obedecidos os requisitos constantes do Anexo 12 da Instrução CVM 472. O valor de alienação 
dos Ativos Alvo deverá ser respaldado por laudo de avaliação, que também deverá versar sobre 
o valor de mercado para a venda dos Ativos Alvo. 
 
 



 

 

3.4.1. A Gestora, se houver, ou a Instituição Administradora poderá negociar Ativos Alvo em 
quaisquer localidades. 
 
3.4.2. Os recursos obtidos com a alienação de Ativos Alvo deverão ser, nos termos deste 
Regulamento: (a) reinvestidos ou amortizados, quando o valor de alienação do respectivo Ativo 
Imobiliário não gerar lucro contábil passível de distribuição, conforme legislação em vigor; ou 
(b) distribuídos aos Cotistas, de acordo com a Instrução CVM 472 e proporcionalmente ao 
montante que o valor de cada Cota representa relativamente ao patrimônio líquido, quando o 
valor de alienação do respectivo Ativo Imobiliário gerar lucro contábil passível de distribuição, 
conforme legislação em vigor. Neste último caso, será passível de distribuição somente o 
excedente que gerou o lucro contábil. 
 
3.5. Caso os investimentos do Fundo em títulos e valores mobiliários ultrapassem 50% 
(cinquenta por cento) de seu patrimônio líquido, deverão ser respeitados os limites de aplicação 
por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos nas regras gerais sobre fundos 
de investimento, observadas, ainda, as exceções previstas na regulamentação específica aplicável 
ao Fundo. 
 
3.6. O objeto do Fundo e sua Política de Investimento descritos acima não poderão ser alterados 
sem prévia deliberação da Assembleia Geral de Cotistas, respeitado, ainda, o quórum de 
deliberação estabelecido neste Regulamento. 
 
3.7. É vedado ao Fundo a realização de operações com derivativos. 
 
 

CAPÍTULO IV  
DAS CARACTERÍSTICAS, EMISSÃO, DISTRIBUIÇÃO, SUBSCRIÇÃO E 

INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS   
 

4.1. As cotas do Fundo correspondem a frações ideais de seu patrimônio líquido, sendo 
nominativas �H���H�V�F�U�L�W�X�U�D�L�V���H�P���Q�R�P�H���G�H���V�H�X���W�L�W�X�O�D�U�����´Cotas�µ���� 
 
4.2. O valor das Cotas do Fundo será calculado pela divisão do valor do patrimônio líquido pelo 
número de Cotas em circulação.  
 
4.3. A propriedade das Cotas presumir-se-á pela conta de depósito das Cotas aberta em nome 
�G�R�V���W�L�W�X�O�D�U�H�V���G�H���&�R�W�D�V���G�R���)�X�Q�G�R�����´Cotistas�µ�������D���T�X�D�O�T�X�Hr momento, e o extrato das contas de 
depósito representará o número inteiro ou fracionário de Cotas pertencentes aos Cotistas. 
 
4.4. As Cotas conferem a seus titulares direitos patrimoniais e políticos iguais. 
 
4.4.1. Todas as Cotas terão direito de voto na Assembleia Geral de Cotistas, devendo o Cotista 



exercer o direito de voto no interesse do Fundo. 
 
4.4.2. Não podem votar nas Assembleias Gerais de Cotistas: (a) a Instituição Administradora e 
a Gestora, se houver; (b) os sócios, diretores e funcionários da Instituição Administradora e da 
Gestora, se houver; (c) empresas ligadas a Instituição Administradora e a Gestora, se houver, 
seus sócios, diretores e funcionários; (d) os prestadores de serviços do Fundo, seus sócios, 
diretores e funcionários; (e) o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos de avaliação 
de bens de sua propriedade que concorram para a formação do patrimônio do Fundo; e (f) o 
Cotista cujo interesse seja conflitante com o do Fundo. Também não poderão votar nas 
Assembleias Gerais de Cotistas, caso venham adquirir Cotas do Fundo, os Locatários, 
exclusivamente nas matérias relacionadas à aquisição e alienação dos Ativos Alvo, renegociação 
dos Contratos de Locação, permuta de Ativos Alvo e/ou quaisquer outras matérias em que se 
configure conflito de interesses. 
 
4.4.3. Não se aplica a vedação acima quando: (i) os únicos Cotistas do Fundo forem as pessoas 
mencionadas nos itens (a) a (f); (ii) houver aquiescência expressa da maioria dos demais Cotistas 
presentes, manifestada na própria Assembleia Geral de Cotistas, ou em instrumento de 
procuração que se refira especificamente à Assembleia Geral de Cotistas em que se dará a 
permissão de voto; ou (iii) todos os subscritores de cotas forem condôminos de bem com que 
concorreram para a integralização de cotas, podendo aprovar o laudo, sem prejuízo da 
responsabilidade de que trata o Parágrafo 6º do artigo 8º da Lei nº 6.404, de 1976, conforme o 
Parágrafo 2º do artigo 12 da Instrução CVM 472. 
 
4.4.4. Os Cotistas participarão em igualdade de condições dos lucros distribuídos tomando-se 
por base a totalidade das Cotas integralizadas. 
 
4.4.5. Os Cotistas do Fundo (i) não poderão exercer direito real sobre os imóveis integrantes do 
patrimônio do Fundo; e (ii) não respondem pessoalmente por qualquer obrigação legal ou 
contratual relativa aos Ativos Alvo integrantes do patrimônio do Fundo, salvo quanto à 
obrigação de pagamento das Cotas que subscrever.  
 
4.5. De acordo com o disposto no artigo 2º, da Lei n.º 8.668/93 e no artigo 9º da Instrução 
CVM 472, as Cotas do Fundo não serão resgatáveis. 
 
4.6. Não será cobrada taxa de ingresso e saída dos Cotistas do Fundo. 
 
4.7. Caberá à Instituição Administradora escolher se as Cotas, após integralizadas, serão 
negociadas em mercado de balcão organizado e/ou em bolsa de valores. 
 
4.8. As Cotas de cada emissão do Fundo serão objeto de (i) oferta pública de distribuição, nos 
termos da Instrução da CVM n.º 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada, 
���Ínstrução CVM 400�µ���������L�L�����R�I�H�U�W�D���S�~�E�O�L�F�D���F�R�P���H�V�I�R�U�o�R�V���U�H�V�W�U�L�W�R�V���G�H���G�L�V�W�U�L�E�X�L�o�m�R�����Q�R�V���W�H�U�P�R�V���G�D��



 

 

Instrução �G�D���&�9�0���Q���ž�������������G�H���������G�H���M�D�Q�H�L�U�R���G�H���������������´Instrução CVM 476�µ�������U�H�V�S�H�L�W�D�G�D�V�����D�L�Q�G�D����
em ambos os casos, as disposições da Instrução CVM 472, ou (iii) quaisquer ofertas permitidas 
em acordo com a legislação brasileira, respeitado o público-alvo do Fundo. 
 
4.9. O patrimônio inicial do Fundo foi formado pelas Cotas representativas da primeira emissão 
���Ṕrimeira Emissão�µ��, que foi composta por até 300.000 (trezentas mil) Cotas, com valor unitário 
de R$ 1.000,00 (mil reais) cada, perfazendo a Primeira Emissão o montante total de até R$ 
300.000.000,00 (trezentos milhões de reais). 
 
4.10. A Instituição Administradora poderá realizar novas emissões de Cotas do Fundo, 
independentemente de aprovação em Assembleia Geral de Cotistas e de alteração deste 
Regulamento, no montante de até R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), conforme 
permitido pelo artigo 15, inciso VIII �H���†���ž���G�D���,�Q�V�W�U�X�o�m�R���&�9�0�������������´�&�D�S�L�W�D�O���$�X�W�R�U�L�]�D�G�R�µ���� 
 
4.10.1. Caberá à Instituição Administradora estabelecer os termos e condições aplicáveis às 
emissões realizadas no âmbito Capital Autorizado, incluindo, sem limitação, os respectivos 
valores unitários das Cotas, a possibilidade de subscrição parcial, o montante mínimo para a 
subscrição das Cotas, a modalidade e o regime da distribuição de tais novas Cotas, aplicando-se, 
no que couber, o disposto no artigo 4.10 acima. 
 
4.10.2. Caberá à Instituição Administradora, ainda, comunicar aos Cotistas sobre as respectivas 
condições para subscrição e integralização das Cotas emitidas do Capital Autorizado, bem como 
as condições para o exercício do direito de preferência supracitado, observados o disposto na 
legislação em vigor aplicável e os prazos e procedimentos operacionais estabelecidos pela B3 
S.A. �² Brasil, Bolsa, Balcão. 
 
4.10.3. A Instituição Administradora poderá realizar novas emissões de Cotas no âmbito do 
Capital Autorizado somente após uma parcela igual ou maior que 75% (setenta e cinco por 
cento) do valor efetivamente integralizado pelos Cotistas na emissão anterior ter sido 
efetivamente investido em Ativos Alvo ���Ćondição Precedente para Utilização de Capital 
Autorizado�µ���� 
 
4.10.4. Exceto se de outra forma aprovado em Assembleia Geral de Cotistas, os Cotistas terão 
o direito de preferência na subscrição de novas Cotas, inclusive em emissões autorizadas pela 
Instituição Administradora, conforme estabelecido acima. 
 
4.10.5. A subscrição das Cotas no âmbito de cada oferta pública será efetuada mediante 
assinatura do pedido de reserva e/ou do boletim de subscrição, que especificará as respectivas 
condições de subscrição e integralização, e do termo de adesão ao Regulamento, por meio do 
qual o investidor deverá declarar que tomou conhecimento e compreendeu os termos e cláusulas 
das disposições do presente Regulamento, em especial daquelas referentes à política de 
investimento. 



 
4.10.6. A integralização das Cotas de cada emissão deverá ser realizada em moeda corrente 
nacional ou  em Ativos Alvo que atendam a Política de Investimentos do Fundo. 
 
 

CAPÍTULO V  
DA POLÍTICA DE DISTRIBUIÇÃO, DE RETENÇÃO DOS RESULTADOS DO 

FUNDO E DE AMORTIZAÇÃO DAS COTAS 
 

5.1. Entende-se por resultado do Fundo, o produto decorrente do recebimento direto ou 
indireto dos valores das receitas de locação, ou arrendamento, ou venda ou cessão dos direitos 
reais dos imóveis e/ou dos Ativos Alvo integrantes do patrimônio do Fundo, conforme o caso, 
bem como os eventuais rendimentos oriundos de investimentos em Ativos de Renda Fixa, 
subtraídas as despesas operacionais e as demais despesas previstas neste Regulamento para a 
manutenção do Fundo, em conformidade com a regulamentação em vigor. 
 
5.1.1. A Instituição Administradora poderá constituir uma reserva de contingência para arcar 
com despesas extraordinárias dos Ativos Alvo, exclusivamente com recursos do Fundo, com 
valor equivalente a até 5% (cinco por cento) dos recursos que seriam distribuídos a título de 
rendimentos aos Cotistas, sendo que a reserva de contingência poderá ter o valor máximo 
equivalente a 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido do Fundo, nos termos previstos em 
suas políticas internas, independentemente da efetiva existência de contingências. 
 
5.2. O Fundo deverá observar a seguinte política de destinação de resultado: 
 
I - O Fundo distribuirá aos Cotistas, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros 
auferidos pelo Fundo, calculados com base nas disponibilidades de caixa existentes, 
consubstanciado em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro 
de cada ano; e 
 
II - Os lucros auferidos mensalmente pelo Fundo, conforme prevista no caput deste artigo, serão 
distribuídos aos Cotistas até o 15º (décimo quinto) dia do mês imediatamente subsequente ao de 
referência, ou, no caso deste não ser um Dia Útil, o Dia Útil imediatamente anterior, a título de 
antecipação dos lucros do semestre a serem distribuídos. 
 
5.2.1. Farão jus aos lucros referidos acima os titulares de Cotas do Fundo que estiverem 
registrados no sistema de escrituração no dia da divulgação da distribuição de rendimentos. 
 
5.2.2. As Cotas poderão ser amortizadas,  a critério da Instituição Administradora, sempre que 
houver desinvestimentos nos Ativos integrantes do patrimônio do Fundo, observadas as normas 
vigentes e o presente Regulamento. . Nessa hipótese, a amortização de cada cota será 
proporcional à variação do patrimônio líquido do Fundo. 



 

 

 
 
 

CAPÍTULO VI  
DA ADMINISTRAÇÃO  

 
6.1. Compete à Instituição Administradora, observadas as restrições impostas pela Instrução 
CVM 472 e por este Regulamento: 
 
I - realizar todas as operações e praticar todos os atos que se relacionem, direta ou indiretamente, 
com o funcionamento e a manutenção do Fundo; 
 
II - exercer todos os direitos inerentes à propriedade dos bens e direitos integrantes do 
patrimônio do Fundo, inclusive o de propor ações, interpor recursos e oferecer exceções; 
 
III - abrir e movimentar contas bancárias em nome do Fundo; 
 
IV �² adquirir e alienar livremente títulos pertencentes ao Fundo; 
 
V - transigir;  
 
V - representar o Fundo em juízo ou fora dele; 
 
VI - solicitar, se for o caso, a admissão à negociação em mercado organizado das Cotas do 
Fundo; e 
 
VII �² decidir pela emissão de novas cotas do Fundo, nos termos do Artigo 4.10 acima. 
 
6.2. A Instituição Administradora proverá o Fundo dos seguintes serviços, quando aplicáveis, 
prestando-os diretamente, caso seja habilitado para tanto, ou mediante a contratação de terceiros, 
podendo ser, inclusive, empresas do grupo econômico da Instituição Administradora, desde que 
tais empresas sejam devidamente habilitadas para a prestação de tais serviços, bem como não 
acarrete ao Fundo custos adicionais aos já previstos a título de Taxa de Administração, salvo no 
caso dos incisos IV e V abaixo, que serão considerados como despesas do Fundo: 

 
I - manutenção de departamento técnico habilitado a prestar serviços de análise e 
acompanhamento de projetos imobiliários; 

 
II - atividades de tesouraria, de controle e processamento dos títulos e valores mobiliários; 

 
III - escrituração das Cotas; 

 



IV - custódia de ativos financeiros; 
 

V - auditoria independente; e 
 

VI - gestão dos valores mobiliários integrantes da carteira do Fundo. 
 
6.2.1. Sem prejuízo da possibilidade de contratar terceiros para a administração dos imóveis, a 
responsabilidade pela gestão dos Ativos Alvo do Fundo compete exclusivamente à Instituição 
Administradora, que deterá a propriedade fiduciária dos bens do Fundo. 
 
6.3. A Instituição Administradora poderá contratar, em nome do Fundo, os seguintes serviços 
facultativos: 

 
I �² distribuição de cotas; 

 
II �² consultoria especializada, que objetive dar suporte e subsidiar a Instituição Administradora 
e, se for o caso, a Gestora, em suas atividades de análise, seleção e avaliação de empreendimentos 
imobiliários e demais Ativos integrantes ou que possam vir a integrar a carteira do Fundo;  

 
III �² empresa especializada para administrar as locações ou arrendamentos de empreendimentos 
integrantes do seu patrimônio, a exploração do direito de superfície, monitorar e acompanhar 
projetos e a comercialização dos respectivos imóveis e consolidar dados econômicos e 
financeiros selecionados das companhias investidas para fins de monitoramento; e 

 
IV �² formador de mercado para as cotas do Fundo. 
 
6.3.1. Os serviços a que se referem os incisos I, II e III acima podem ser prestados diretamente 
pela Instituição Administradora ou por terceiros, podendo ser, inclusive, empresas do grupo 
econômico da Instituição Administradora, desde que, em qualquer dos casos, tais empresas 
sejam devidamente habilitadas. É vedado à Instituição Administradora, à Gestora e ao consultor 
especializado, se houver, o exercício da função de formador de mercado para as cotas do Fundo, 
sendo que a contratação de partes a eles relacionadas para o exercício da referida função deve 
ser submetida à aprovação prévia da Assembleia Geral de Cotistas.  
 
6.4. As decisões da Instituição Administradora e/ou da Gestora, conforme aplicável, quanto ao 
exercício de direito de voto serão tomadas de forma diligente, como regra de boa governança, 
mediante a observância da política de voto, a qual pode ser encontrada no seguinte link 
http://riobravo.com.br/RioBravo/Paginas/Compliance.aspx, com o objetivo de preservar os interesses 
do Fundo, nos termos da regulamentação aplicável às atividades de administração de carteiras 
de títulos e valores mobiliários. 
 
6.5. Este Fundo não poderá ser administrado por sociedade cuja atividade comercial seja banco 



 

 

comercial com captação de depósito à vista ou que apresente, em seu grupo econômico, 
sociedades que exerçam tal atividade, sendo certo que se a Instituição Administradora deixar de 
atender a esse requisito, deverão ser adotados os procedimentos de substituição da Instituição 
Administradora previstos neste Regulamento. 
 
6.6. A atividade de controladoria do Fundo será exercida pela Instituição Administradora. 
 
6.7. A cobrança, controle das atualizações monetárias e controle dos recebimentos, referente aos 
contratos de locação do Fundo, serão exercidos pela Instituição Administradora. 
 
6.8. A Instituição Administradora, observadas as limitações legais e regulamentares aplicáveis, 
assim como aquelas constantes deste Regulamento, tem poderes para exercer todos os direitos 
inerentes aos Ativos integrantes da carteira do Fundo, podendo adquirir os Ativos Alvo, sem a 
necessidade de deliberação em Assembleia Geral de Cotistas. 
 

CAPÍTULO VII  
OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO ADMINISTRADORA  

 
7.1. Observadas as obrigações dos demais prestadores de serviços estabelecidos na 
regulamentação em vigor e/ou no presente Regulamento, a Instituição Administradora deve: 
 
I �² selecionar os bens e direitos que comporão o patrimônio do fundo, conforme sua Política 
de Investimentos prevista neste Regulamento;  
 
II - providenciar, às expensas do Fundo, a averbação, no cartório de registro de imóveis, das 
restrições determinadas pelo artigo 7º da Lei n.º 8.668/93, fazendo constar nas matrículas dos 
bens imóveis e direitos integrantes do patrimônio do Fundo que tais imóveis: 

 
(a) não integram o ativo da Instituição Administradora; 

 
(b) não respondem direta ou indiretamente por qualquer obrigação da Instituição 

Administradora; 
 

(c) não compõem a lista de bens e direitos da Instituição Administradora, para efeito 
de liquidação judicial ou extrajudicial; 

 
(d) não podem ser dados em garantia de débito de operação da Instituição 

Administradora; 
 

(e) não são passíveis de execução por quaisquer credores da Instituição Administradora, 
por mais privilegiados que possam ser; e 

 



(f) não podem ser objeto de constituição de quaisquer ônus reais. 
 
III -  manter, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem, por 5 (cinco) anos após o 
encerramento do Fundo: 
 

(a) os registros de Cotistas e de transferências de Cotas; 
 

(b) o livro de atas e de presença das Assembleias Gerais de Cotistas; 
 

(c) a documentação relativa aos imóveis e às operações do Fundo; 
 

(d) os registros contábeis referentes às operações e ao patrimônio do Fundo; e 
 

(e) o arquivo dos relatórios do auditor independente e, quando for o caso, dos 
Representantes dos Cotistas e dos profissionais ou empresas contratados nos termos 
da Instrução CVM 472. 

 
IV -  celebrar os negócios jurídicos e realizar todas as operações necessárias à execução da 
Política de Investimentos do Fundo, exercendo, ou diligenciando para que sejam exercidos, 
todos os direitos relacionados ao patrimônio e às atividades do Fundo; 
 
V - receber rendimentos ou quaisquer outros valores devidos ao Fundo; 
 
VI -  custear as despesas de propaganda do Fundo, exceto pelas despesas de propaganda em 
período de distribuição de cotas que podem ser arcadas pelo Fundo; 
 
VII - manter custodiados em instituição prestadora de serviços de custódia, devidamente 
autorizada pela CVM, os títulos e valores mobiliários adquiridos com recursos do Fundo, caso 
representem mais de 5% (cinco por cento) do patrimônio líquido do Fundo, respeitado o 
disposto na regulamentação em vigor; 
 
VIII -  no caso de ser informado sobre a instauração de procedimento administrativo pela CVM, 
manter a documentação referida no inciso II, acima, até o término do procedimento; 
 
IX -  dar cumprimento aos deveres de informação previstos na regulamentação em vigor; 
 
X - manter atualizada junto à CVM a lista de prestadores de serviços contratados pelo Fundo; 
 
XI -  observar as disposições constantes deste Regulamento, bem como as deliberações da 
Assembleia Geral de Cotistas; e 
 
XII -  controlar e supervisionar as atividades inerentes à gestão dos Ativos, fiscalizando os 



 

 

serviços prestados por terceiros contratados e o andamento dos Ativos Alvo sob sua 
responsabilidade. 
 
 

CAPÍTULO VIII  
VEDAÇÕES À INSTITUIÇÃO ADMINSTRADORA  

 
8.1. Observadas as vedações estabelecidas aos prestadores de serviços na regulamentação em 
vigor e/ou no presente Regulamento, é vedado à Instituição Administradora e à Gestora, 
conforme o caso, no exercício de suas atribuições e utilizando recursos ou Ativos do Fundo: 
 
I - receber depósito em sua conta corrente; 
 
II - conceder empréstimos, adiantar rendas futuras ou abrir créditos aos Cotistas sob qualquer 
modalidade; 
 
III �² contrair ou efetuar empréstimo; 
 
IV - prestar fiança, aval, bem como aceitar ou coobrigar-se sob qualquer forma nas operações 
praticadas pelo Fundo; 
 
V - aplicar no exterior os recursos captados no país; 
 
VI - aplicar recursos na aquisição de Cotas do próprio Fundo; 
 
VII - vender à prestação as Cotas do Fundo, admitida a divisão da emissão em séries e 
integralização via chamada de capital; 
 
VIII - prometer rendimentos predeterminados aos Cotistas; 
 
IX �² realizar operações do Fundo quando caracterizada situação de conflito de interesses entre 
(i) o Fundo e a Instituição Administradora, a Gestora ou ao consultor, conforme aplicável; (ii) o 
Fundo e os Cotistas que detenham participação correspondente a, no mínimo, 10% (dez por 
cento) do patrimônio do Fundo; (iii) o Fundo e os Representantes dos Cotistas; e (iv) o Fundo 
e o empreendedor, ressalvada a hipótese de aprovação em Assembleia Geral; 
 
X �² constituir ônus reais sobre os imóveis integrantes do patrimônio do Fundo; 
 
XI - realizar operações com ativos financeiros ou modalidades operacionais não previstas na 
Instrução CVM 472; 
 
XII - realizar operações com ações e outros valores mobiliários fora de mercados organizados 



autorizados pela CVM, ressalvadas as hipóteses de distribuições públicas, de exercício de direito 
de preferência e de conversão de debêntures em ações, de exercício de bônus de subscrição e 
nos casos em que a CVM tenha concedido prévia e expressa autorização; 
 
XIII �² realizar operações com derivativos; e 
 
XIV - praticar qualquer ato de liberalidade. 

 
CAPÍTULO IX  

DOS DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS  
 
9.1. �² Gestão: Os serviços de gestão dos Ativos integrantes do patrimônio do Fundo e atividades 
relacionadas serão prestados pela Instituição Administradora. 
 
9.1.1. Observadas as obrigações dos demais prestadores de serviços do Fundo estabelecidos na 
regulamentação em vigor e/ou no presente Regulamento, caberá à Instituição Administradora, 
sem prejuízo das funções e responsabilidades do consultor imobiliário descritas neste 
Regulamento, enquanto estiver atuando na gestão dos Ativos do Fundo: 
 
I -  selecionar os Ativos Alvo que comporão o patrimônio do Fundo, de acordo com a 
Política de Investimento prevista neste Regulamento; 
 
II -  gerir individualmente a carteira dos Ativos Alvo e dos Ativos de Renda Fixa, com 
poderes discricionários para negociar os Ativos, conforme o estabelecido na Política de 
Investimento; 

 
III - realizar a prospecção e originação dos Ativos; 

 
IV - recomendar à Instituição Administradora proposta para novas emissões de Cotas do Fundo; 
 
V - quando for o caso e se aplicável, exercer o direito de voto nas matérias apresentadas para 
aprovação dos titulares dos Ativos. 

 
CAPÍTULO X  

DA RESPONSABILIDADE  
 
10.1. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, dentre as atribuições que lhe são 
conferidas nos termos deste Regulamento e da Instrução CVM 472, no limite de suas 
responsabilidades, serão responsáveis de forma não solidária por quaisquer danos causados ao 
patrimônio do Fundo decorrentes: (a) de atos que configurem má gestão ou gestão temerária do 
Fundo; e (b) da legislação e regulamentação em vigor, deste Regulamento e/ou de atos de 
qualquer natureza que configurem violação da lei, da Instrução CVM 472, deste Regulamento, 



 

 

da deliberação dos Representantes dos Cotistas (conforme definido abaixo), ou ainda, de 
determinação da Assembleia Geral de Cotistas. 
 
10.1.1. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, não serão responsabilizadas nos 
casos de força maior, assim entendidas as contingências que possam causar redução do 
patrimônio do Fundo ou de qualquer outra forma, prejudicar o investimento dos Cotistas e que 
estejam além de seu controle, tornando impossível o cumprimento das obrigações contratuais 
por eles assumidas, tais como atos governamentais, moratórios, greves, locautes e outros 
similares. 
 
10.2. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, bem como cada uma de suas 
respectivas controladoras, subsidiárias, coligadas e afiliadas e seus respectivos acionistas, cotistas, 
diretores, administradores, empregados, consultores, assessores, agentes e prepostos, salvo nas 
hipóteses previstas na Cláusula 10.1. acima, não serão responsáveis por eventuais reclamações 
de terceiros decorrentes de atos relativos à gestão do Fundo (entendendo-se que tal atuação se 
verifica sempre no interesse do Fundo), devendo o Fundo ressarcir imediatamente o valor de 
tais reclamações e de todas as despesas legais razoáveis incorridas pela Instituição 
Administradora, pela Gestora, se houver, bem como cada uma de suas respectivas controladoras, 
subsidiárias, coligadas e afiliadas e/ou seus respectivos acionistas, cotistas, diretores, 
administradores, empregados, consultores, assessores, agentes ou prepostos, relacionados com 
a defesa em tais processos. 
 
10.2.1. A obrigação de ressarcimento imediato prevista no caput deste artigo abrangerá qualquer 
responsabilidade de ordem comercial e/ou tributária e/ou de outra natureza, bem como de 
multas, juros de mora, custas e honorários advocatícios que possam decorrer de qualquer 
processo. 
 
10.2.2. O disposto neste artigo prevalecerá até a execução de decisão judicial definitiva. 
 
10.2.3. A obrigação de ressarcimento imediato aqui prevista está condicionada a que a Instituição 
Administradora, a Gestora, se houver, bem como cada uma de suas respectivas controladoras, 
subsidiárias, coligadas e afiliadas e seus respectivos acionistas, cotistas, diretores, 
administradores, empregados, consultores, assessores, agentes e prepostos notifiquem o Fundo 
e o Representante dos Cotistas, se houver, acerca de qualquer reclamação e tomem as 
providências a ela relacionadas, de acordo com o que o Fundo, através do Representante dos 
Cotistas ou de deliberação de Assembleia Geral de Cotistas, venha razoavelmente requerer, 
�I�L�F�D�Q�G�R�� �D�� �,�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R�� �$�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�G�R�U�D�� �G�H�V�G�H�� �O�R�J�R�� �D�X�W�R�U�L�]�D�G�R�� �D�� �F�R�Q�V�W�L�W�X�L�U�� �´�D�G�� �U�H�I�H�U�H�Q�G�X�P�µ���� �D��
previsão necessária e suficiente para o Fundo cumprir essa obrigação. 
 
 

CAPÍTULO XI  
DA REMUNERAÇÃO DA INSTITUIÇÃO ADMINISTRADORA  



 
11.1. O Fundo pagará, pelos serviços de administração, uma remuneração correspondente a 
0,651% (seiscentos e cinquenta e um milésimos por cento) ao ano sobre o valor do patrimônio 
líquido, provisionada e paga mensalmente na proporção de 1/12 (um doze avos), observada, 
ainda, a remuneração mínima de R$ 47.437,54 (quarenta e sete mil, quatrocentos e trinta e sete 
reais e cinquenta e quatro centavos) mensais atualizada positivamente e anualmente de acordo 
com a variação do IGP-M �² índice Geral de Preços do Mercado, apurado e divulgado pela 
Fundação Getúlio Vargas, sendo que a referida remuneração será paga pelo Fundo diretamente 
�j���,�Q�V�W�L�W�X�L�o�m�R���$�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�G�R�U�D�����´�7�D�[�D���G�H���$�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�o�m�R�µ���� 
 
11.1.1. Nos períodos em que as Cotas do Fundo integrarem índice de mercado, o percentual 
descrito na Cláusula 1.1 acima será aplicável sobre o valor de mercado do Fundo, calculado com 
base na média diária da cotação de fechamento das Cotas no mês anterior ao do pagamento, 
multiplicada pelo total das Cotas de emissão do Fundo. 
 
11.2. Caberá ao auditor independente responsável pela auditoria das demonstrações financeiras 
do Fundo analisar os cálculos elaborados pela Instituição Administradora, relativos aos 
correspondentes registros contábeis e cada um dos pagamentos de Taxa de Administração 
efetuados, de forma a opinar sobre tais fatos nos pareceres relativos às demonstrações 
financeiras do Fundo. 
 
11.3. A Instituição Administradora é responsável pelas despesas com remuneração de seus 
funcionários ou prepostos decorrentes de contratação não específica para a administração do 
Fundo. Todas as demais serão debitadas do Fundo, conforme disposto neste Regulamento. 
 
11.4. A Instituição Administradora pode estabelecer que parcelas da Taxa de Administração 
sejam pagas diretamente pelo Fundo aos prestadores de serviços contratados, desde que o 
somatório dessas parcelas não exceda ao montante total da Taxa de Administração. 
 
11.5. Não será devida pelo Fundo taxa de performance. 
 
 

CAPÍTULO XII  
DA SUBSTITUIÇÃO, RENÚNCIA E DESCREDENCIAMENTO DA 

INSTITUIÇÃO ADMINISTRADORA E DA GESTORA  
 

12.1. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, deverão ser substituídos nas hipóteses 
de renúncia ou destituição por deliberação da Assembleia Geral de Cotistas. 
 
12.1.1. Na hipótese de renúncia da Instituição Administradora ou da Gestora, se houver, a 
Instituição Administradora fica obrigada a: 
 



 

 

I - convocar imediatamente a Assembleia Geral de Cotistas para eleger o respectivo substituto 
ou deliberar a liquidação do Fundo, a qual deverá ser efetuada pela Instituição Administradora, 
ainda que após a renúncia desta; e 

 
II - permanecer no exercício de suas funções até ser averbada, no cartório de registro de imóveis, 
nas matrículas referentes aos bens imóveis e direitos integrantes do patrimônio do Fundo, a ata 
da Assembleia Geral de Cotistas que eleger o substituto e sucessor na propriedade fiduciária 
desses bens e direitos, devidamente aprovada pela CVM e registrada em Cartório de Títulos e 
Documentos. 
 
12.1.2. É facultado aos Cotistas que detenham ao menos 5% (cinco por cento) das Cotas 
emitidas, a convocação da Assembleia Geral de Cotistas, caso a Instituição Administradora não 
convoque a Assembleia Geral de que trata o item acima, no prazo de 10 (dez) dias contados da 
renúncia. 
 
12.2. No caso de liquidação extrajudicial da Instituição Administradora caberá ao liquidante 
designado pelo Banco Central do Brasil, sem prejuízo do disposto no artigo 37 da Instrução 
CVM 472, convocar a Assembleia Geral de Cotistas, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis, contados 
da data de publicação no Diário Oficial da União, do ato que decretar a liquidação extrajudicial, 
a fim de deliberar sobre a eleição da nova Instituição Administradora e a liquidação ou não do 
Fundo. 
 
12.2.1. Se a Assembleia Geral de Cotistas não eleger nova Instituição Administradora no prazo 
de 30 (trinta) Dias Úteis, contados da data de publicação no Diário Oficial da União do ato que 
decretar a liquidação extrajudicial da Instituição Administradora, o Banco Central do Brasil 
nomeará uma nova instituição para processar a liquidação do Fundo. 

 
12.3. Caso a Instituição Administradora renuncie às suas funções ou entre em processo de 
liquidação judicial ou extrajudicial, correrão por sua conta os emolumentos e demais despesas 
relativas à transferência, ao seu sucessor, da propriedade fiduciária dos bens imóveis e direitos 
integrantes do patrimônio do Fundo. 
 
12.3.1. No caso de destituição da Instituição Administradora e/ou da Gestora, se houver: (a) os 
valores devidos a título de Taxa de Administração e Taxa de Gestão serão pagos pro rata temporis 
até a data de seu efetivo desligamento e não lhe serão devidos quaisquer valores adicionais após 
tal data; e (b) o Fundo arcará isoladamente com os emolumentos e demais despesas relativas às 
transferências, à sua respectiva sucessora, da propriedade fiduciária dos bens imóveis e direitos 
integrantes do patrimônio do Fundo. 
 
12.4. Na hipótese de descredenciamento da Instituição Administradora ou da Gestora, se 
houver, para o exercício da atividade de administração de carteira, por decisão da CVM, ficará a 
Instituição Administradora obrigada a convocar imediatamente a Assembleia Geral de Cotistas 



para eleger o respectivo substituto, a se realizar no prazo de até 15 (quinze) dias, sendo também 
facultado aos Cotistas que detenham ao menos 5% (cinco por cento) das Cotas emitidas ou à 
CVM, nos casos de descredenciamento, a convocação da Assembleia Geral de Cotistas. 
 
12.4.1. No caso de descredenciamento da Instituição Administradora, a CVM deverá nomear 
administrador temporário até a eleição de nova administração. 
 
12.4.2. No caso de descredenciamento da Gestora, se houver, a Instituição Administradora 
exercerá temporariamente as funções da Gestora até a eleição do respectivo substituto. 
 
 

CAPÍTULO XIII  
DA ASSEMBLEIA GERAL DE COTISTAS 

 
13.1. Compete privativamente à Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre: 
 
I �² demonstrações financeiras apresentadas pela Instituição Administradora; 
 
II �² alteração do Regulamento do Fundo, ressalvado o disposto no Artigo 13.2; 
 
III �² destituição ou substituição da Instituição Administradora e a escolha de sua substituta; 
 
IV �² emissão de novas Cotas, exceto pelas emissões realizadas nos limites do Capital Autorizado, 
e aumento do Capital Autorizado para emissão de cotas a critério da Instituição Administradora;  
 
V- fusão, incorporação, cisão e transformação do Fundo; 
 
VI - dissolução e liquidação do Fundo, quando não prevista e disciplinada no presente 
Regulamento; 
 
VII - alteração do mercado em que as Cotas são admitidas à negociação; 
 
VIII �² apreciação do laudo de avaliação de bens e direitos utilizados na integralização de Cotas 
do Fundo, quando obrigatório; 
 
IX - eleição e destituição dos Representantes dos Cotistas, bem como fixação de sua 
remuneração, se houver, e aprovação do valor máximo das despesas que poderão ser incorridas 
no exercício de sua atividade; 
 
X �² alteração do prazo de duração do Fundo; 
 
XI �² amortização de capital do Fundo; 



 

 

 
XII �² aprovação de situações de conflito de interesse quando não expressamente tratadas neste 
Regulamento; 
 
XIII - contratação de formador de mercado; e 
 
XIV �² alteração da Taxa de Administração. 
 
13.1.1. A Assembleia Geral de Cotistas que examinar e deliberar sobre as matérias previstas no 
inciso I deste artigo deverá ser realizada, anualmente, até 120 (cento e vinte) dias após o término 
do exercício social. 
 
13.2. O Regulamento do Fundo poderá ser alterado independentemente de Assembleia Geral de 
Cotistas, ou de consulta aos Cotistas, sempre que tal alteração decorra, exclusivamente, da 
necessidade de atender exigências expressas da CVM, de adequação a normas legais ou 
regulamentares, ou ainda em virtude da atualização dos dados cadastrais (tais como alteração na 
razão social, endereço e telefone) da Instituição Administradora ou qualquer outro prestador de 
serviços identificados neste Regulamento, quando a decisão a respeito dessa substituição couber 
exclusivamente à Instituição Administradora, devendo ser providenciada, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a indispensável comunicação aos Cotistas. 
 
13.3. Compete à Instituição Administradora convocar a Assembleia Geral de Cotistas. 
 
13.3.1. A Assembleia Geral de Cotistas também pode ser convocada diretamente por Cotistas 
que detenham, no mínimo 5% (cinco por cento) das Cotas emitidas ou pelo Representante dos 
Cotistas, observado o disposto no presente Regulamento. 
 
13.3.2. A convocação da Assembleia Geral de Cotistas deve ser feita por carta, correio eletrônico 
ou telegrama encaminhada a cada Cotista. 
 
13.4. A convocação e instalação de Assembleias Gerais de Cotistas observarão, no que couber e 
desde que não contrariar as disposições das normas específicas aplicáveis ao Fundo, o disposto 
nas regras gerais sobre fundos de investimento. 
 
13.5. A primeira convocação das Assembleias Gerais deverá ocorrer: 
 
I �² com, no mínimo, 30 (trinta) dias de antecedência no caso das Assembleias Gerais Ordinárias; 
e 
 
II �² com, no mínimo, 15 (quinze) dias de antecedência no caso das Assembleias Gerais 
Extraordinárias. 
 
13.5.1. Da convocação constarão, obrigatoriamente, dia hora e local em que será realizada a 



Assembleia Geral de Cotistas, bem como a ordem do dia. 
 
13.5.2. O aviso de convocação deve indicar a página na rede mundial de computadores em que 
o Cotista pode acessar os documentos pertinentes à proposta a ser submetida à apreciação da 
Assembleia Geral de Cotistas. 
 
13.6. Por ocasião da Assembleia Geral Ordinária, os titulares de, no mínimo, 3% (três por cento) 
das cotas emitidas ou os Representantes dos Cotistas podem solicitar, por meio de requerimento 
escrito encaminhado à Instituição Administradora, a inclusão de matérias na ordem do dia da 
Assembleia Geral, que passará a ser Ordinária e Extraordinária. 
 
13.6.1. O pedido acima deve vir acompanhado de eventuais documentos necessários ao exercício 
do direito de voto e deve ser encaminhado em até 10 (dez) dias contados da data de convocação 
da Assembleia Geral Ordinária. 
 
13.6.2. O percentual referido acima deverá ser calculado com base nas participações constantes 
do registro de cotistas na data de convocação da Assembleia Geral. 
 
13.7. A presença da totalidade de Cotistas supre a falta de convocação. 
 
13.8. As deliberações da Assembleia Geral de Cotistas serão registradas em ata lavrada em livro 
próprio. 
 
13.9. As deliberações da Assembleia Geral de Cotistas poderão ser tomadas, independentemente 
de convocação, mediante processo de consulta, formalizada por carta, correio eletrônico, voto 
por escrito ou telegrama dirigido pela Instituição Administradora aos Cotistas, para resposta no 
prazo de 30 (trinta) dias, se outro prazo não for estabelecido no instrumento, respeitado ainda o 
prazo mínimo de 10 (dez) dias, devendo constar da consulta todos os elementos informativos 
necessários ao exercício de voto, observadas as formalidades previstas nos Artigos 19, 19-A e 
41, incisos I e II, da Instrução CVM 472. 
 
13.9.1. A resposta dos Cotistas à consulta será realizada mediante o envio, pelo Cotista à 
Instituição Administradora, de carta, correio eletrônico ou telegrama formalizando o seu 
respectivo voto. 
 
13.9.2. Os Cotistas que não se manifestarem no prazo estabelecido acima serão considerados 
como ausentes para fins do quórum na Assembleia Geral de Cotistas. 
 
13.9.3. Caso algum Cotista deseje alterar o endereço para recebimento de quaisquer avisos, 
deverá notificar a Instituição Administradora por carta, correio eletrônico ou telegrama, em 
qualquer dos casos, com comprovante de entrega. 
 
13.10. A Assembleia Geral de Cotistas se instalará com a presença de qualquer número de 



 

 

Cotistas, respeitados os quóruns de aprovação. 
 
13.11. As deliberações das Assembleias Gerais de Cotistas regularmente convocadas e instaladas 
ou através de consulta, serão tomadas por maioria de votos dos Cotistas presentes, não se 
computando os votos em branco, ressalvadas as hipóteses de quórum especial previstas no artigo 
13.12 abaixo. 
 
13.12. As matérias previstas nos incisos II, III,  V, VI, VIII, XII  e XIV do artigo 13.1 deste 
Regulamento dependem da aprovação por maioria de votos dos cotistas presentes, desde que 
representem: 
 
I �² 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, das cotas emitidas, caso o Fundo tenha mais do 
que 100 (cem) cotistas; ou 
 
II �² metade, no mínimo, das cotas emitidas, caso o Fundo tenha até 100 (cem) cotistas. 
 
13.2.1. Os percentuais referidos acima deverão ser determinados com base no número de cotistas 
do Fundo indicados no registro de cotistas na data de convocação da Assembleia, cabendo à 
Instituição Administradora informar no edital de convocação qual será o percentual aplicável 
nas Assembleias que tratem das matérias sujeitas à deliberação por quórum qualificado. 
 
13.13. Somente poderão votar na Assembleia Geral os Cotistas inscritos no registro de Cotistas 
na data da convocação da Assembleia Geral de Cotistas, seus representantes legais ou 
procuradores legalmente constituídos há menos de 1 (um) ano. 
 
13.14. Os Cotistas também poderão votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, desde 
que recebida pela Instituição Administradora antes do início da Assembleia Geral de Cotistas e 
observado o disposto neste Regulamento. 
 
13.15. O pedido de procuração, encaminhado pela Instituição Administradora mediante 
correspondência, física ou eletrônica, ou anúncio publicado, deverá satisfazer aos seguintes 
requisitos: 
 
I �² conter todos os elementos informativos necessários ao exercício do voto pedido; 
 
II �² facultar que o Cotista exerça o voto contrário à proposta, por meio da mesma procuração; 
e 
 
III �² ser dirigido a todos os Cotistas. 
 
13.5.1. É facultado a Cotistas que detenham, isolada ou conjuntamente, 0,5% (meio por cento) 
ou mais do total de Cotas emitidas, solicitar à Instituição Administradora o envio de pedido de 
procuração aos demais Cotistas, desde que sejam obedecidos os requisitos do inciso I acima. 



 
13.5.2. A Instituição Administradora do Fundo que receber a solicitação acima deverá mandar, 
em nome do Cotista solicitante, o pedido de procuração, conforme conteúdo e nos termos 
determinados pelo Cotista solicitante, em até 5 (cinco) dias úteis da solicitação. 
 
14.5.3. O pedido deverá ser acompanhado de: 
 
I �² reconhecimento da firma do signatário do pedido; e 

 
II �² cópia dos documentos que comprovem que o signatário tem poderes para representar os 
Cotistas solicitantes, quando o pedido for assinado por representantes. 
 
13.5.4. A Instituição Administradora não poderá: 

 
I �² exigir quaisquer outras justificativas para o pedido; 

 
II �² cobrar pelo fornecimento da relação de Cotistas; e 

 
III �² condicionar o deferimento do pedido ao cumprimento de quaisquer formalidades ou à 
apresentação de quaisquer documentos não previstos acima. 

 
13.5.5. Os custos incorridos com o envio do pedido de procuração pela Instituição 
Administradora serão arcados pelo Fundo. 
 
 

CAPÍTULO XIV  
DOS CONFLITOS DE INTERESSE  

 
14.1. Os atos que caracterizem conflito de interesses entre o Fundo e a Instituição 
Administradora, a Gestora ou o consultor, conforme aplicável, dependem de aprovação prévia, 
específica e informada da Assembleia Geral de Cotistas. 
 
14.2. As seguintes hipóteses são exemplos de situação de conflito de interesses: 
 
I �² a aquisição, locação, arrendamento ou exploração do direito de superfície, pelo Fundo, de 
imóvel de propriedade da Instituição Administradora, da Gestora, do consultor, conforme 
aplicável, ou de pessoas a eles ligadas; 
 
II �² a alienação, locação ou arrendamento ou exploração do direito de superfície de imóvel 
integrante do patrimônio do Fundo tendo como contraparte a Instituição Administradora, a 
Gestora, o consultor, conforme aplicável, ou pessoas a eles ligadas; 
 
III �² a aquisição, pelo Fundo, de imóvel de propriedade de devedores da Instituição 



 

 

Administradora, da Gestora ou do consultor, conforme aplicável, uma vez caracterizada a 
inadimplência do devedor; 
 
IV �² a contratação, pelo Fundo, de pessoas ligadas à Instituição Administradora ou à Gestora, 
se houver, para prestação dos serviços referidos no artigo 6.2 deste Regulamento, exceto o de 
primeira distribuição de cotas do Fundo; e 
 
V - a aquisição, pelo Fundo, de valores mobiliários de emissão da Instituição Administradora, 
da Gestora, do consultor, conforme aplicável, ou pessoas a eles ligadas, ainda que para as 
finalidades mencionadas no parágrafo único do Art. 46 da Instrução CVM 472. 
 
14.3. Consideram-se pessoas ligadas: 
 
I �² a sociedade controladora ou sob controle da Instituição Administradora, da Gestora, do 
consultor, de seus administradores e acionistas, conforme o caso; 
 
II �² a sociedade cujos administradores, no todo ou em parte, sejam os mesmos da Instituição 
Administradora, da Gestora ou do consultor, conforme aplicável, com exceção dos cargos 
exercidos em órgãos colegiados previstos no estatuto ou regimento interno da Instituição 
Administradora, desde que seus titulares não exerçam funções executivas, ouvida previamente a 
CVM; e 
 
III �² parentes até segundo grau das pessoas naturais referidas nos incisos acima. 
 
14.4. Não configura situação de conflito a aquisição, pelo Fundo, de imóvel de propriedade do 
empreendedor, desde que não seja pessoa ligada à Instituição Administradora, à Gestora ou ao 
consultor, conforme aplicável.  

 
 

CAPÍTULO XV  
DO REPRESENTANTE DOS COTISTAS 

 
15.1. A Assembleia Geral dos Cotistas poderá nomear até 1 (um) representante, para exercer as 
funções de fiscalização dos investimentos do Fundo, em defesa dos direitos e interesses dos 
Cotistas ���Ŕepresentantes dos Cotistas�µ���� 
 
15.2. A eleição do Representante dos Cotistas pode ser aprovada pela maioria dos Cotistas 
presentes, desde que representem, no mínimo: 

 
I �² 3% (três por cento) do total de Cotas emitidas, caso o Fundo tenha mais de 100 (cem) cotistas; 
ou 

 
II �² 5% (cinco por cento) do total de Cotas emitidas, caso o Fundo tenha até 100 (cem) cotistas. 



 
15.3. A função de Representante dos Cotistas é indelegável. 
 
15.4. Somente pode exercer as funções de Representante dos Cotistas, pessoa natural ou jurídica, 
que atenda aos seguintes requisitos: 
 
I �² ser cotista do Fundo; 
 
II �² não exercer cargo ou função na Instituição Administradora, em sociedade controladora, 
diretamente controladas, em coligadas ou outras sociedades sob controle comum da Instituição 
Administradora, ou prestar-lhes assessoria de qualquer natureza; 
 
III �² não exercer cargo ou função na sociedade empreendedora do empreendimento imobiliário 
que constitua objeto do Fundo, ou prestar-lhe assessoria de qualquer natureza; 
 
IV �² não ser administrador, gestor ou consultor de outros fundos de investimento imobiliário; 
 
V �² não estar em conflito de interesses com o Fundo; e 
 
VI �² não estar impedido por lei especial ou ter sido condenado por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou 
a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; nem ter sido condenado a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela 
CVM. 
 
15.4.1. Compete ao Representante dos Cotistas já eleito informar à Instituição Administradora 
e aos Cotistas a superveniência de circunstâncias que possam impedi-lo de exercer a sua função. 
 
15.4.2. Compete ao Representante dos Cotistas, exclusivamente: 
 
I �² fiscalizar os atos da Instituição Administradora e verificar o cumprimento dos seus deveres 
legais e regulamentares; 
 
II �² emitir formalmente opinião sobre as propostas da Instituição Administradora, a serem 
submetidas à Assembleia Geral, relativas à emissão de novas cotas (exceto se aprovada nos 
termos do inciso VIII do art. 30 da Instrução CVM 472), transformação, incorporação, fusão ou 
cisão do Fundo; 
 
III �² denunciar à Instituição Administradora e, se esta não tomar as providências necessárias 
para a proteção dos interesses do Fundo, à Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes que 
descobrirem, e sugerir providências úteis ao Fundo; 
 



 

 

IV �² analisar, ao menos trimestralmente, as informações financeiras elaboradas periodicamente 
pelo Fundo; 
 
V �² examinar as demonstrações financeiras do exercício social e sobre elas opinar; 
 
VI �² elaborar relatório que contenha, no mínimo: a) descrição das atividades desempenhadas no 
exercício findo; b) indicação da quantidade de cotas de emissão do Fundo detida por cada um 
dos Representantes dos Cotistas; c) despesas incorridas no exercício de suas atividades; e d) 
opinião sobre as demonstrações financeiras do Fundo e o formulário cujo conteúdo reflita o 
Anexo 39-V da Instrução CVM 472, fazendo constar do seu parecer as informações 
complementares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da Assembleia Geral; e 
VII �² exercer essas atribuições durante a liquidação do Fundo. 
 
15.4.3. O Representante dos Cotistas devem comparecer às Assembleias Gerais e responder aos 
pedidos de informações formulados pelos cotistas. 
 
15.5. O Representante dos Cotistas deverão ser eleitos com prazo de mandato unificado de 1 
(um) ano, a se encerrar na Assembleia Geral de cotistas que deliberar sobre a aprovação das 
demonstrações financeiras do fundo, permitida a reeleição. 
 
15.6. O Representante dos Cotistas não receberão qualquer tipo de remuneração pelo exercício 
de suas funções, salvo se aprovado o contrário em Assembleia Geral de Cotistas que eleger o 
representante de cotista. 
 
 

CAPÍTULO XVI  
DO EXERCÍCIO SOCIAL  

 
16.1. O exercício social do Fundo terá duração de 1 (um) ano, com início em 1º de janeiro e 
término em 31 de dezembro de cada ano. 
 
 

CAPÍTULO XVII  
DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DO FUNDO  

 
17.1. Caberá à Assembleia Geral de Cotista deliberar afirmativamente pela dissolução ou 
liquidação do Fundo, determinar a forma de sua liquidação, podendo, ainda, autorizar que, antes 
do término da liquidação e depois de quitadas todas as obrigações, se façam rateios entre os 
Cotistas dos recursos apurados no curso da liquidação, em prazo a ser definido pela referida 
Assembleia Geral de Cotista, na proporção em que os Ativos do Fundo forem sendo liquidados. 
 
17.1.1. Os Cotistas participarão dos rateios autorizados e de todo e qualquer outro pagamento 
feito por conta da liquidação do Fundo na proporção de suas respectivas participações no 



patrimônio do Fundo quando deliberada a sua dissolução/liquidação. 
 

17.1.2. A liquidação do Fundo será feita, necessária e obrigatoriamente, pela Instituição 
Administradora, sendo vedado à Assembleia Geral de Cotistas deliberar pela transferência dessa 
atribuição para quem quer que seja. 
 
17.2. Nas hipóteses de liquidação do Fundo, o auditor independente deverá emitir parecer sobre 
a demonstração da movimentação do patrimônio líquido, compreendendo o período entre a 
data da última demonstração financeira auditada e a data da efetiva liquidação do Fundo. 
 
17.2.1. Deverá constar das notas explicativas às demonstrações financeiras do Fundo, análise 
quanto a terem os valores dos resgates sido ou não efetuados em condições equitativas e de 
acordo com a regulamentação pertinente, bem como quanto à existência ou não de débitos, 
créditos, ativos ou passivos não contabilizados. 
 
17.3. Liquidado o Fundo, os Cotistas passarão a ser os únicos responsáveis pelos processos 
judiciais e administrativos do Fundo, eximindo a Instituição Administradora e a Gestora, se 
houver, e quaisquer outros prestadores de serviço do Fundo de qualquer responsabilidade ou 
ônus, exceto em caso de comprovado dolo ou culpa destes. 
 
17.3.1. Nas hipóteses de liquidação ou dissolução do Fundo, renúncia ou substituição da 
Instituição Administradora, os Cotistas se comprometem a providenciar imediatamente a 
respectiva substituição processual nos eventuais processos judiciais e administrativos de que o 
Fundo seja parte, de forma a excluir a Instituição Administradora do respectivo processo. 

 
17.3.2. Os valores provisionados em relação aos processos judiciais ou administrativos de que o 
Fundo é parte não serão objeto de partilha por ocasião da liquidação ou dissolução, até que a 
substituição processual nos respectivos processos judiciais ou administrativos seja efetivada, 
deixando a Instituição Administradora de figurar como parte dos processos. 
 
17.4. A Instituição Administradora e a Gestora, se houver, em hipótese alguma, após a partilha, 
substituição ou renúncia, serão responsáveis por qualquer depreciação dos Ativos ou por 
eventuais prejuízos verificados no processo de liquidação do Fundo, exceto em caso de 
comprovado dolo ou culpa. 
 
17.5. Após a partilha dos Ativos, a Instituição Administradora deverá promover o cancelamento 
do registro do Fundo, mediante o encaminhamento à CVM, no prazo de 15 (quinze) dias, da 
seguinte documentação: 
 
I -  o termo de encerramento firmado pela Instituição Administradora, em caso de 
pagamento integral aos Cotistas, ou a ata da Assembleia Geral de Cotistas que tenha deliberado 
a liquidação do Fundo, quando for o caso; 



 

 

 
II -  a demonstração de movimentação de patrimônio do Fundo, acompanhada do parecer 
do auditor independente; e 

 
III -  o comprovante da entrada do pedido de baixa de registro no CNPJ. 
 
 

CAPÍTULO XVIII  
DO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO  

 
18.1. Nos termos do artigo 15, inciso XXII, da Instrução CVM 472, a Instituição Administradora 
compromete-se a informar, mediante a publicação de fato relevante, qualquer evento que 
acarrete a alteração no tratamento tributário aplicável ao Fundo e/ou aos seus Cotistas, 
incluindo, mas não se limitando, as seguintes hipóteses: (i) caso a quantidade de Cotistas do 
Fundo se torne inferior a 50 (cinquenta); e (ii) caso as Cotas deixem de ser negociadas em 
mercado de bolsa ou de balcão organizado.  
 
18.1.1. A versão integral da política de divulgação de fato relevante adotada pelo Fundo poderá 
ser consultada pelos Cotistas no endereço eletrônico da Instituição Administradora: 
http://riobravo.com.br/RioBravo/Paginas/Risco_e_Compliance.aspx. 
 
18.1.2. Não haverá restrições quanto ao limite máximo de propriedade de Cotas do Fundo por 
um único investidor, ficando ressalvado que se o Fundo aplicar recursos em imóveis que tenha 
como incorporador, construtor ou sócio, Cotista que possua, isoladamente ou em conjunto com 
pessoa a ele ligada percentual de 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas do Fundo passará a 
sujeitar-se à tributação aplicável às pessoas jurídicas. 
 
18.1.2. Não há nenhuma garantia ou controle efetivo por parte da Instituição Administradora, 
no sentido de se manter o tratamento tributário do Fundo com as características previstas neste 
Regulamento, nem quanto ao tratamento tributário conferido aos seus Cotistas para fins da não 
incidência do Imposto de Renda retido na fonte e na declaração de ajuste anual das pessoas 
físicas com relação aos rendimentos distribuídos pelo Fundo ao Cotista pessoa física. 

 
 

CAPÍTULO XIX  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
19.1. Para fins deste Regulamento, dia útil será qualquer dia que não seja um sábado, domingo 
ou feriado nacional, ou em dias em que, por qualquer motivo, não houver expediente bancário 
na sede da Instituição Administradora ou não houver funcionamento na BM&FBOVESPA �² 
�%�R�O�V�D���G�H���9�D�O�R�U�H�V�����0�H�U�F�D�G�R�U�L�D�V���H���)�X�W�X�U�R�V�����´Dia Útil�µ���� 
 



19.2. Os encargos do Fundo estão descritos no Art. 47 da Instrução CVM 472. 
 
19.3. O presente Regulamento é elaborado com base na Instrução CVM 472 e demais 
normativos que dispõem sobre a constituição, o funcionamento e a administração dos fundos 
de investimento imobiliário. 
 
19.4. As informações periódicas e eventuais sobre o Fundo devem ser prestadas pela Instituição 
Administradora aos Cotistas na forma e periodicidade descritas no Capítulo VII da Instrução 
CVM 472. 
 
19.5. Para fins do disposto neste Regulamento e na regulamentação em vigor, considera-se o 
correio eletrônico uma forma de correspondência válida entre a Instituição Administradora e os 
Cotistas, inclusive para convocação de Assembleia Geral de Cotistas e procedimentos de 
consulta formal. 
 
19.6. As Partes elegem o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para qualquer 
ação ou procedimento para dirimir qualquer dúvida ou controvérsia relacionada ou oriunda do 
presente Regulamento. 



 

ANEXO 5 

MODELO DE CARTA RESPOSTA À CONSULTA FORMAL  Nº 01/2020 

 

INSTRUÇÕES PARA VOTO POR ESCRITO  

Passo 1: 

Preencher todos os campos marcados em cinza. 

Importante: 

�(�P���F�D�G�D���F�D�P�S�R���G�H���Y�R�W�R���G�H�Y�H���F�R�Q�V�W�D�U���D�S�H�Q�D�V���X�P�D���H�V�F�R�O�K�D�����´�$�S�U�R�Y�D�U�µ���R�X���´�1�m�R���´�$�S�U�R�Y�D�U�� 

Passo 2: 

Imprimir o voto e assinar. 

Passo 3: 

Enviar o voto para a Rio Bravo por e-mail ou correio, junto com cópia de documentação do cotista: 

E-mail  

Digitalizar o voto assinado e enviar para o e-mail ri@riobravo.com.br, junto com um documento de 

identificação oficial com foto. 

Correio  

A/C Rio Bravo Investimentos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. 

Ref.: CONSULTA FORMAL �² SANTANDER AGÊNCIAS FUNDO DE INVESTIMENTO 

IMOBILIÁRIO - FII  

Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 3º andar - Vila Olímpia CEP 04551-065 �² São Paulo �² SP 

 

 



 

INSTRUÇÕES GERAIS  

 

Os cotistas do Fundo poderão participar da Consulta Formal ora realizada, por si, seus representantes 

legais ou procuradores, consoante o disposto no artigo 22, e seu parágrafo único, da Instrução CVM nº 

472, apresentando juntamente com a Carta Resposta os seguintes documentos: (a) se Pessoas Físicas: 

documento de identificação oficial com foto; (b)  se Pessoas Jurídicas: cópia autenticada do último 

estatuto ou contrato social consolidado e da documentação societária outorgando poderes de 

representação, bem como documento de identificação oficial com foto do(s) representante(s) legal(is); 

(c)  se Fundos de Investimento: cópia autenticada do último regulamento consolidado do fundo e do 

estatuto ou contrato social do seu administrador, além da documentação societária outorgando 

poderes de representação, bem como documento de identificação oficial com foto do(s) 

representante(s) legal(is). Caso o cotista seja representado por procurador este deverá apresentar o 

instrumento particular de mandato, sendo certo que o procurador deve estar legalmente constituído 

há menos de 1 (um) ano. 

 

MODELO DE CARTA RESPOSTA  NA PRÓXIMA PÁGINA  
 

  



 

LOCAL, DIA de MÊS de ANO. 

À 

RIO BRAVO INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES  

MOBILIÁRIOS LTDA.  ���Ádministradora�µ�� 

Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 3º andar, Vila Olímpia CEP 04551-065 �² São Paulo - SP 

Ref.: Consulta Formal nº 01/2020 ���Ćonsulta Formal�µ���� �G�R��SANTANDER AGÊNCIAS FUNDO 

DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO �² FII , inscrito no CNPJ sob o nº 16.915.840/0001-14 

���F́undo�µ�� 

Prezados Senhores, 

NOME DO COTISTA, CPF/CNPJ nº NÚMERO DO CPF/CNPJ, vem por meio do presente e com base 

�Q�D���´�3�U�R�S�R�V�W�D���G�D���$�G�P�L�Q�L�V�W�U�D�G�R�U�D���Q�ž��01/2020�µ����encaminhada pela Administradora em 23 de janeiro de 

�������������Ṕroposta da Administradora�µ���� apresentar voto por escrito referente às deliberações acerca das 

alterações no Regulamento do Fundo, conforme a Proposta da Administradora nº 01/2020 e nos termos 

da minuta contida no Anexo 3 (versão com marcas de revisão) e no Anexo 4 (versão limpa 

consolidada), autorizando a Administradora a realizar todas as medidas necessárias para a formalização 

da respectiva alteração, no sentido de: 

1. APROVAR/NÃO APROVAR aprovação da incorporação do Fundo pelo FUNDO DE 

INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RIO BRAVO RENDA VAREJO �² FII ���ŔBVA�µ���� �H�� �D��

consequente aprovação da conversão das cotas, com base no valor do Patrimônio Líquido dos 

dois fundos, considerando a data-base 31/12/2019, conforme demonstrativo de cálculos 

disponibilizado na Proposta da Instituição Administradora (Anexo 1 ); 

2. APROVAR/NÃO APROVAR a alteração da Taxa de Administração, que passará a ser 0,651% 

(seiscentos e cinquenta e um milésimos por cento) ao ano sobre o valor de mercado do Fundo, 

calculada nos termos dos itens 11.1 e 11.1.1 do Regulamento, observada, ainda, a remuneração 

mínima de R$ 47.437,54 (quarenta e sete mil, quatrocentos e trinta e sete reais e cinquenta e 

quatro centavos) mensais, nos termos da minuta contida no Anexo 3 (versão com marcas de 



 

revisão) e no Anexo 4 (versão limpa consolidada), autorizando a Administradora a realizar 

todas as medidas necessárias para a formalização desta alteração; 

3. APROVAR/NÃO APROVAR a alteração do Objeto e Política de Investimentos do Fundo 

descritos no Capítulo III do seu Regulamento para promover a diversificação do portfólio de 

Ativos Alvo, suprimindo a exclusividade de locação para o Banco Santander e autorizando a 

aquisição e a locação de imóveis para fins não residenciais, e a consequente a alteração da 

denominação do Fundo para FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RIO BRAVO 

RENDA VAREJO II �² FII , nos termos da minuta contida no Anexo 3 (versão com marcas 

de revisão) e no Anexo 4 (versão limpa consolidada), autorizando a Administradora a realizar 

todas as medidas necessárias para a formalização desta alteração; 

4. APROVAR/NÃO APROVAR o Capital Autorizado para que a Administradora possa realizar 

futuras emissões de cotas do Fundo, até o valor de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), 

independentemente de aprovação em Assembleia Geral dos Cotistas ou de alteração no 

Regulamento do Fundo, sendo certo que a Administradora somente poderá realizar novas 

emissões de Cotas a partir do Capital Autorizado após ter investido uma parcela igual ou 

superior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor integralizado na emissão anterior, nos 

termos da minuta contida no Anexo 3 (versão com marcas de revisão) e no Anexo 4 (versão 

limpa consolidada), autorizando a Administradora a realizar todas as medidas necessárias para a 

formalização desta alteração;  

5. APROVAR/NÃO APROVAR a possibilidade de integralização de novas cotas em ativos 

imobiliários que atendam a Política de Investimentos do Fundo, nos termos da minuta contida 

no Anexo 3 (versão com marcas de revisão) e no Anexo 4 (versão limpa consolidada), 

autorizando a Administradora a realizar todas as medidas necessárias para a formalização desta 

alteração; e 

6. APROVAR/NÃO APROVAR o aprimoramento redacional de determinados dispositivos, porém, 

sem alteração de seu conteúdo, inclusive em decorrência dos ajustes acima, bem como a 

exclusão de determinados itens cujo conteúdo já se encontra em outro dispositivo do 

Regulamento, ou não é obrigatório no Regumanento ou, ainda, já se encontra expressamente 

previsto em norma, com remuneração dos artigos seguintes, conforme aplicável, nos termos da 



 

minuta contida no Anexo 3 (versão com marcas de revisão) e no Anexo 4 (versão limpa 

consolidada), autorizando a Administradora a realizar todas as medidas necessárias para a 

formalização desta alteração. 

Conforme melhor esclarecido na Consulta Formal, parte das matérias da presente consulta estão 

condicionadas entre si, em decorrência do seu próprio teor, de forma que:  

(i) caso a incorporação do Fundo pelo RBVA seja aprovada pelos dois Fundos, todas as demais 

alterações propostas na presente Consulta não serão implementadas, independentemente 

de sua aprovação; 

(ii)  caso a alteração na Taxa de Administração não seja aprovada, a alteração na Política de 

Investimento não será implementada, independentemente do resultado de sua votação; e 

(iii) caso a alteração na Política de Investimento seja aprovada, o nome do Fundo será 

necessariamente alterado, nos termos aqui propostos. 

 

 

Atenciosamente,  

 

 

NOME DO COTISTA 

E-mail: E-MAIL DO COTISTA 

Telefone: (DDD) NÚMERO DO TELEFONE DO COTISTA 

 



1  

PROTOCOLO E JUSTIFICATIVA DE INCORPORAÇÃO DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO 
 

FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RIO BRAVO RENDA VAREJO �t FII 
SANTANDER AGÊNCIAS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO �t FII 

 
Prezados investidores, 

 
Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, a RIO BRAVO INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E 
VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 72.600.026/0001-81, com sede na Avenida Chedid Jafet nº 222, 
bloco B, 3º andar, CEP: 04551-065, Vila Olímpia, na cidade e estado de São Paulo, na qualidade de instituição administradora 
�~�Âdministradora�_�•�����}��FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO RIO BRAVO RENDA VAREJO �t FII, inscrito no CNPJ sob o nº 
15.576.907/0001-70 �~�R̂BVA�_�• e do SANTANDER AGÊNCIAS FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO �t FII inscrito no CNPJ 
sob o nº 16.915.840/0001-14 �~�ŜAAG�_ e, em conjunto com o RBVA�U�� �}�•�� �^Fundos�_�U�� �‹�µ���v���}�� �u���v���]�}�v�����}�•�� �v�}�� �‰�o�µ�Œ���o�U�� �}�µ��
� F̂undo�_�U�� �‹�µ���v���}�� �v�}�� �•�]�v�P�µ�o���Œ�•�U�� �����o�����Œ���� ���� �•�µ���u���š���� ���� ���‰�Œ�����]�������}�� ���}�•��cotistas dos Fundos o presente PROTOCOLO E 
�:�h�^�d�/�&�/�����d�/�s�����������/�E���K�Z�W�K�Z�������K���~���}�Œ���À���v�š���������v�}�u�]�v�����}���•�]�u�‰�o���•�u���v�š�����^Protocolo�_�•�U���‹�µ�������}�v�š���u�‰�o�����}�•���•���P�µ�]�v�š���•���š���Œ�u�}�•��
e condições. 

 
1. INCORPORAÇÃO 

 
1.1. A Administradora, por meio deste Protocolo, apresenta proposta definitiva de incorporação do SAAG pelo RBVA, 
buscando unificá-los, consolidando, portanto, os respectivos patrimônios e cotistas de forma a melhorar liquidez, gerar 
ganhos de escala no âmbito comercial, capturar sinergia vislumbradas nos ativos dos Fundos, otimizar a gestão e diluir 
despesas, tudo de acordo com o descrito abaixo. 

 
1.2. Tendo em vista que a Incorporação será submetida à deliberação dos cotistas de cada Fundo em procedimento de 
���}�v�•�µ�o�š�����(�}�Œ�u���o���~�^Consulta RBVA�_�������^Consulta SAAG�_�• é possível que não seja obtido o quórum mínimo para a deliberação 
da Incorporação prevista acima ou que ela seja reprovada pelos cotistas. Desta forma, caso qualquer um dos Fundos não 
aprove a realização da incorporação, esta não se realizará e os respectivos Fundos continuarão com suas atividades 
normalmente. A Consulta RBVA e a Consulta SAAG estarão concluídas em 10 de abril de 2020, último dia para recebimento 
dos votos, e seus resultados serão divulgados em 14 de abril de 2020. 

 
1.3. Em virtude da Incorporação, o patrimônio do fundo incorporador (o RBVA) será aumentado na forma descrita abaixo, 
através da absorção da totalidade do patrimônio do fundo incorporado (o SAAG), com a emissão de novas cotas. As novas 
cotas do RBVA serão destinadas aos antigos cotistas do SAAG, na proporção detida por cada cotista no SAAG, as quais 
garantirão a seus titulares os mesmos direitos conferidos pelas cotas do RBVA atualmente existentes ainda considerando as 
possíveis ,  alterações do Regulamento do RBVA a serem deliberadas na Consulta RBVA, conforme descrito abaixo. 

 
1.4. A Incorporação e a posterior versão da totalidade dos bens, direitos e obrigações do SAAG ao patrimônio do RBVA 
tornar-se-ão efetivas na abertura dos mercados de 22 de abril de 2020. Desse modo, o RBVA sucederá o SAAG em todos os 
seus direitos e obrigações, na forma prevista na legislação e regulamentação aplicáveis, sem qualquer solução de 
continuidade e/ou interrupção. Em decorrência da Incorporação, o SAAG extinguir-se-á de pleno direito a partir de 22 de 
abril de 2020.  

 
1.5. A data-base para definição da relação de troca na Incorporação será o dia 31 de dezembro de 2019 �~�D̂ata-Base�_). 

 
1.6. Em decorrência da Incorporação, as cotas do SAAG deixarão de ser negociadas a partir do fechamento dos mercados 
do dia 20 de abril de 2020 e, em 22 de abril de 2020, serão convertidas em cotas do RBVA. 

 
1.7. Os rendimentos do SAAG serão computados de forma separada do RBVA até o dia 31 de março de 2020 e seu valor será 
divulgado nessa mesma data. Tais rendimentos serão últimos rendimentos do SAAG e deverão ser pagos aos seus 
respectivos cotistas até o dia 15 de abril de 2020. Após a Incorporação, os rendimentos passarão a ser aqueles divulgados e 
pagos pelo RBVA. 

 
2. MOTIVOS E BENEFÍCIOS DA OPERAÇÃO 
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2.1. A Incorporação do SAAG pelo RBVA, criando um player dominante no mercado imobiliário, com forte presença em 
pontos estratégicos: 83 (oitenta e três) imóveis consolidados em uma mesma estrutura de portfólio e sob gestão integrada, 
com ganho de escala e agilidade nas prospecções, análises e negociações. 
 
2.2. O Fundo consolidado potencializa a capacidade de diversificação de portfólio, geográfica, de locatários e de 
contratos, o que mitiga riscos, gera retornos mais consistentes e fornece segurança no longo prazo. 
 
2.3. A combinação tem como resultado um dos maiores fundos do mercado voltados para o varejo, o que amplia a 
liquidez do investimento. 
 
2.4. A Administradora acredita que a Incorporação dos fundos e consolidação em uma mesma estrutura de portfólio é a 
melhor forma de se atingir os objetivos dos Fundos de forma otimizada: aquisição e gestão patrimonial de imóveis de 
natureza comercial. 

 
3. CONSULTAS FORMAIS 

 
3.1. As consultas formais aos cotistas dos Fundos relativas à Incorporação, bem como a outras matérias, foram divulgadas 
na presente data e os votos serão admitidos até o dia 10 de abril de 2020, inclusive. As consultas formais foram convocadas 
na forma prevista nos regulamentos dos respectivos Fundos e na regulamentação aplicável e terão seus resultados 
divulgados em 14 de abril de 2020. 

 
3.2. As consultas, bem como este Protocolo, foram disponibilizadas no sistema FundosNet e, portanto, encontram-se 
disponíveis nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e B3 (www.b3.com.br) e no website da Administradora 
(www.riobravo.com.br). 

 
4. RELAÇÃO DE TROCA DA INCORPORAÇÃO  

 
4.1. A relação de troca da Incorporação é aquela definida com base no valor patrimonial das cotas do RBVA e do SAAG do 
���]�����ï�í�������������Ì���u���Œ�}���������î�ì�í�õ���~�^Relação de Troca�_�•�X Conforme tabela abaixo, com base na posição patrimonial de fechamento 
do dia 31 de dezembro de 2019, cada cota do SAAG detida pelo investidor será convertida em cotas do RBVA pelo fator 
0,88299943. Ou seja, cada cota do SAAG  será convertida em 0,88299943 cota do RBVA, sendo que a posição de cotas do 
RBVA deverá corresponder a um número inteiro. Pode haver frações de cotas resultantes da Relação de Troca, conforme 
item 6 deste documento. 
 

Fundo Ticker 
Patrimônio 

Líquido 
31/12/2019 

Quantidade 
de Cotas 

Cota 
Patrimonial 

Relação de 
Troca 

% pós 
Incorporação 

Quantidade 
de Cotas pós 
Incorporação 

SAAG SAAG11 
R$ 

627.467.009,57 
5.631.512 R$ 111,42 0,88299943 46,49947212% - 

RBVA RBVA11 
R$ 

721.939.727,58 
5.721.310 R$ 126,18 1,00000000 53,50052788% - 

RBVA 
(Pós 

Incorporação 
SAAG) 

RBVA11 - - - 
 
 

100,000000% 10.693.931 

 
5. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DO PATRIMÔNIO DOS FUNDOS 

 
5.1. Para fins de apuração da Relação de Troca, foi apurado, no dia 31 de dezembro de 2019, o valor da cota patrimonial 
do SAAG. Uma vez aprovada, a Incorporação será implementada de forma que ao RBVA sejam transferidos, na abertura dos 
mercados do dia 22 de abril de 2020, a totalidade dos bens, direitos e obrigações do SAAG, considerando a aplicação da 
Relação de Troca na Data-Base. Com base na Relação de Troca, o patrimônio do RBVA será aumentado com a emissão de 



3  

4.972.621 novas cotas. As novas cotas do RBVA serão destinadas aos antigos cotistas do SAAG. Caso o RBVA possua cotas do 
SAAG, estas serão canceladas. 

 
5.2. O critério de avaliação pelo valor patrimonial é considerado como aquele que representa de forma mais justa o valor 
total dos ativos e passivos dos Fundos, uma vez que todos os ativos, por definição das regras aplicáveis, são avaliados 
periodicamente. 

 
6. TRATAMENTO DE FRAÇÕES 

 
6.1. As frações de cotas resultantes da Incorporação, em decorrência da Relação de Troca, serão agregadas a fim de 
formar números inteiros de cotas, as quais serão ofertadas à venda por meio de leilão a ser realizado na B3 posteriormente 
à conversão das cotas do SAAG em RBVA, sendo que os valores líquidos angariados serão creditados nas contas correntes 
dos detentores de tais frações, nos termos do Protocolo. Aprovada a Incorporação, o grupamento de frações será aplicável 
apenas ao SAAG. 

 
7. ALTERAÇÕES NO REGULAMENTO DO INCORPORADOR 

 
7.1. As cotas de emissão do RBVA a serem atribuídas aos cotistas do SAAG farão jus aos mesmos direitos das cotas do 
RBVA atualmente existentes. 

 
7.2. Considerando a realização da Incorporação, a Administradora dá ciência aos cotistas do SAAG que as principais 
alterações aplicáveis, considerando a adoção do regulamento do RBVA após a realização da Incorporação, serão as seguintes: 

 
(i) ajustes de redação na Política de Investimentos do Fundo prevista no Capítulo III do regulamento, com o 
objetivo de adequar a redação de acordo com a alteração do Objeto e da Política de Investimento do Fundo 
devidamente aprovada em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 18 de maio de 2018, retirando características 
específicas dos contratos firmados com a Caixa Econômica Federal; 
(ii) previsão da possibilidade de integralização de novas cotas em ativos imobiliários que atendam a Política de 
Investimentos do Fundo; 
(iii) de Capital Autorizado para que a Administradora possa realizar futuras emissões de cotas do Fundo, até o 
valor de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), independentemente de aprovação em Assembleia Geral dos 
Cotistas ou de alteração no regulamento do Fundo, sendo certo que a Administradora buscará realizar novas emissões 
de cotas a partir do Capital Autorizado após uma parcela igual ou maior que 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
subscrito e efetivamente integralizado pelos Cotistas no âmbito de cada emissão de cotas realizada pelo Fundo; e 
(iv) alteração da Taxa de Administração, que atualmente é de 0,351% (trezentos e cinquenta e um milésimos 
por cento) ao ano, para 0,651% (seiscentos e cinquenta e um milésimos por cento) ao ano, incidente sobre o valor de 
mercado do Fundo, calculada nos termos dos itens 11.1 e 11.1.1 do regulamento. 

 
8. CONDIÇÕES PARA A EFETIVAÇÃO DA INCORPORAÇÃO, APROVAÇÕES, ARQUIVAMENTO E SUCESSÃO 

 
8.1. Conforme disposição constante na Instrução CVM 472 e nos regulamentos dos Fundos, a aprovação da Incorporação 
objeto deste Protocolo dependerá da aprovação de cotistas em procedimento de Consulta Formal especialmente instaurada 
para este fim, sujeita ao quórum de aprovação qualificado de maioria de votos de cotistas presentes e que representem ao 
menos 25% (vinte e cinco por cento) das cotas emitidas do respectivo Fundo. 

 
8.2. Aprovadas a Incorporação e demais propostas constantes deste Protocolo e das respectivas Consultas Formais, 
competirá à Administradora promover o arquivamento de todos os atos à Incorporação atinentes, além de todas as demais 
providências necessárias para extinguir o SAAG e as suas respectivas cotas. 

 
8.3. As demonstrações financeiras de cada um dos Fundos, levantadas nas respectivas datas-base, serão auditadas nos 
termos da regulamentação em vigor pelos respectivos auditores independentes, devendo constar em nota explicativa os 
critérios utilizados para o estabelecimento da Relação de Troca. 

 
9. DISPONIBILIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS DA INCORPORAÇÃO 
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9.1. Os documentos relativos à Incorporação produzidos até a presente data e/ou futuramente são considerados parte 
integrante e complementar deste Protocolo, e estão e estarão disponíveis par consulta pelos cotistas dos Fundos no sistema 
FundosNet, portanto encontram-se disponíveis nos websites da CVM (www.cvm.gov.br) e B3 (www.b3.com.br) e no website 
da Administradora (www.riobravo.com.br). 

 
10. CONCLUSÃO 

 
10.1. Em face dos elementos expostos, entende-se que a presente Incorporação atende aos interesses dos Fundos 
envolvidos e seus cotistas, pelo que se recomenda a sua implementação. 

 
11. DA SUBSTITUIÇÃO E REVOGAÇÃO DO PROTOCOLO E JUSTIFICATIVA DE INCORPORAÇÃO DE FUNDOS DE INVESTIMENTO 

IMOBILIÁRIO PUBLICADO EM 21 DE FEVEREIRO DE 2020 
 

11.1. Este Protocolo substitui e revoga o Protocolo e Justificativa de Incorporação de Fundos de Investimento Imobiliário 
publicado em 21 de fevereiro de 2020. 

 
 

São Paulo, 23 de março de 2020. 
 

RIO BRAVO INVESTIMENTOS DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. 


